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Este trabalho propõe uma reflexão sobre a prática de um ensino diferenciado no âmbito do 
processo de ensino/aprendizagem de Português, maioritariamente, Língua de Herança. O tema 
será desenvolvido com base nas definições teóricas respeitantes ao conceito de Diferenciação. 
Dividido em cinco capítulos, o relatório pretende facultar aos leitores conceções teóricas e 
sugestões didáticas para a prática de um ensino diferenciado, especialmente, no Ensino 
Português no Estrangeiro – Suíça. O último capítulo deste relatório apresenta duas das propostas 
didáticas diferenciadas (um tema e múltiplas e distintas atividades dirigidas aos vários níveis 
de proficiência linguística), desenvolvidas durante as unidades didáticas lecionadas no Estágio 
Pedagógico realizado na Suíça, no cantão de Ticino.  
 
 
Palavras-chave: ensino diferenciado, diferenciação pedagógica, pedagogia diferenciada, ensino de 





This dissertation proposes a reflection about the practice of a different method regarding 
the teaching/learning process of Portuguese, most of it, Heritage Language. The theme will be 
developed based on theoretical definitions regarding the Differentiation concept. Split in five 
chapters, the report wants to give the readers theoretical conceptions and didactic suggestions 
for the practice of a differential education, specially, Portuguese Tutorship Abroad – 
Switzerland. The last chapter of this report presents two differential didactic proposals (one 
theme and multiple and distinguishable activities directed to the various levels of linguistic 
proficiency), developed during the didactic units taught during the Pedagogic Internship 
accomplished in Switzerland, canton of Ticino. 
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Criar um sistema educativo viável e que dê oportunidade a todos os alunos de serem bem-
sucedidos a nível escolar é um dos desafios impostos às escolas e aos professores. Assim, é 
essencial a existência de uma reflexão sobre práticas, estratégias e métodos utilizados no 
processo de ensino-aprendizagem, especialmente, em turmas extremamente heterogéneas 
(faixa etária, níveis de proficiência, características próprias, preferências, géneros, cultura, 
história académica, etc.). 
O ensino diferenciado pressupõe a existência de múltiplos e distintos fatores que podem 
condicionar e afetar o sucesso escolar. A diversidade dos públicos e dos contextos de ensino 
exige às escolas e aos professores um trabalho rigoroso e constante, que permita e garanta a 
todos os alunos uma significativa melhoria quer da aprendizagem quer do sucesso escolar. 
Pensar em ensino diferenciado é pensar em formas/métodos que enriqueçam e propiciem 
o sucesso escolar; é refletir sobre as distintas características (género, faixa etária, personalidade) 
e preferências dos alunos; é considerar os pontos fortes e pontos fracos dos alunos; é ponderar 
a exequibilidade de uma determinada atividade/tarefa; é identificar os recursos didáticos 
disponíveis. 
A questão da diversidade dos alunos, principalmente a nível de proficiência linguística, e 
do desempenho educativo e curricular diferenciado constituem o objeto primordial deste 
relatório. 
O presente relatório de estágio é fruto do estudo conduzido no Ensino Português no 
Estrangeiro – Suíça, nomeadamente, no cantão de Ticino, no ano letivo 2015/2016. Através da 
observação de várias aulas, compostas por turmas de vários níveis de proficiência A1, A2, B1, 
B2 e C1, foi possível refletir sobre este tipo de ensino, bem como sobre as suas vantagens e os 
seus constrangimentos.  
O capítulo 1 apresenta uma breve contextualização sobre a diáspora portuguesa e a 
disseminação da língua portuguesa e, consequentemente, os conceitos adotados para definir as 
novas funções e os novos papéis que a língua adquire (Língua Materna, Língua Não Materna, 
Língua de Herança, Língua Segunda e Língua Estrangeira). 
O capítulo 2 aborda o conceito de ensino diferenciado e as respetivas vantagens e 
constrangimentos. Além da vasta heterogeneidade presente nas turmas e nos contextos de 
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ensino, os professores têm uma enorme preocupação em atingir os objetivos e, também, com a 
transmissão de valores, como o respeito pela diversidade cultural. 
O capítulo 3 oferece aos leitores estratégias para a perfeita implementação do ensino 
diferenciado. O conhecimento das preferências, dos pontos fortes/fracos, da história académica, 
dos seus exatos níveis de conhecimentos e das competências já desenvolvidas pelos alunos, 
possibilita aos professores uma planificação e estruturação da aula adequada ao público-alvo, 
os alunos. Da mesma forma, a atitude demonstrada pelos professores nas aulas (linguagem 
utilizada, a afetividade demonstrada e o humor), também, pode condicionar o sucesso do 
processo de ensino-aprendizagem. 
O capítulo 4 apresenta a caracterização do contexto educativo, no qual está inserida a rede 
EPE-Suíça, nomeadamente no cantão de Ticino. Esta rede de ensino, atualmente gerida pelo 
Instituto Camões, pretende que os alunos tenham um contacto constante com a língua e cultura 
portuguesas, assim como um suporte na construção da identidade e na integração no país de 
acolhimento, através de programas e de instrumentos didáticos, como o QuaREPE, pensados 
para um público-alvo heterogéneo, afastado fisicamente da língua e cultura portuguesas. 
O capítulo 5 faculta duas propostas didáticas, pensadas e planificadas para turmas 
heterogéneas e específicas. Cada proposta foi criada através de um tema-base e, posteriormente, 
foram criadas atividades apropriadas a determinados alunos, com características distintas, das 
turmas no cantão de Ticino. 
Este relatório, constituído por enquadramento teórico e prático, pretende ser uma reflexão 
sobre a prática do ensino diferenciado, a qual preocupa muitos professores, principalmente, em 
início de carreira. Baseado no estágio pedagógico realizado no cantão de Ticino, na Suíça, ele 
relata a realidade do EPE e as vantagens e constrangimentos encontrados neste percurso. Este 
relato possibilitará aos leitores uma reflexão sobre as suas práticas e abordagens curriculares.    
 






Capítulo 1 - Português Língua Não Materna 
 
1.1. A diáspora portuguesa e a disseminação da língua portuguesa 
O que se entende por diáspora portuguesa? Segundo Raul Fernando R. C. Gomes, professor 
de Geografia e Geopolítica no IESM (Instituto de Estudos Superiores Militares), em Lisboa, 
entende-se por diáspora portuguesa um: 
 
 “espaço de inserção de vários núcleos, formados por concentrações de 
pessoas originárias dos países que falam Português e que se encontram 
dispersos por todo o mundo. Esta dispersão da língua portuguesa traduz, no 
contexto mundial, uma influência capaz de levar ao conhecimento dos 
diversos povos a história e cultura daqueles que falam português e desta 
forma, um pouco, do nome de Portugal” (Gomes, 2009:106). 
 
A diáspora portuguesa começou desde muito cedo, com a expansão marítima e com os 
Descobrimentos e, posteriormente, com a emigração, o que possibilitou a difusão rápida da 
língua e cultura portuguesas. Como refere Isabel Leiria (1999):  
 
“A nossa história de colonização, emigração, imigração e de relações 
com outros povos e culturas criou para a Língua Portuguesa uma 
diversidade de situações de contacto e de contextos de aprendizagem de 
que têm resultado produtos linguísticos, de grupo ou individuais, diferentes 
entre si. Esses produtos são designados pelos termos português língua 
segunda (PLS) e português língua estrangeira (PLE).” 
 
Jorge Arroteia (2010:145) considera que, mais contemporaneamente, o estado de 
desenvolvimento do nosso país e a conjuntura externa e internacional contribuíram, 
decisivamente, para a emigração portuguesa registada nas últimas décadas. O aumento da 
emigração deve-se, principalmente, a motivos de ordem económica (como “as fracas 
oportunidades de emprego, o baixo nível de vida dominante nas regiões rurais e a incapacidade 
do tecido produtivo e dos serviços para absorver os contingentes de assalariados e de 
trabalhadores libertos das atividades agrícolas e de subsistência” (Arroteia, 2010:145)) e de 
ordem política (resultantes do regime do Estado Novo e da guerra em África). Além disso, as 
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múltiplas oportunidades de emprego existentes em toda a Europa ocidental, que se encontrava 
em fase de expansão e crescimento económico e a proximidade desses mercados de mão-de-
obra levaram à saída de milhares de pessoas na esperança de experimentarem uma vida mais 
estável e melhor. Os destinos principais destes movimentos migratórios foram a França, a 
Alemanha, o Luxemburgo e a Suíça. “Aqui os exemplos mais sugestivos deste fenómeno e da 
sua evolução recente são a emigração para a Suíça, país onde o número de cidadãos de origem 
portuguesa tem vindo a aumentar, ultrapassando a centena e meia de milhar e a vizinha 
Espanha” (Arroteia, 2010:146). A Tabela 1 apresenta uma tabela com valores relativos à 
população emigrante portuguesa, distribuídos pelos vários continentes e esclarecedores da 
dimensão da “Diáspora Portuguesa” nos finais da década de noventa, valores recolhidos pelo 
Observatório da Emigração1. Atualmente, como vemos na Tabela 2, a distribuição é 
ligeiramente diferente. 
 
Portugueses no mundo nos finais da 
década de 90 
Europa 





Tabela 1 - Portugueses no mundo (finais da década de 90) 
 
Portugueses no mundo em 2015 
Europa 





Tabela 2 - Portugueses no mundo (2015) 
Arroteia (2010:147) menciona que alguns emigrantes portugueses “continuam a 
acompanhar os acontecimentos da sua terra de origem e a manter relações culturais com a nossa 
                                                          
1 Disponível em http://observatorioemigracao.pt/np4/1315/, acedido a 07/08/2016. 
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sociedade; a lutar para que os traços da cultura e da língua portuguesa se intensifiquem junto 
dos seus compatriotas e a prosseguir o sonho do ‘regresso’ à sua pátria de origem”. Outros 
emigrantes esmoreceram e o seu “afeto à terra de origem esbateu-se em favor do maior 
envolvimento cívico, laboral, familiar e cultural na sociedade de acolhimento” (Arroteia, 
2010:147). 
Se o português teve a sua origem com o latim vulgar levado pelos romanos para a Lusitânia, 
que corresponde hoje em dia, aproximadamente, a Portugal, no fio do tempo foi marcado pelo 
fenómeno da diáspora. Ao longo dos anos, o português sofreu mudanças significativas devido 
a fatores como o tempo, o meio social, o espaço e, também, a diversas situações, como a 
migração e o consequente contacto com outros povos, culturas e línguas. A variação diacrónica 
ou variação histórica dá conta das várias alterações de uma língua ao longo do tempo. Assim, 
no que diz respeito ao português, assinalam-se três grandes manifestações da língua portuguesa: 
 Aparecimento dos primeiros textos escritos no final do século XII/ início do século 
XIII até ao século XV, escritos em português antigo (denominado, também, de galego-
português ou português arcaico); 
 Surgimento do português clássico entre o século XVI e o século XVIII; 
 A partir do século XIX surge o português contemporâneo. 
A aquisição destas três manifestações do português resultou do contacto com vários povos, 
como os celtas, vândalos, suevos, alanos, visigodos e muçulmanos, que deixaram a sua marca 
linguística (por exemplo, elmo, espora, camisa, carro, alface, algarismo…). A ação destes povos 
enriqueceu a cultura portuguesa mas, e principalmente, a língua portuguesa. Posteriormente, 
devido, sobretudo, à expansão marítima e ao Renascimento, outros povos (africanos, asiáticos 
e sul-americanos) contribuíram para a gigantesca diversidade linguística que possuímos, tanto 
a nível lexical como a nível morfológico e, também, a nível da prolação. Já no final do século 
XVIII/início do século XIX, verificaram-se algumas alterações a nível morfossintático e lexical 
que caracterizariam o português contemporâneo, tais como a substituição da forma de 
tratamento você por si ou, ainda, a substituição na oralidade do pretérito mais-que-perfeito 
simples pelo composto (por exemplo, dissera por tinha dito). 
Apesar da variação diacrónica ter um papel significativo na evolução da língua portuguesa, 
não é a única. A variação diatópica ou geográfica, que associa certas características da língua a 
uma determinada região, assume também um papel primordial na história da língua portuguesa, 
pois a partir desta reconhecemos a existência de três variedades geográficas do português: 
europeia, brasileira, africana e todas as suas variantes. Estas variedades têm origem com a 
diáspora dos portugueses no mundo, como posteriormente iremos observar. Por último, não 
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menos importante, a variação social, associada às características linguísticas de determinados 
grupos sociais, e a variação diafásica ou situacional, associada à adequação do discurso a 
determinadas situações de comunicação (formais ou informais). Tanto na variação social como 
na variação diafásica há que ter em consideração alguns aspetos que são fundamentais na 
competência comunicativa de qualquer falante, como por exemplo quem são os interlocutores 
e a que classe social ou grupo profissional pertencem. 
Mas afinal porque falamos em variedades linguísticas e nas suas origens? As línguas não 
são estáticas, são dinâmicas e, como tal, muitas vezes quando se encontram com outras línguas 
são modificadas. Os casos de (i)migração ou emigração e a existência de contactos em zonas 
fronteiriças são os casos em que mais rapidamente se observa a interferência de uma língua ou 
línguas noutra língua, quer a nível morfossintático quer a nível lexical. Como lembra Moura 
(2012:278), “a conquista, os Descobrimentos e a colonização – como no séc. XX o surto de 
emigração para todos os continentes – expandem a língua portuguesa até à África, Índia, 
Malaca, Molucas, China, Japão e Brasil, a qual gera línguas francas, enriquece lexicalmente e 
é enriquecida no contacto com outros povos”. É por isso que a língua portuguesa, para além de 
ser a língua oficial de Portugal, é também a língua oficial de muitos outros países como o Brasil, 
Angola, Cabo Verde, Moçambique, Guiné-Bissau, São Tomé e Príncipe e Timor Leste, que 
constituem a Comunidade dos Países de Língua Oficial Portuguesa (CPLP). Segundo o 
Observatório da Língua Portuguesa2, a língua portuguesa é a quarta língua mais falada no 
mundo e é utilizada por mais de 260 milhões de pessoas. Para além disso, de acordo com o 
Relatório Estatístico sobre a Emigração Portuguesa em 20143, viverão hoje no mundo mais de 
dois milhões de emigrantes portugueses, número que aumentou a partir de 1974. 
Devido à existência de uma emigração tão precoce é natural que hoje o perfil do público-
aprendente de português seja “cada vez mais diversificado, contemplando as crianças e jovens 
filhos de trabalhadores portugueses em situação de mobilidade recente, os luso descendentes 
que já pertencem à segunda ou terceira geração, bem como falantes de outras línguas” (Grosso, 
2011:6). Desta forma, torna-se fundamental, que haja, como se verificou em 1973, a existência 
de um serviço formal destinado a promover o ensino do português. Porém, para que este ensino 
                                                          
2 Disponível em http://observalinguaportuguesa.org/as-linguas-mais-faladas-no-mundo/, acedido a 
18/11/2015. 
3 Disponível em 
http://www.observatorioemigracao.secomunidades.pt/np4/?newsId=3924&fileName=OEm_EmigracaoPortugu
esa2014_RelatorioEst.pdf, acedido a 18/11/2015. 
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seja eficaz e eficiente, é relevante que se distingam termos como Língua de Herança, Língua 
Segunda e Língua Estrangeira, de algum modo ramificações do termo Língua Não Materna, o 
que se fará nos seguintes subcapítulos. 
Antes de efetuar então a distinção entre estes três conceitos, importa proceder à 
contextualização das turmas do EPE (Ensino Português no Estrangeiro) – Suíça, no cantão do 
Ticino - para identificar mais claramente qual a realidade linguística no que toca ao português 
em espaço de ensino-aprendizagem. O ensino português na Suíça destina-se a “alunos que 
frequentam ou pretendam frequentar os cursos extracurriculares de língua e cultura portuguesas 
(regime de “ensino paralelo”) organizados ou apoiados pela rede EPE do Camões, I.P.”4. Os 
cursos são compostos por turmas completamente heterogéneas a dois níveis: nível etário e nível 
de proficiência linguística. Esta heterogeneidade também se verifica em outros cantões da 
Suíça, porém, maioritariamente a nível etário, ao contrário do que acontece no cantão do Ticino, 
onde não existem turmas dedicadas apenas a um certo nível de proficiência linguística. Mas 
dentro desta heterogeneidade, a nível de proficiência linguística em português, que definição 
considerar como mais adequada? 
 
1.2. Língua Materna e Língua Não Materna 
 
“A língua materna estrutura-nos, é a nossa raiz, individual e grupal. 
Aprendemo-la na infância, crescemos nessa língua e vamos intuindo (e 
ajuizando sobre) o funcionamento dela. Comunicamos, pensamos, sentimos, 
criamos com e pela língua materna; ela é sinónimo de identidade cultural.” 
(Magalhães, 2016) 
 
O conceito de Língua Não Materna contrapõe-se ao conceito de Língua Materna. À 
primeira vista, podemos considerar que estes dois conceitos se distinguem através da ordem 
cronológica de aprendizagem/aquisição, isto é, Língua Materna seria a primeira língua 
adquirida e, portanto, Língua Não Materna seria a segunda língua adquirida. Porém, a distinção 
                                                          
4 Disponível em http://www.instituto-camoes.pt/epe-inscricoes/suica#paraqueme, acedido a 05/08/2016. 
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destes dois conceitos não é assim tão simples, pois existe um outro conceito, o qual será 
abordado posteriormente, o conceito de Língua Estrangeira. 
Maria José Grosso afirma na nota prévia da obra Português Língua Não Materna: 
Investigação e Ensino (Bizarro, 2013:15), que o “clima de grande mobilidade, as mudanças 
económicas e sociopolíticas fazem crescer o interesse pela língua portuguesa em vários países 
e contextos, e abre a porta a novos públicos, a novas necessidades, comunicação, estimulando 
os diferentes estudos que têm ocorrido nesta área e revisitando conceitos que se adaptam às 
novas realidades linguísticas e comunicativas”. A indispensabilidade de se refletir hoje em dia 
sobre o Português Língua Não Materna é fundamental para a prática pedagógica e para o 
planeamento linguístico, reflexão coadjuvada pela proposta do Quadro Europeu Comum de 
Referência ao fornecer linhas de orientação, a nível do discurso. De facto, verifica-se hoje em 
dia uma certa dificuldade em conseguir definir certos conceitos de forma consensual, como o 
conceito de Língua Segunda, Língua Estrangeira, Língua Não Materna, Língua Materna. 
Maria Helena Ançã (Mateus e Solla, 2013:473) refere que “a diversidade linguística e 
cultural presente na sociedade e na escola portuguesas trouxe ao ensino da língua portuguesa 
(LP) outros contornos, desempenhando esta língua, no presente, novas funções e novos papéis” 
e, assim, é urgente e essencial que se invista na própria formação do professor de LP e no 
trabalho de campo, como os estágios e outras experiências no terreno, pois “quando se entra na 
realidade ‘sala de aula’, o aprendente de Português Língua Não Materna (PLNM) tem um rosto, 
um nome, um passado escolar e um passado linguístico-cultural. Fala outras línguas, por vezes 
longínquas, geográfica e tipologicamente, da portuguesa, sendo escassos os contactos com esta 
ou com a sua variedade padronizada” (Mateus e Solla, 2013:473). 
Para se entender melhor o conceito de Língua Não materna, importa perceber quais os 
critérios associados à definição de Língua Materna. Para muitos, língua materna pode ser aquela 
que é aprendida em primeiro lugar, no seio familiar. Para outros, língua materna pode ser a 
língua que dominamos melhor, a que nos faz sentir bem, confortáveis.  
No âmbito da publicação da obra intitulada Português Língua Não Materna: Investigação 
e Ensino (Grosso, 2013), Cristina Maria M. Flores convida-nos a refletir sobre o conceito 
abrangente Português Língua Não Materna (PLNM). Deste modo, a autora propõe uma reflexão 
sobre os “diferentes tipos de aquisição, de aprendizagem e de domínio da língua portuguesa” 
(Grosso, 2013:36). Assim, e como a autora o demonstra através de vários exemplos, quando 
nos referimos a PLNM, referimo-nos ao seu uso por diferentes falantes, ou seja, a falantes com 




“…ao português falado pelos filhos de emigrantes portugueses que 
residem ou regressaram de um país de emigração, ao português adquirido 
pelos filhos de imigrantes residentes em Portugal, ao português aprendido 
por falantes estrangeiros num curso de português para estrangeiros ou ao 
português falado, por exemplo, por estudantes timorenses que aprendem a 
LP [Língua Portuguesa] no momento da escolarização.” (Grosso, 2013:36) 
Língua Materna, “segundo Guimarães, é a língua cujos falantes a praticam por ser esta a 
utilizada pela sociedade em que nascem; nessa medida ela é, em geral, a língua que se 
representa como a primeira para seus falantes” (Santos, 2012). Deste modo, Língua Materna 
é intrínseca a todos os seres humanos, tornando-se uma fonte de transmissão de valores 
pessoais e sociais. Taveira (2014), citando Gagné et al. (1987), refere que o conceito de Língua 
Materna pode assumir três dimensões: 
1. Língua familiar – adquirida no meio familiar, junto dos familiares (pais, avós, 
tios…), e, portanto, não tem qualquer interferência da escola ou de outra instituição; 
2. Língua política e cultural – língua dominante e protegida num determinado 
território ou país e, portanto, a língua padrão; 
3. Língua educacional – língua aprendida no meio escolar. 
 
1.3. Língua de Herança 
Neste contexto, Cristina Flores aborda, na obra Português Língua Não Materna: 
Investigação e Ensino (Grosso, 2013), o conceito de Português Língua de Herança dando dois 
exemplos que demonstram a aquisição em fase precoce da língua de acolhimento (ambos na 
Alemanha) e da língua materna, o português.  
 
“Ambos os casos descritos apresentam-nos uma situação particular de 
domínio do português: o português usado pelos filhos de emigrantes, que 
cresceram num país de emigração (neste caso, a Alemanha), tendo adquirido 
em fase precoce ambas as línguas, a língua de acolhimento e o português, a 
sua língua materna. Porém, apesar de, na maioria dos casos, o português ser, 
de facto, a L1, isto é, a primeira língua adquirida, ao longo do 
desenvolvimento da criança emigrante, a língua falada no contexto familiar 
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rapidamente se torna a língua minoritária. É usada em contextos muito 
restritos, com os pais e, muito raramente, com os amigos que têm a mesma 
origem. O Instituto Camões é facultativo e restringido a 2-3 horas por 
semana. Já a língua do país de acolhimento tem um estatuto bem diferente.” 
(Grosso, 2013:37) 
 
Cristina Flores explica que como a primeira língua adquirida, o português, é usada em 
contextos muito específicos e restritos, essencialmente com os pais e com a comunidade 
emigrante portuguesa, torna-se rapidamente numa língua minoritária. Pelo contrário, a língua 
do país de acolhimento, o alemão, assume um estatuto bem diferente: torna-se “a língua de 
socialização, dos amigos, da escola, das interações fora de casa. Geralmente, é considerada, 
pelos próprios, a sua língua dominante” (Grosso, 2013:37). Porém, o domínio do português em 
situações bilingues pode variar muito dependendo das formas de contacto, do grau de 
proximidade e relação com a Língua Portuguesa, do grau de motivação do falante para 
conservar a língua e também da frequência de ensino formal. 
Como refere a autora, há menos de três décadas havia uma falta consenso entre os 
linguistas quanto à designação destes falantes bilingues, emigrantes de segunda e terceira 
geração. Assim, Barbosa e Flores (2011) propõem a designação de “falantes de herança” para 
denominar os falantes das segundas e terceiras gerações de emigrantes portugueses. Mas em 
que medida a língua de herança difere da língua materna? É hoje reconhecida no Homem uma 
faculdade inata para a aquisição da linguagem. Apesar de muitos autores entenderem que não 
é possível o Homem adquirir uma segunda língua de forma nativa se o contacto com a segunda 
língua for iniciado tardiamente, muitos estudos hoje têm comprovado que a mente humana 
está preparada para o multilinguismo. 
 
“Uma criança que é exposta a mais que uma língua desde muito cedo 
(antes dos 3 anos) percorre, em ambas as línguas, os mesmo estádios de 
aquisição que as respetivas crianças monolingues, desenvolvendo dois 
sistemas gramaticais autónomos, embora as línguas se possam influenciar 




No caso da língua de herança, os falantes são expostos, como já referi anteriormente, 
apenas ao contexto familiar e à língua maioritária das interações estabelecidas fora de casa. 
Assim, as crianças emigrantes, à medida que aumenta o grau de exposição à língua maioritária, 
vão perdendo competência na língua de herança. Vários estudos desenvolvidos em torno da 
língua de herança e da língua maioritária, demonstraram que existem diferenças a nível 
fonológico e lexical que se devem à separação geográfica, à exposição reduzida (ou inexistente) 
a propriedades linguísticas padrão e ao contacto de línguas que contribui para o 
desenvolvimento de uma gramática particular da língua de herança, como refere Pires, citado 
por Maria Cristina Flores (Grosso, 2013:39). 
 
1.4. Língua Segunda 
 
De acordo com Mateus e Solla (2013:473-474), a definição de L2 não tem sido consensual, 
pois depende dos critérios a que estiver sujeito, como a ordem pela qual a língua foi adquirida 
(ordem cronológica) ou, ainda, o estatuto (oficial ou não) que a língua-alvo adquire num 
determinado país (ordem institucional). Como mencionam Mateus e Solla (2013:473-474): 
 
“Para além disso, a definição oscila entre uma identificação total de L2 
com a de língua estrangeira (LE), como acontece nas ‘escolas’ suíça e 
canadiana, por exemplo, ou numa diferenciação de campos entre L2 e LE, 
no entendimento de uma ‘escola’ francesa. …] os conceitos de L2 e LE são 
conceitos basilares que permitem traçar metodologias específicas de acordo 
com o público e o contexto de ensino.” 
 
Segundo Isabel Leiria (1999), o termo Língua Segunda “deve ser aplicado para classificar 
a aprendizagem e o uso de uma língua não-nativa dentro de fronteiras territoriais em que ela 
tem uma função reconhecida”, isto é, onde a língua é a ou uma das línguas oficiais, onde exerce 
um papel fundamental na vida política, económica e académica. É o caso, por exemplo, dos 
PALOP (Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa), que têm uma parte de falantes de 
Português Língua Segunda. Porém e como refere a autora, este não é um facto geral, isto é, nem 
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todas as pessoas pertencentes aos PALOP conhecem esta língua ou até, para outras pessoas, o 
português não é Língua Segunda mas Língua Materna. 
Para exemplificar e esclarecer o conceito de Língua Segunda, Cristina Flores (Grosso, 
2013) demonstra através de dois exemplos que retratam a dificuldade dos bilingues tardios em 
atingir uma competência nativa em todos os domínios do sistema linguístico, apresentando, 
assim, dificuldades quer a nível fonológico quer a nível da morfossintaxe (resultados que foram 
obtidos num número considerável de estudos centrados na aquisição de uma língua segunda). 
As razões pelas quais estes falantes têm inúmeras dificuldades na aquisição da Língua Segunda 
devem-se a diversos fatores, como a idade em que o falante começa a adquirir a segunda língua, 
o fator input, isto é, o grau e a natureza da exposição do falante à língua segunda, fatores afetivos 
e sociolinguísticos, diferenças individuais de aptidão linguística. 
Michael Ullman e Michel Paradis tiveram um papel de destaque nos estudos que tentam 
“explicar o processo de aquisição da linguagem com base no modelo sistémico da memória 
humana” (Grosso, 2013:41) pois entendiam que a memória, a declarativa ou explícita e a 
procedimental ou implícita, assumia grande importância no processo de aprendizagem de uma 
língua, fosse ela nativa ou segunda. A memória declarativa ou explícita é “genericamente 
responsável pelo armazenamento do conhecimento de fatos e eventos (“saber que”)” (Grosso, 
2013:41). Este tipo de conhecimento ou de informação é processado conscientemente pelo 
indivíduo (caso do léxico na aquisição da língua materna). Contrariamente, a memória 
procedimental ou implícita é processada de forma inconsciente e implícita, isto é, difícil de 
verbalizar (caso do conhecimento morfossintático, implicado sobretudo na aprendizagem de 
capacidades cognitivas). Além disso, a capacidade de armazenamento de informação através 
da memória explícita aumenta na infância e na adolescência, contrariamente à memória 
implícita, cuja capacidade de armazenamento de informação diminui. Desta forma, é possível 
concluir que um aprendente tardio de língua segunda terá diferentes formas de aprendizagem 
(caso da aprendizagem da morfossintaxe e da fonologia da língua segunda), daquelas que são 
as formas de aprendizagem no processo de aquisição da língua materna. Segundo Ullman, o 
saber linguístico armazenado na memória explícita do aprendente tardio pode ser transferida 
para a memória implícita e tornar-se inconsciente e implícita, caso o aprendente esteja num 
grau de exposição à língua segunda muito elevado (caso da imersão linguística), tornando-se 
assim no melhor remédio para a aprendizagem da língua. Contudo, não deixa de ser importante 
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o fator idade no processo de aquisição da linguagem através da memória implícita e explícita, 
que contribui e explica o grau de proficiência dos falantes. 
 
1.5. Língua Estrangeira 
O termo Língua Estrangeira “deve ser usado para classificar a aprendizagem e o uso em 
espaços onde essa língua não tem qualquer estatuto sociopolítico” (Leiria, 1999), isto é, onde a 
língua não assume nenhum papel na vida política, económica e académica. Para estabelecer um 
contacto com a Língua Estrangeira é, com frequência, necessário recorrer ao ensino formal, 
visto que esta língua é falada, oficialmente, em espaços fisicamente muito distantes. 
A coexistência destes dois termos, Língua Segunda e Língua Estrangeira, pressupõe a 
existência de duas realidades diferentes. Porém, não existe um consenso quanto à definição e 
distinção exata de cada um deles e, por isso, existem múltiplas e diversificadas opiniões. 
O contexto na qual a língua segunda é adquirida pode ser um fator de distinção, pois existe 
uma diferença entre aquilo que é a aprendizagem dentro de uma sala de aula e uma aquisição 
em situação de imersão linguística. No primeiro caso, a língua, a linguagem torna-se um objeto 
de estudo; no segundo caso, ela é um meio de comunicação, um meio indispensável à interação 
e integração do indivíduo na sociedade. Por isso, é natural que se utilizem termos diferentes 
para caracterizar cada caso: no primeiro caso, designamos por aprendizagem; no segundo caso, 
designamos por aquisição. Assim, o conceito de PLE seria aplicado aos alunos que aprendem 
o português, apenas, em contexto de instrução formal (em sala de aula) e não estão em situação 
de imersão linguística. Contudo, alunos de Erasmus podem estar colocados nas duas situações, 
em contexto de instrução formal e em contexto de imersão linguística, o que nos coloca 
problemas de designação, que nos levaria a alterar o conceito de Língua Estrangeira para Língua 
Segunda. 
Os critérios sociopolíticos podem ser outro fator de distinção para estes dois conceitos. 
Assim, “é o estatuto político da língua não materna que define a sua classificação como LE 
[Língua Estrangeira] ou L2 [Língua Segunda]” (Grosso, 2013:43). Como tal, é considerada 
Língua Segunda, a língua que apresentar um estatuto sociopolítico no país em que vive o falante 
(por exemplo, ser uma das línguas oficiais); é considerada Língua Estrangeira, a língua que não 
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apresentar um estatuto sociopolítico no país em que vive o falante (por exemplo, o caso do 
português na Áustria). 
O conceito de PLNM (Português Língua Não Materna) é bastante complexo e amplo e 
ainda carece de uma definição clara, que defina as condições sociais, linguísticas e educativas 
que determinarão o sucesso da aprendizagem do PLNM. Porém, é essencial que o professor não 
espere por esta definição e elabore um trabalho de investigação sobre as características e 
preferências dos seus alunos, para que seja possível apresentar uma resposta eficaz e eficiente 
a todos, ou pelo menos quase todos, os problemas gerados pela enorme diversidade linguística, 
cultural e própria de cada aluno. O Capítulo 2, intitulado Da pertinência de um ensino 
diferenciado: vantagens e constrangimentos, faz referência, precisamente, à diversidade 
mencionada anteriormente e, também, à necessidade de efetuar ou não um ensino diferenciado 
pois, como refere Maria Helena Carreira (Grosso, 2013:27): 
 
 “…a especificidade é necessariamente relativa, supõe uma 
comparação, neste caso, do PLNM, com outras línguas, as línguas maternas 
dos aprendentes, mas também com as suas outras línguas segundas, 
estrangeiras, nas quais têm diferentes graus de competência (…) Cada 
aprendente do português tem a sua história linguística que conflui no 
presente da aprendizagem”. 
 
Então, será que as especificidades linguísticas do português não ganhariam mais se fossem 
“perspetivadas em função dos perfis sociolinguísticos dos aprendentes, visando sempre uma 




Capítulo 2 – Da pertinência de um ensino diferenciado: vantagens e 
constrangimentos 
Não sendo uma questão nova, hoje, fala-se bastante em diferenciar o ensino, o que para 
o(a) professor(a) se transforma num novo foco de atenção, de entre muitos de que é alvo, já que 
a ele são exigidas responsabilidades de educar, formar, ensinar e ocupar-se ainda de tudo que 
esteja relacionado com burocracias e reuniões. Como observam Gonçalves e Trindade (s.d.):  
 
“Os professores referem que esta situação é um dos entraves para que, 
em determinados momentos desenvolvam dentro da sala de aula um ensino 
verdadeiramente diferenciado. Perante as turmas heterogéneas (diferentes 
anos de escolaridade, ritmos de aprendizagem) os professores optam pelo 
apoio individualizado, como forma de garantir momentos de aprendizagem 
significativos. [….] Outra medida que o professor escolhe, como forma de 
“distribuição de apoio de forma igualitária”, é o trabalho de pares, isto é, a 
colaboração com outro colega. A cooperação como processo educativo em 
que os alunos trabalham juntos (em pequeno grupo ou a pares) para 
atingirem um objetivo comum, tem-se revelado a melhor estrutura social 
para aquisição de competências, o que contraria frontalmente toda a tradição 
individualista e competitiva da organização do trabalho na escola.”  
 
2.1. Pedagogia diferenciada 
Na Suíça, mais propriamente no cantão de Ticino, as turmas da escola portuguesa são muito 
heterogéneas, isto é, são turmas compostas por alunos de diversas idades (desde os 6 até aos 17 
anos), de vários níveis de proficiência (desde o nível A1 até ao nível C1, níveis comuns de 
referência do Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas (2001)). A realidade é a 
que refere Santos (s.d.): “cada vez mais os professores são confrontados com a diversidade de 
alunos que têm, diversidade não só nas aprendizagens realizadas, mas também na forma de 
pensar e de aprender, para já não falar das distintas culturas, valores e domínios da língua 
portuguesa, em presença”. Toda esta heterogeneidade tem um impacto enorme em todo o 
processo de ensino-aprendizagem e, como afirma Leonor Santos, é cada vez mais impreterível 
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a adoção e criação de diversos momentos de diferenciação pedagógica para que os alunos sejam 
capazes de acompanhar o ritmo da aula. 
 
“En effet, au terme de cette première exploration, nous constatons que 
les théoriciens du champ ne font toujours pas consensus sur sa nature. Nous 
avons retrace dans les écrits que la différenciation est parfois et à la fois un 
outil, une attitude ou un effet-maître, une approche, un système de croyances 
ou une philosophie, une stratégie d’adaptation du curriculum, une stratégie 
organisationnelle, un processus de changement de pratique ou un modèle de 
gestion de classe” (Prud’homme, Dolbec, Brodeur, Presseau e Martineau, 
2005:6) 
 
O conceito de diferenciação pedagógica é, ainda hoje, um conceito controverso. Para 
Prud’homme, Dolbec, Brodeur, Presseau e Martineau (2005:6), diferenciação pedagógica pode 
constituir um conjunto de técnicas, estratégias ou atitudes que os professores utilizam na gestão 
da sala de aula. Contrariamente, Ducette (citado por Prud’homme, Dolbec, Brodeur, Presseau 
e Martineau 2005:10) refere que “We define diversity as encompassing the domain of human 
characteristics that affect an individual’s capacity to learn from, respond to, or interact in a 
school environment”. Do mesmo modo, Tomlinson considera que a diferenciação pedagógica 
é uma forma de organização e de adequação do ensino e da aprendizagem às diversas 
características dos alunos. 
 
“Tomlinson (1999) a développé un modèle de différenciation qu’elle 
inscrit elle aussi dans une perspective constructiviste de l’apprentissage. Elle 
définit le concept comme «une manière organisée, souple et dynamique 
d’ajuster l’enseignement et l’apprentissage de manière à atteindre les enfants 
à leur niveau et à leur permettre, en tant qu’apprenant, de progresser au 
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maximum»”.  (Prud’homme, Dolbec, Brodeur, Presseau e Martineau, 
2005:18) 
 
A diferenciação pedagógica é um conceito que tem evoluído ao longo das décadas, pois 
cada vez mais as turmas são multiculturais, fator que tem desencadeando, não só uma 
preocupação com o alcance dos objetivos mas, e principalmente, com a transmissão de uma 
visão intercultural aos alunos, isto é, a observação e análise de diferentes perspetivas, de 
diferentes culturas, de modo a incutir neles o respeito pela diversidade. Além disso, a 
diferenciação pedagógica pressupõe uma preocupação com os diversos ritmos de 
aprendizagem, com a faixa etária dos alunos, no caso vertente com a relação do português com 
cada aluno (isto é, se o português é língua estrangeira ou língua materna dos alunos). O sucesso 
e a progressão de cada um dependem da adaptação do ensino e das estratégias às distintas 
diferenças individuais. 
Ora ser professor hoje, implica, cada vez mais, ter uma excelente capacidade reflexiva pois, 
é necessário observar e analisar com muita atenção cada caso, cada aluno e, também, ser capaz 
de saber as suas dificuldades e ter capacidade de solucioná-las ou contorná-las, utilizando, para 
isso, novos instrumentos de ação e novas maneiras de motivar os alunos para a aprendizagem. 
Como lembra Gonçalves e Trindade (s.d.), “a diferenciação leva ao enriquecimento da proposta 
curricular, e por sua vez, ao aumento de alternativas, por forma, a que, a ação formativa reúna 
as melhores condições de se adaptar às necessidades e expetativas particulares de cada aluno”, 
ou seja, fazer uso de uma pedagogia diferenciada para que se cumpra o principal objetivo da 
pedagogia diferenciada, isto é, o sucesso educativo de todos os alunos. Por isso, é necessário 
que todos os docentes reflitam sobre as características do seu público-alvo, de forma a adequar 
as metodologias de ensino e os materiais usados nas aulas. 
 
“Cette difficulté à articuler la différenciation en classe est attribuée à de 
nombreux facteurs. D’une part, la pluralité des perspectives théoriques sur 
le concept est évoquée pour expliquer ce problème. Outre l’exploitation de 
plusieurs termes associés à de très fines nuances, il semble que certains 
protectionnismes culturels auraient nui aux filiations pouvant clarifier le 




São várias as conceções teóricas geradas em torno do conceito de diferenciação 
pedagógica. A definição terminológica ocorreu em 1973 com Louis Legrand. Para este teórico, 
a diferenciação pedagógica passaria por uma adaptação dos conteúdos e dos métodos às 
distintas características de cada indivíduo, de forma a alcançar o sucesso escolar e permitindo-
lhes aprender de acordo com as suas preferências e com os seus estilos. Da mesma forma, a 
Inspection générale de l’Éducation Nationale (Miniac, 1989:120), de Paris, afirma que a 
pedagogia diferenciada é uma abordagem que abarca um conjunto de meios e de procedimentos 
de ensino e de aprendizagem, “afin de permettre à des élèves d’âges, d’aptitudes, de 
comportements, de savoir-faire hétérogènes, mais regroupés dans une même division, 
d’atteindre par des voies différentes des objectifs communs, ou en partie communs”. 
Para Philippe Perrenoud (citado por Pinto, 2011:156), diferenciar “é romper com a 
pedagogia magistral – a mesma lição e os mesmos exercícios para todos ao mesmo tempo – 
mas é sobretudo uma maneira de pôr em funcionamento uma organização de trabalho que 
integre dispositivos didáticos, de forma a colocar cada aluno perante a situação mais favorável”, 
isto é, diferenciar implica potenciar situações de aprendizagem que sejam produtivas para os 
alunos. Para isso, é necessário que as escolas e os professores alterem o seu modo de pensar e 
de agir. “La preocupación por adaptar la enseñanza a las características individuales no sólo 
nace del respeto a las personas y del buen sentido pedagógico” (Perrenoud, 2007:9) e, por isso, 
resulta de uma necessidade de igualdade, onde “la indiferencia ante las diferencias transforma 
las desigualdades iniciales ante la cultura en desigualdades de aprendizaje, y por tanto de éxito 
escolar”. 
André de Peretti (citado por Miniac,1989:120-121) afirma: 
 
 “Nous distinguerons… tout d’abord, le principe d’une pédagogie 
différenciée, établie par l’institution dans son ensemble. Cette pédagogie 
différenciée s’appuie sur la variété des pratiques reconnues et assurées dans 
le corps enseignement : il s’agit alors d’un second principe, celui d’une 
pédagogie diversifiée… Enfin… il importe que chaque enseignant puisse 
développer des alternatives de démarches et d’intervention, suivant un 




A pedagogia diferenciada carateriza-se, segundo Anita Weber e André De Peretti (Miniac, 
1989:121), fundamentalmente por três aspetos: 
 Um conjunto de atitudes, de métodos de formação, de técnicas, de instrumentos 
didáticos e de abordagens de ensino que permitem uma abertura dos horizontes aos 
alunos; 
 Que toma em conta a diversidade, a heterogeneidade dos aprendentes; 
 Que visa alcançar todos os objetivos cognitivos de valor igual ou equivalente. 
Através desta caracterização, podemos pressupor que a prática de um ensino diferenciado 
permite que cada aluno, com características próprias e distintas, aprenda ao seu ritmo, com 
métodos específicos que lhe permitirão aprofundar os seus conhecimentos. O agrupamento de 
alunos de acordo com as suas idades ou as suas experiências académicas não é suficiente, pois 
cada aluno tem o seu tempo de assimilação do conhecimento, o que confere um estatuto de 
elevada heterogeneidade às turmas. Perrenoud (2007:11) sustenta a hipótese de “una sociología 
de la educación que se alimenta de la sociología de las organizaciones y del trabajo”, ou seja, a 
organização, adaptação e ponderação dos recursos e do trabalho tendo em conta o público-alvo 
pode constituir um modo de educação, pois “la única variable que puede cambiar, son las 
prácticas y dispositivos pedagógicos y didácticos, o sea el trabajo de los profesionales y las 
estructuras que lo posibilitan y establecen sus límites” (Perrenoud, 2007:11). 
Maria do Céu Roldão (2003:22) menciona que, ao longo do tempo, o conceito de 
diferenciação curricular tem assumido uma variedade de linhas, isto é, assumindo três 
definições consoante o seu objetivo. Deste modo, Roldão (2003:22) distingue três níveis de 
operacionalização do conceito: 
 Nível político – a diferenciação que ocorre na organização do sistema e das escolas; 
 Nível organizacional – a diferenciação dos parâmetros de avaliação num mesmo 
currículo escolar; 
 Nível pedagógico-curricular – a diferenciação de estratégias e métodos de 
organização face ao processo de ensino/aprendizagem em aprendizagens comuns. 
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Para esta autora, o objetivo comum de todos estes níveis é “articular a finalidade social do 
currículo que é, por natureza, comum e uniformizadora, com os percursos e os contextos dos 
aprendentes, que são inevitavelmente diversos” (Roldão, 2003:22). 
As primeiras e mais influentes teorizações da diferenciação foram introduzidas pela 
corrente behaviorista, principalmente por Benjamin Bloom e pela sua conceção da pedagogia 
para a mestria, a qual atesta: 
 
 “…apenas uma minoria de alunos não será capaz de aprender o que se 
pretende (relativamente ao currículo prescrito) desde que o ensino, na sua 
perspetiva orientado por objetivos operacionais bem claros, organize o 
processo de desenvolvimento curricular rigorosamente, com previsão e 
avaliação controlada e formativa de mecanismos de feedback, remediação e 
desenvolvimento” (Roldão, 2003:31). 
 
O behaviorismo foi uma teoria relacionada com o comportamento, apresentada pelo 
psicólogo americano John Watson. A corrente behaviorista defende a ideia de que o 
comportamento/resposta de um indivíduo varia de acordo com os estímulos provenientes do 
ambiente. Watson desenvolveu a sua teoria recorrendo a animais e, também, a seres humanos, 
procurando provar que a psicologia era parte das ciências naturais, existindo predição e controlo 
de todos os comportamentos. 
A diferenciação adquire, nas décadas de 80 e 90 do século XX, novos contornos, 
principalmente, a nível curricular. As mudanças verificadas nesta época ocorreram devido a 
vários fatores: 
 A notória evolução tecnológica consequente do livre acesso e da livre circulação 
da informação; 
 O aparecimento da chamada “sociedade do conhecimento” relacionada com os 
modos de desenvolvimento científico, tecnológico e também comunicacional; 
 A tipologia das sociedades pós-industriais desenvolvidas, de acordo com a 
complexidade, a multiculturalidade, o bem-estar e o consumo; 
 O aumento da massificação da educação; 
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 O aumento da mobilidade populacional e a globalização dos padrões económicos; 
 Os problemas político-sociais e económicos. 
Para Roldão (2003:39), a visibilidade do conceito de diferenciação deveu-se ao fenómeno 
da massificação escolar e da consequente complexificação, mobilidade e diversidade 
sociocultural das sociedades pós-industriais. 
 
“A massificação da educação escolar, acompanhada da crescente 
complexificação, mobilidade e diversidade sociocultural das sociedades 
pós-industriais, alterou também radicalmente o quadro de referências que 
permitia a relativa estabilidade do funcionamento da escola como instituição 
social e curricular. Confrontada com públicos de características 
multivariadas, a estrutura imobilista da escola e do seu currículo não tinha – 
nem tem – formas adequadas de resposta e entrou em desequilíbrio, 
traduzido em diversos e bem conhecidos sinais exteriores de ruptura…” 
(Roldão, 2003:39) 
 
2.2. Principais vantagens e constrangimentos da prática diferenciada 
Do exposto, resulta evidentemente que a prática diferenciada traz vantagens mas, também, 
alguns constrangimentos a alunos e professores.  
As vantagens da prática do ensino diferenciado são as seguintes: 
 Abordagem coletiva de um mesmo tema, porém, com atividades diferenciadas – 
o(a) professor(a) tem oportunidade de preparar um tema comum para todos os alunos, 
realizando apenas atividades distintas, consoante o nível de proficiência do aluno e, 
também, consoante as suas capacidades; 
 Reforço do apoio prestado aos alunos mais carenciados a nível educativo – 
através de atividades diferenciadas, o(a) professor(a) consegue perceber quais os alunos 
que revelam mais dificuldades e, deste modo, reforçar o apoio a esses alunos durante as 
atividades propostas; 
 Aumento da probabilidade do sucesso escolar dos alunos e do alcance dos seus 
objetivos – através do reforço de apoio aos alunos com mais dificuldades e, também, 
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aumentando o nível de dificuldade aos alunos que não revelam dificuldades, o(a) 
professor(a) consegue, em primeiro lugar, que os alunos com mais dificuldades resolvam 
as suas dúvidas (através, por exemplo, do reforço de exercícios centrados nessas dúvidas), 
e, em segundo lugar, elevar o nível de dificuldade aos alunos mais autónomos e 
capacitados, proporcionando, desta forma, um maior interesse e entusiasmo na resolução 
das atividades; 
 Maior conhecimento dos alunos, dos seus objetivos, dificuldades e capacidades 
– a prática do ensino diferenciado exige ao professor a realização de trabalho de campo, 
isto é, o(a) professor(a), antes de colocar em prática este tipo de ensino, deve recolher 
“informação sobre a história académica, os interesses, as formas de aprendizagem 
preferidas e os atuais níveis de conhecimentos e de competências dos seus alunos” 
(Heacox, 2006:28), de forma a planificar as atividades e as unidades tendo em 
consideração estes aspetos; 
 Maior reflexão dos conteúdos a ensinar – ao recolher a informação sobre os 
alunos, o(a) professor(a), posteriormente, deverá refletir sobre essas informações e, 
principalmente, sobre as medidas a adotar para contornar eventuais obstáculos ou motivar 
os alunos através do aumento de dificuldade dos exercícios/atividades; 
 Melhor gestão da sala de aula – ao realizar os procedimentos anteriormente 
referidos, recolha de informação e reflexão sobre os dados adquiridos, o(a) professor(a) 
conseguirá gerir de forma mais natural e eficaz a sala de aula. Tendo em conta o contexto 
em que está inserido e através de uma excelente planificação, o(a) professor(a) conseguirá 
manter a ordem dentro da sala de aula, pois consegue manter os seus alunos ocupados 
com a realização das várias tarefas, não havendo, por isso, “momentos mortos” durante a 
lecionação. 
Apesar de encontrarmos muitas vantagens na adoção deste tipo de ensino, encontramos 
também alguns constrangimentos, os quais são enumerados de seguida: 
 O(a) professor(a) despende mais tempo na elaboração de unidades didáticas – a 
diferenciação curricular obriga a que o(a) professor(a) gaste mais tempo com a elaboração 
das unidades didáticas, pois é necessário bastante trabalho de pesquisa, de reflexão e, 
posteriormente, de elaboração dos materiais; 
 Poucos recursos disponíveis, isto é, ainda não existem muitos materiais 
disponíveis para este tipo de ensino – apesar do ensino diferenciado não ser uma tendência 
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nova, ainda não existem muitos materiais disponíveis para o ensino diferenciado, 
principalmente materiais diferenciados para turmas heterogéneas (compostas por vários 
níveis e pertenças etárias); 
 Dificuldade em avaliar formativamente os alunos – em turmas heterogéneas, o(a) 
professor(a) pode sentir dificuldade em avaliar todos os aspetos inicialmente previstos na 
avaliação, pois nestas turmas o(a) professor(a) tem um trabalho muito intenso, isto é, 
movimenta-se constantemente na sala, de forma a dar atenção e auxílio a todos os alunos. 
Consequentemente, a agitação e intensidade do trabalho do professor afeta, parcialmente, 
a avaliação dos alunos já que o professor não consegue avaliar todos. 
  
2.3. Promoção ou despromoção do sucesso escolar 
A diferenciação pedagógica, como já vimos, acarreta vantagens e constrangimentos ao 
processo de ensino-aprendizagem. Porém, as vantagens superam os constrangimentos e, por 
isso mesmo, o ensino diferenciado promove o sucesso escolar. Através do ensino diferenciado, 
o(a) professor(a) seleciona estratégias que lhe permitam auxiliar os alunos de acordo com as 
suas capacidades/dificuldades. 
Portanto, o ensino diferenciado promove o sucesso escolar na medida em que os alunos 
estão perante atividades e materiais didáticos adequados às suas capacidades/dificuldades. Estes 
materiais são adaptados e pensados para uma determinada turma, visto que cada aluno tem as 
suas características (diversos ritmos de aprendizagem, pertenças etárias, percurso escolar, 
objetivos escolares, níveis de proficiência, neste caso, do português). É por isso que a 
diferenciação curricular é um campo tão complexo e esgotante para os professores pois, como 
refere Diane Heacox (2006), a diferenciação é um processo composto por duas etapas: em 
primeiro lugar, “o professor analisa o grau de estímulo e de variedade nos seus planos de ensino 
atuais”, em segundo lugar, “o(a) professor(a) modifica, adapta ou elabora novas abordagens de 
ensino, em resposta às necessidades, interesses e preferências de aprendizagem dos alunos”, o 
que implica que o(a) professor(a) gaste algum do seu tempo livre a refletir sobre esta 
problemática. Como sublinham Gonçalves e Trindade (s.d.): 
 
“O professor questiona-se, debate e reflete diariamente, no momento 
em que planifica e organiza o trabalho que pretende fazer com os seus 
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alunos. Atenderá à maioria das especificidades dos grupos de alunos e, 
pensará num trabalho mais individualizado, com tarefas mais próximas 
possível das capacidades individuais, com o objetivo de consolidar os 
conhecimentos prévios, de mobilizá-los e transferi-los em situações de 
aprendizagem com um nível superior de dificuldade, através dos quais as 
competências são trabalhadas de uma forma transversal.”  
 
Desta forma, o ensino diferenciado permite ao professor “acompanhar todo o processo de 
aprendizagem, orientar os alunos com mais incertezas, os mais inseguros, e encontrar os 
momentos certos de avaliar de forma formativa todo o processo” (Gonçalves e Trindade (s.d.)), 
contribuindo, assim, para a motivação constante de todos os discentes. Em turmas heterogéneas, 
tal como acontece na Suíça, o(a) professor(a) distingue os alunos com mais dificuldades e 
direciona a sua atenção para estes alunos, auxiliando-os na resolução de exercícios e 
dissolvendo as suas dúvidas, deixando os restantes alunos a trabalhar autonomamente em 
exercícios com grau de dificuldade igual ou superior aos exercícios anteriormente realizados. 
A prática de um ensino diferenciado pressupõe ainda a existência de um percurso curricular 
centrado mais em aprendizagens práticas e menos em aprendizagens teóricas, o que motiva 
ainda mais os alunos, levando-os a participar e a interagir ativamente nas aulas, visto que, na 
sua grande maioria, as atividades propostas são de pares ou de grupos. Como refere Diane 
Heacox (2006:90),  
 
“Os grupos flexíveis de instrução constituem uma importante estratégia 
de gestão da sala de aula. Permitem que o professor personalize as atividades 
de aprendizagem de acordo com as necessidades dos alunos e, ao mesmo 
tempo, dá-lhe tempo para fornecer instrução adicional ou experiências de 
aprendizagem mais prolongadas a determinados alunos ou grupos de alunos. 
Os grupos flexíveis conseguem estes objetivos sem causarem um 
afastamento da conceção da sala de aula como uma comunidade. O professor 
dar-se-á conta, de facto, de que os alunos se envolvem e se empenham mais, 
e que se sentem mais confiantes, quando participam em atividades 
elaboradas para ir ao encontro das suas necessidades e preferências. O tempo 
usado pelo professor para ensinar é usado de forma mais eficiente, porque 
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este é capaz de responder aos objetivos de aprendizagem apropriados para 
todos os alunos.” 
 
Paulo (2011) refere que ao recorrer ao ensino diferenciado, em turmas heterogéneas, “o 
professor procura promover a evolução …] desenvolvendo modelos de gestão de sala de aula 
que envolvam todos os alunos e ajustando os níveis de apoio, a complexidade de tarefas, os 
ritmos e os processos de aprendizagem às competências, às motivações e aos perfis de 
aprendizagem dos alunos.”  
Neste sentido, não basta exigir o esforço e empenho dos professores, é necessário também 
que as escolas assumam um papel ativo neste longo percurso que é a diferenciação. Tal como 
afirma Sousa (2010:50), citando Alonso (2000): 
 
“Uma escola de qualidade é aquela que é capaz de se organizar para 
oferecer a cada aluno um currículo significativo e relevante às suas 
necessidades cognitivas, sociais, afetivas, motoras e biológicas. Para isso, 
como o construtivismo tem posto em relevo, é preciso que a representação 
da cultura e do conhecimento que o currículo faz se articule com as 
representações culturais e epistemológicas dos alunos, de forma a poder 
tornar as experiências de aprendizagem significativas e funcionais, ou seja, 
educativas.” 
 
De facto, é extremamente necessário uma articulação entre escola e professores, para que 
seja possível diferenciar o ensino. Esta articulação possibilitará o debate de ideias entre os 
professores, a partilha de materiais didáticos, a melhoria dos materiais já existentes, a criação 
de novos materiais, a discussão e apresentação dos vários cenários identitários das turmas. 
Diane Heacox (2006:19) sugere algumas ideias para que a colaboração do(a) professor(a) seja 
mais eficaz: 
 Partilhar recursos de forma a economizar no orçamento escolar; 
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 Procurar e recolher materiais, livros, artigos de revistas e sítios relevantes na 
internet, de forma a diversificar os recursos/materiais usados nas unidades 
didáticas; 
 Comunicar com especialistas de outros domínios (por exemplo, aqueles que 
trabalham com alunos com necessidades educativas especiais), de forma a obter 
alguma informação sobre a adequação de tarefas diferenciadas aos alunos; 
 Partilhar ou trocar resultados obtidos em turmas diferentes do mesmo ano de 
escolaridade, de forma a refletir imparcialmente, ou seja, sem que o professor tenha 
conhecimento das capacidades e dificuldades dos alunos em questão; 
 Comunicar, partilhar ideias, pedir ajuda e apoio às famílias dos alunos. Estas são 
excelentes aliadas do professor na enorme tarefa de conduzir e auxiliar os alunos 
de forma a obterem sucesso escolar. 
A articulação entre escola e professores é, de facto, fundamental para que seja possível 
diferenciar o ensino. Através desta articulação, os professores conseguem trocar ideias e 
opiniões relativamente a estratégias e métodos de organização e planificação. Todavia, este tipo 
de ensino só será viável se os professores refletirem previamente estabelecerem estratégias e 
métodos. O próximo capítulo é constituído por alguns contributos e fatores a considerar na 
prática de um ensino diferenciado.  
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Capítulo 3 – Para uma diferenciação pedagógica: contributos teóricos e fatores a 
considerar 
Se é pertinente considerar no processo de ensino e aprendizagem a diferenciação 
pedagógica certo é que não existem estratégias e recursos didáticos estabelecidos para todos os 
alunos/turmas. Cada aluno é único, cada turma é irrepetível. Para cada um destes grupos é 
necessário um reajustamento e uma adaptação das estratégias e dos recursos didáticos. Tal como 
constatei no estágio na Suíça, uma determinada atividade pode ser perfeita e resultar para uma 
certa turma e, para outra, não suceder a mesma coisa, pois existem vários aspetos que diferem 
de uma turma para outra. Então, para a criação ou adequação de atividades diferenciadas, o(a) 
professor(a) deve ter em conta vários aspetos: 
 O meio envolvente dos alunos: o(a) professor(a) pode e deve aproveitar temas do 
quotidiano dos alunos, utilizando por exemplo notícias ou situações ocorridas na 
localidade da escola. Além disso, o(a) professor(a) deve fazer referências e 
estabelecer comparações entre o país de origem dos alunos e o país de acolhimento 
dos alunos. 
 Os estilos de aprendizagem dos alunos: neste campo, o(a) professor(a) pode 
conhecer melhor os seus alunos com base no do modelo das inteligências múltiplas 
de Howard Gardner. Como observa Heacox (2006:29-30):  
 
“…o trabalho de Gardner ampliou a nossa definição do que inteligência 
ou “ser esperto” significa. Gardner sugere que existem pelo menos oito 
“inteligências” – oito formas diferentes de aprender e de pensar – e que cada 
pessoa tem pontos fortes e limitações relativas em cada uma delas. Os pontos 
fortes e as preferências dos alunos afetam não só a facilidade com que 
aprendem, mas também a forma de fazerem a melhor representação daquilo 
que sabem e compreendem”. 
 
 
 Os interesses dos alunos: é importante que o(a) professor(a) conheça minimamente 
os alunos, os seus interesses e preferências, tanto na escola como fora dela, podendo 
influenciar a participação, interação e empenho dos alunos nas atividades. Para ficar 
a conhecer melhor os seus alunos, o(a) professor(a) pode fazer um inventário, como 
sugere Diane Heacox (2006:28-29), criar uma base de dados com informação sobre 
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os alunos e organizá-la de acordo com as suas preferências, interesses, pontos fortes 
ou limitações académicas. 
A escolha pensada, refletida e fundamentada de atividades educativas tem um impacto 
enorme na aprendizagem, empenho e participação dos alunos nas mesmas. Isto porque se não 
forem considerados fatores como os diferentes níveis de proficiência linguística ou as distintas 
pertenças etárias dos alunos, pode estar a criar-se um grande impasse na aquisição do 
conhecimento. Assim, é necessário que o professor tenha em consideração, aquando da 
planificação ou realização de uma atividade, vários fatores como: 
 O público-alvo a que se destina a atividade: nível ou níveis existentes na turma, 
PLE (Português Língua Estrangeira) / PLS (Português Língua Segunda), a faixa 
etária, o país, cidade ou instituição em que se realiza a atividade…; 
 Os recursos disponíveis: manuais escolares, computadores, projetores, sistema de 
som, fichas de trabalho já desenvolvidas tanto pelo(a) próprio(a) professor(a) como 
por outros professores, materiais autênticos (reportagens, diálogos, ficheiros 
radiofónicos…) ou até mesmo materiais lúdicos; 
 Definir o objetivo primordial da atividade, isto é, refletir sobre o modo como se vai 
realizar a atividade, sobre a própria atividade e sobre a abordagem. Como menciona 
Diane Heacox (2006:61), é importante que o(a) professor(a) se interrogue quanto 
aos conceitos mais relevantes no curso ou na disciplina em questão, ao conteúdo 
essencial que os alunos devem aprender e compreender e aos conceitos ou ideias 
que os alunos devem reter ao longo do currículo ou programa inicialmente definido. 
Além dos fatores mencionados, é ainda importante que o(a) professor(a) tenha 
conhecimento das preferências dos alunos no desenvolvimento e seleção de 
exercícios/conteúdos. Por exemplo, a escolha do tipo de exercícios utilizada nas fichas de 
trabalho deverá ser feita de acordo com os estilos de aprendizagem dos alunos ou como sugere 
Howard Gardner as inteligências múltiplas. Gardner refere que cada pessoa tem pontos fortes, 
limitações, diferentes formas de pensar e de aprender. Como refere Heacox (2006:30), “os 
pontos fortes e as preferências dos alunos afetam não só a facilidade com que aprendem, mas 
também a forma de fazerem a melhor representação daquilo que sabem e compreendem”. É por 
isso que a teoria de Gardner é pertinente e pode auxiliar muitos professores na elaboração de 
atividades e atribuição de tarefas. Através dela, o professor pode conhecer melhor os seus 
alunos e, assim, estabelecer melhor as estratégias a utilizar nas suas aulas. 
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Nos anos 80, Howard Gardner apresentou a teoria das inteligências múltiplas e propôs a 
seguinte tipologia:  
 Verbal/linguística - caracterizada pela forte aptidão para a linguagem escrita e oral. 
É das inteligências mais estimuladas no ensino. Os alunos dotados com esta 
capacidade gostam de ler e preferem comunicar através da escrita ou da oralidade.  
 Lógica/matemática – caracterizada pela forte aptidão para a resolução de problemas 
matemáticos e todas as situações que envolvam números. Os alunos dotados com 
esta capacidade gostam de resolver problemas e de raciocinar. 
 Visual/espacial – caracterizada pela forte aptidão para a composição de figuras e 
imagens mentais que os ajudem a aprender e a memorizar. Os alunos dotados com 
esta capacidade gostam de imagens, gráficos, diagramas, por exemplo. 
 Corporal/cinestésica – caracterizada pela forte aptidão para a manipulação corporal, 
ou seja, a capacidade de expressão de ideias através do movimento corporal. Os 
alunos dotados com esta capacidade gostam de atividades manuais, onde possam 
tocar e manipular objetos/materiais. 
 Musical – caracterizada pela forte aptidão para a musicalidade. Os alunos podem 
ou não possuir competências musicais, contudo, revelam uma sensibilidade para a 
área da música. Os alunos dotados com esta capacidade gostam de atividades 
associadas à música, ao ritmo, à tonalidade e à intensidade musical. 
 Interpessoal - caracterizada pela forte aptidão para a motivação, organização, 
liderança, comunicação e intuição. Os alunos dotados com esta capacidade gostam 
de trabalhar e brincar com os colegas. 
 Intrapessoal – caracterizada pela forte aptidão para a reflexão, compreensão e 
objetividade. Os alunos dotados com esta capacidade gostam de refletir, partilhar 
opiniões pessoais e trabalhar sozinhos, têm um elevado grau de autonomia.  
 Naturalista – caracterizada pela forte aptidão para a adaptação e reajustamento às 
várias situações. Os alunos dotados com esta capacidade gostam de trabalhos de 
exploração, onde podem investigar, observar e descobrir o modo de funcionamento. 
Cada tipo de inteligência é independente, porém, todas as pessoas são dotadas de todos os 
tipos de inteligência, estando alguns mais desenvolvidos do que outros. Assim, os professores 
podem aperfeiçoar as suas estratégias e métodos, de acordo com as preferências dos seus alunos, 
que devem, previamente, descobrir. “O conhecimento das inteligências múltiplas pode também 
ajudar os alunos a tomar decisões acertadas, quando lhes for pedido que decidam sobre o modo 
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de aprender alguma matéria ou quando lhes for dada a oportunidade de escolher o projeto que 
desejam elaborar” (Heacox, 2006:30). Por exemplo, o(a) professor(a) pede aos alunos que 
exponham as suas opiniões e ideias sobre um determinado tema, de uma forma criativa. Quando 
o(a) professor(a) solicita aos alunos que usem criatividade para criar um trabalho original e 
apelativo, basicamente, está a ativar as inteligências/capacidades principais de cada aluno. É 
certo que um aluno escolha e crie um trabalho através de métodos e estratégias que lhes sejam 
confortáveis, isto é, enquanto um aluno cinestésico escolherá elaborar um cartaz um aluno 
verbal optará por elaborar um texto expositivo. 
Mas até que ponto as diferentes atividades de aprendizagem são cativantes para os alunos? 
Para ajudar o professor a identificar as distintas atividades, o(a) professora pode recorrer à 
taxonomia de Bloom. Esta taxonomia, como o próprio nome indica, classifica os objetivos da 
aprendizagem de acordo com os seguintes níveis: Conhecimento, Compreensão, Aplicação, 
Análise, Avaliação e Síntese. Como refere Heacox (2006:75): 
 
“…os níveis elevados de pensamento de Bloom reensinam ou reforçam 
o conteúdo básico. Por exemplo, quando o professor pede aos alunos que 
identifiquem o problema apresentado numa história e que inventem uma 
solução alternativa, está a solicitar-lhes que trabalhem ao nível da análise e 
ao nível da avaliação. Para conseguirem alcançar estes objetivos, os alunos 
precisam de revisitar a história, recordar o que aconteceu e de se lembrarem 
da solução original. Deste modo, o professor está a reensinar a história 
através de uma atividade de aprendizagem mais rigorosa… Conceder mais 
tempo aos alunos que dele precisam, ao mesmo tempo que se oferece um 
estímulo suficiente a todos, constitui uma parte daquilo que o ensino 
diferenciado significa.” 
 
Assim, podemos considerar que a taxonomia de Bloom permite que o(a) professor(a) 
categorize as distintas atividades de acordo com os níveis de estímulo e de complexidade. 
Através desta taxonomia o professor pode modificar, adaptar ou criar novas atividades, com 
diferentes estímulos para o pensamento, de forma a criar e oferecer várias oportunidades para 
todos os alunos. Na taxonomia de Bloom, o nível de estímulo mais elevado e estimulante é a 
Síntese, pois “fazer brotar algo de novo é mais fácil do que fazer uma avaliação daquilo que já 





O género de pensamento menos complexo exige que os alunos relembrem factos e outra 
informação que tenham aprendido anteriormente. Quando pede aos seus alunos que 
digam, listem, definam ou rotulem, o professor está a solicitar o exercício deste tipo de 
pensamento. Exemplo: Faz uma lista dos produtos mais importantes exportados pela 
China. 
Compreensão 
O nível seguinte requer que os alunos demonstrem que compreenderam aquilo que 
aprenderam. Orientar os alunos no sentido de explicarem, resumirem, dizerem por 
palavras próprias ou descreverem encoraja-os a pensarem ao nível da compreensão. 
Exemplo: Explica as razões que conduziram à construção da Grande Muralha da China. 
Aplicação 
O nível de pensamento da aplicação requer que os alunos façam alguma coisa com 
aquilo que aprenderam. Quando os alunos demonstram, constroem, gravam ou usam o 
seu conhecimento estão ao nível da aplicação. Exemplo: Organiza uma cronologia da 
Dinastia Ming. 
Análise 
Quando pede aos alunos que selecionem uma ideia e a examinem criticamente, o 
professor espera que os seus alunos operem ao nível do pensamento analítico. 
Atividades como comparar e contrastar, classificar, criticar e categorizar exigem a 
análise. Exemplo: Compara e estabelece os contrastes entre os sistemas judiciais da 
China e de Portugal. 
Avaliação 
A avaliação requer que seja determinado o valor ou a valia de algo, com base num 
conjunto de critérios. A avaliação é geralmente precedida da análise; para avaliar ou 
julgar alguma coisa, os alunos têm de olhar de perto (análise) para as suas características 
ou elementos. Quando os alunos julgam, predizem, verificam, avaliam ou justificam 
estão a pensar ao nível da avaliação. Exemplo: Quem julgas que foi a figura mais 
influente da História da China Antiga? Justifica a tua escolha. 
Síntese 
A síntese implica compor os diversos elementos de uma forma inovadora ou diferente, 
isto é, inventar ou reinventar e não simplesmente reformatar. A síntese exige o exercício 
do pensamento criativo. Deve ter-se o cuidado de distinguir entre a aplicação, se o aluno, 
simplesmente, usar ou demonstrar um conhecimento factual, tal como o de uma 
cronologia de eventos históricos. Ordenar informação num novo formato (por exemplo, 
transformar o texto de um parágrafo num quadro) não é síntese, uma vez que não exige 
um pensamento original. Uma ilustração envolve síntese se houver pensamento original. 
Pedir aos alunos que componham, que levantem hipóteses, que desenvolvam ou que 
formulem, encoraja o exercício deste nível de pensamento altamente estimulante. 
Exemplo: Escreve uma carta a um diretor de um jornal chinês sugerindo formas 
possíveis de resolver o conflito entre o governo e o povo relativamente aos direitos e 
liberdades individuais. 




Os professores podem usar esta taxonomia para verificarem até que ponto são estimulantes 
as suas atividades de aprendizagem. A ascendência nesta hierarquia é feita de forma ordenada, 
isto é, é necessário progredir na fase do Conhecimento para prosseguir para a fase da 
Compreensão e assim sucessivamente.  
Conhecer cada aluno, bem como as suas características inerentes (pontos fortes/fracos e 
preferências), é um trunfo para o(a) professor(a) e para o sucesso do processo de 
ensino/aprendizagem.  
 
3.1. Conhecer os alunos 
“O objetivo do ensino diferenciado é aumentar a probabilidade de os 
alunos serem bem sucedidos nos seus estudos. Uma boa maneira de atingir 
esta meta é conhecer melhor os alunos e compreender como diferem entre 
si, no que respeita aos seus interesses, preferências e ritmos de 
aprendizagem, à sua disponibilidade para aprender e à sua motivação.” 
(Heacox, 2006:29) 
 
Para proceder à completa e correta diferenciação, o(a) professor(a) deverá conhecer 
plenamente os seus alunos, os seus interesses, as suas preferências e ritmos de aprendizagem e, 
também, as suas motivações para a aprendizagem. 
Deste modo, no início do ano letivo, os professores poderão recolher informações sobre a 
história académica, os interesses, os atuais níveis de conhecimentos, as competências já 
desenvolvidas e as formas de aprendizagem preferidas dos alunos. Quanto mais cedo os 
professores recolherem estas informações, mais cedo conseguiram proceder à diferenciação 
curricular e obter resultados positivos.  
Como é que os professores podem recolher estas informações? Para recolherem essas 
informações, os professores podem: 
 Analisar o passado académico dos alunos, que oferece uma visão estreita dos pontos 




 Desenvolver uma ficha sociolinguística, traçando o perfil linguístico de cada aluno. Este 
perfil pode ser usado para registar o progresso académico, fazer anotações sobre 
carências ou de adaptações de aprendizagem especiais, os interesses, as preferências e, 
também, os estilos de aprendizagem dos alunos; 
 Conceber um inventário de interesses, isto é, uma listagem das preferências e opiniões 
dos alunos relativamente à aprendizagem; 
 Descobrir a melhor forma de aprendizagem de cada aluno através do modelo das 
inteligências múltiplas de Howard Gardner; 
 Envolver as famílias no processo de ensino/aprendizagem, isto é, os professores podem 
solicitar a partilha das preferências e preferências de aprendizagem dos alunos; 
 Realizar uma pré-avaliação, um teste diagnóstico para averiguar o nível de proficiência 
linguística, dificuldades/capacidades dos alunos; 
 Utilizar uma caderneta de notas ou outro recurso para anotar as competências, os 
conteúdos e os resultados obtidos para posteriormente identificar as necessidades de 
aprendizagem. 
Tais procedimentos são essenciais pois como sublinha Heacox (2006:34), 
 
“Para diferenciar o ensino, o professor tem primeiro de conhecer os seus 
alunos e as suas necessidades de aprendizagem. O professor deve analisar a 
informação que se encontra imediatamente disponível: a história académica, 
os resultados dos testes, a caderneta de notas do professor, as suas 
observações profissionais, os dossiers com os trabalhos dos alunos. Pode 
recolher informação adicional através dos inventários que os alunos 
preenchem, das pré-avaliações e das reuniões e conversas com os pais dos 
alunos.”  
 
Do mesmo modo, também a linguagem, a afetividade e o humor utilizados pelo(a) 




3.2. Linguagem, afetividade e humor – trunfos na sala de aula 
A linguagem, a afetividade e o humor constituem elementos cruciais para o sucesso escolar, 
tanto no ensino normal como na prática do ensino diferenciado. Em ambos os casos, através 
destes fatores, o(a) professor(a) consegue cativar e motivar os alunos e, consequentemente, 
mantê-los concentrados, empenhados e entusiasmados durante as aulas. 
A utilização de uma linguagem clara e coloquial pode constituir outro fator importante 
neste tipo de ensino. Quando o(a) professor(a) utiliza uma linguagem difícil ou mais formal 
pode afastar, inconscientemente, os alunos do objetivo primordial, a aprendizagem e 
envolvimento ativo nas atividades propostas. O discurso do(a) professor(a) deve ser feito 
através de um vocabulário simples e acessível para todos os níveis de proficiência. Além disso, 
o discurso deve ser realizado num ritmo moderado para que os alunos possam compreender 
toda a informação contida no mesmo. Ao longo das aulas, o(a) professor(a) pode avaliar as 
intervenções feitas pelos alunos, isto é, quando a intervenção de um aluno for pertinente a 
professora pode dizer “muito bem” ou elogiar o aluno pelo uso do vocabulário (por exemplo, 
uma aluna que na sua intervenção disse a palavra “opinar”, o(a) professor(a) diz, por exemplo, 
“até já usa palavras requintadas”). Este tipo de avaliação de intervenções causa aos alunos um 
maior interesse e motivação em participar nas aulas porque veem reconhecida a sua participação 
através do feedback positivo do(a) professor(a), o que os deixa bastante entusiasmados para as 
tarefas seguintes. A abordagem comportamentalista de B. F. Skinner vem apoiar tal prática. 
Skinner considera que o comportamento é determinado pelas suas consequências e que quando 
a ocorrência de um comportamento é seguida pela apresentação de um reforço positivo, a 
frequência, intensidade ou duração desse comportamento tende a aumentar. Da mesma forma, 
se, após uma intervenção, os alunos receberem um elogio, vão sentir-se mais confiantes e 
motivados para participar mais vezes nas aulas. Ao longo da aula, o(a) professor(a) pode por 
exemplo, explicar vocabulário e expressões que possam condicionar a compreensão e 
incentivar a participação e o envolvimento dos alunos nas atividades (por exemplo, “O que 
fizeram nas férias, contem lá” ou “Fizeram alguma coisa na escola no halloween?”). O discurso 
pode ser feito na 2ª pessoa ou 3ª pessoa do singular, consoante o objetivo do(a) professor(a), ou 
seja, no primeiro caso, demonstrando proximidade entre alunos e professor(a) ou, no segundo 




Tal como a linguagem, também a descontração e humor do(a) professor(a) contribuem para 
a participação ativa dos alunos. O humor deve ser usado de forma regular e moderada pelo(a) 
professor(a), isto é, o(a) professor(a) quando recorre ao humor capta a atenção, o interesse e o 
entusiasmo pelo que está a ser dito ou feito, isto porque o humor “propicia a interação entre 
professores e alunos e pode ser usado como um facilitador que permite chegar a mais crianças 
e proporcionar vivências que estimulam muitas competências úteis aos alunos: a criatividade, 
a capacidade de refletir, o pensamento abstrato e a capacidade de generalização” (Rosa, 2014). 
De facto, os momentos de humor na sala de aula, quando usados de forma moderada, criam 
empatia e satisfação nos alunos pelas aulas e pelo(a) professor(a), o que ajuda, por sua vez, na 
aquisição do conhecimento.  
 
 “O humor encerra em si, no contexto do ensino formal, duas vertentes 
complementares: por um lado, alivia tensões, o que predispõe mais o aluno 
para a aprendizagem, podendo motivá-lo e funcionando como um attention-
getter, e por outro, em simultâneo, apresenta importantes aspetos da língua, 
quer sejam fonéticos, morfológicos, sintáticos ou semânticos, e da cultura 
meta.” (Carvalho, 2009) 
 
De seguida são apresentadas algumas das intervenções humorísticas que surgiram numa 
das aulas de português no cantão de Ticino: 
 “Está tudo muito nublado e não é da chuva”, frase dita quando os alunos aparentam 
estar perdidos na realização dos trabalhos; 
 “Saúde…ai, ainda não…está quase”, frase dita quando uma aluna estava prestes a 
espirrar; 
 “Podes consultar o texto se não der muito trabalho, claro” – frase ironizada; 
 “Estão muito atentos, não vos escapa nada” – frase ironizada; 
 “O Pedro está cheio de vontade de ler, nota-se! Vá lá Pedro, não dói nada” – frase 
ironizada. 
A afetividade constitui outro dos elementos fundamentais para o sucesso escolar. Como 
refere Tavares, Pereira, Gomes, Monteiro e Gomes (2007:15), “a vida psíquica desenvolve-se 
através das interações progressivas entre o sujeito e o meio”, isto é, através de todas as 
interações desenvolvidas ao longo da vida e é através da afetividade que todos os indivíduos 
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conseguem enfrentar e ultrapassar todas as adversidades da vida. Como afirma Rabecini e Parra 
(2015), citando Mello e Rubiro (2013): 
 
“…a afetividade enquanto linguagem geral relaciona-se com 
sentimentos de ternura, amor, carinho e simpatia. Está relacionada aos mais 
diversos termos: emoção, estados de humor, motivação, sentimento, paixão, 
atenção, personalidade, temperamento e outros tantos. Seu papel nas 
relações além de influenciar decisivamente a perceção, o sentimento, a 
memória, a autoestima, o pensamento, a vontade e as ações, e, ser assim, um 
componente essencial da harmonia e do equilíbrio da personalidade 
humana.”  
 
Através destas influências, a melhoria substancial da autoestima, da memória, da perceção 
e do equilíbrio, os indivíduos demonstram-se mais concentrados e recetivos à aprendizagem, à 
apreensão do conhecimento. 
 
“Para Piaget (1995) o desenvolvimento intelectual é considerado como 
tendo dois componentes: cognitivo e o afetivo. Afeto inclui sentimentos, 
interesses, desejos, tendências, valores, e emoções em geral. Para o autor, 
eles são inseparáveis, pois, defende que toda a ação e pensamento 
comportam um aspeto cognitivo, que é representado pelas estruturas 
mentais, e um aspeto afetivo, representado por uma energética, que é a 
afetividade. Deste modo a afetividade constitui aspeto indissociável da 
inteligência, pois ela impulsiona o sujeito a realizar as atividades propostas.” 
(Rabecini e Parra, 2015) 
 
A linguagem, a afetividade e o humor são aspetos a considerar na prática de um ensino 
diferenciado, pois, geralmente, as turmas são compostas por várias faixas etárias e é necessário 
um cuidado especial e uma adequação destes aspetos a cada faixa etária. Por exemplo, no nível 
A1 existem crianças muito pequenas (por volta dos 5/6 anos) logo, se o(a) professor(a) as quer 
cativar precisa de utilizar uma linguagem simples, um humor compreensível, isto é, um humor 
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que os alunos consigam compreender e, também, uma notória afetividade, ou seja, que 
transmita confiança, segurança e suporte aos alunos, como se o(a) professor(a) fosse o(a) 
pai/mãe. 
É claro que a afetividade não deve ser confundida com (des)respeito. O(a) professor(a) 
deve estabelecer desde o início do ano letivo limites e regras aos alunos, para que depois os 
alunos não confundam o carinho e afeto manifestado pelo(a) professor(a) com o respeito 
exigido. No início do ano letivo, o(a) professora(a) deve estabelecer com os alunos algumas 
regras de funcionamento da sala de aula, contudo, o(a) professor(a) deve relembrá-los durante 
as aulas após comportamentos incorretos. De seguida, apresento algumas das regras que podem 
ser e são aplicadas pelos professores do EPE-Suíça: 
 É proibido o uso do telemóvel durante a aula; 
 Trazer sempre o material necessário para a realização dos trabalhos (lápis, caneta, 
borracha, caderno, livro, capa (portfólio), afia, por exemplo); 
 Não é permitida a circulação dos alunos pela sala sem autorização do(a) 
professor(a); 
 Para participarem na aula, os alunos devem levantar o dedo; 
 Para ir à casa de banho, os alunos devem pedir autorização ao(à) professor(a); 
 Manter a sala limpa e arrumada; 
 Durante a aula, os alunos devem estar em silêncio ou, pelo menos, fazer o mínimo 
de barulho possível; 
 Não é permitido comer ou mastigar pastilhas durante a aula; 
 Usar linguagem própria e adequada à sala de aula e, neste caso, sempre em 
português. 
Além de estabelecer regras de funcionamento e de considerar a linguagem, a afetividade e 
o humor na sala de aula, o(a) professor(a) deverá apresentar e explicar aos alunos o modo de 
utilização do manual escolar, o qual constitui um importante instrumento de trabalho.  
 
3.3. O manual escolar no ensino diferenciado 
Outro fator importante a considerar na prática do ensino diferenciado, é o uso do manual 
escolar, visto que são vários os níveis de proficiência linguística e, naturalmente, diversos os 
manuais escolares. Será viável utilizar o manual escolar no ensino diferenciado? 
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Segundo o Decreto-lei n.º 369/905,  
 
“…entende-se por manual escolar o instrumento de trabalho, impresso, 
estruturado e dirigido ao aluno, que visa contribuir para o desenvolvimento 
de capacidades, para mudança de atitudes e para a aquisição dos 
conhecimentos propostos nos programas em vigor, apresentando a 
informação básica correspondente às rubricas programáticas, podendo ainda 
conter elementos para o desenvolvimento de atividades de aplicação e 
avaliação da aprendizagem efetuada.”   
 
O manual escolar assume um papel relevante na construção de aprendizagens, sendo que o 
desafio está na permanente criatividade de o utilizar e, também, de o ver como agente de 
mudança educativa. 
O manual tem um papel primordial em todo o processo de ensino/aprendizagem de 
qualquer língua (Língua Materna, Língua Segunda, Língua Estrangeira ou Língua de Herança). 
Manual, do latim manus, significa algo que se pode manear, que é facilmente manuseável e 
que, portanto, se encontra logo à mão. Os manuais escolares são “transmissores do saber de 
uma disciplina, veiculando um programa previamente estabelecido e com uma progressão 
claramente definida” (Choppin, 1992:16, citado por Tavares, 2008:9). Apesar do crescimento 
do uso das novas tecnologias, o manual escolar continua ainda a ser o suporte de aprendizagem 
mais utilizado. Contudo, cada vez mais verificamos que os manuais escolares vêm dotados com 
outros suportes, normalmente em formato de áudio ou de vídeo. Como vimos no subcapítulo 
3.1., as novas tecnologias de informação e comunicação são uma mais-valia para o 
ensino/aprendizagem de uma língua, porém não tiram o mérito e o valor inerente aos métodos 
tradicionais, como o manual escolar que continua a ser considerado como um elemento 
fundamental para a transmissão e construção de conhecimento. Além disso, ao longo dos 
tempos, o manual escolar serviu como meio veiculador de valores sociais, políticos, humanos 
e, por vezes, religiosos, refletindo visões do mundo, da sociedade, da situação económica e da 
realidade de uma determinada época. 
                                                          





“…hoje em dia, os manuais têm de dar resposta a outras necessidades. 
Já não se encara o manual como um mero instrumento de transmissão de 
saberes. Ele tem também o objetivo de desenvolvimento de capacidades e 
competências. É indispensável que o manual, acompanhando a evolução das 
práticas pedagógicas e da didática atual, conduza ao saber-fazer e, 
consequentemente, tenha como objetivo final a integração dos saberes 
adquiridos.” (Tavares, 2008:9-10) 
 
Os primeiros manuais de língua estrangeira surgiram, como refere Tavares (2008:15) nos 
séculos XV e XVI. Estes baseavam-se em traduções de vocabulário e de frases do quotidiano 
da língua francesa e da língua inglesa. Essencialmente, os primeiros métodos de 
ensino/aprendizagem giravam em torno da reprodução e repetição de saber-redizer e de saber-
refazer, uma aprendizagem que colocava de parte a comunicação. Posteriormente, Michel de 
Montaigne (referido por Tavares, 2008:16), escritor e ensaísta francês, considera que o contacto 
direto com os falantes nativos, bem como o conhecimento da cultura, dos costumes e da 
mentalidade deveria ser parte integrante do processo de ensino/aprendizagem. A gramática será 
a protagonista numa fase posterior de aperfeiçoamento linguístico. 
O contacto com a língua, os costumes e a cultura possibilita uma aprendizagem mais 
profícua e rápida e, como tal, é hoje um dos métodos mais usados pelos professores de línguas. 
Os recursos didáticos autênticos e as novas tecnologias da informação e da comunicação 
aproximam os alunos da língua e de todas as suas características inerentes. O projeto Português 
Fundamental, implementado em Portugal em 1970, apresenta a língua com um objetivo 
funcional, isto é, em situação de comunicação. Este projeto foi desenvolvido e baseado num 
método audiovisual, onde a língua é apresentada sob a forma de pequenos diálogos que se 
apoiam em imagens fixas, cujo seu objetivo é ajudar os aprendentes na compreensão de cada 
situação apresentada. 
 
“A tarefa, consideravelmente difícil, que nos impusemos foi a de gravar 
o português falado espontaneamente em situações vulgares do dia-a-dia. 
Evitámos, sempre que possível, a situação clássica de entrevista cujo 
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artificialismo não propicia o discurso espontâneo…” (Português 
Fundamental, 1987:35, citado por Tavares, 2008:19) 
 
Ao longo dos tempos, a didática do ensino de línguas modificou-se fortemente. O 
conhecimento da gramática deixou de ser o centro das atenções, dando lugar à abordagem 
comunicativa, que “centrava todo o processo de ensino/aprendizagem no aprendente, nas suas 
características específicas e nas suas necessidades e objetivos, que serão, em última análise, de 
comunicação” (Tavares, 2008:20). 
Segundo o Quadro Europeu Comum de Referência para as línguas (2001:34), a 
competência comunicativa abarca três componentes: linguística, sociolinguística e pragmática. 
A componente linguística abarca “os conhecimentos e as capacidades lexicais, fonológicas e 
sintáticas, bem como outras dimensões da língua enquanto sistema” (Conselho da Europa, 
2001:34). A componente sociolinguística alude “às condições socioculturais do uso da língua” 
(Conselho da Europa, 2001:35), como as convenções sociais que são uma parte importante de 
todo o processo de comunicação, podendo influenciar os intervenientes e as suas intervenções. 
Por último, a componente pragmática envolve “o uso funcional dos recursos linguísticos 
(produção de funções linguísticas, atos de fala)” (Conselho da Europa, 2001:35), bem como do 
“domínio do discurso, da coesão e da coerência” (Conselho da Europa, 2001:35), da 
identificação de tipos e formas de texto, da ironia e da paródia. Assim, podemos considerar que 
a gramática e a componente comunicativa são elementos complementares. É a junção destes 
elementos que proporciona aos discentes o desenvolvimento e evolução na língua, pois, como 
menciona Tavares (2008:21), “quando um indivíduo inicia a aprendizagem de uma língua 
estrangeira, já possui conhecimentos linguísticos na sua própria língua e será sobre estes 
conhecimentos que, inevitavelmente, irá construir uma nova língua”. Do mesmo modo, um 
aprendente de LH (Língua de Herança) aprenderá e reconhecerá melhor a gramática que lhe é 
inerente se o(a) professor(a) recorrer a comparações entre a língua do país de origem e a língua 
do país de acolhimento.  
Não existe um manual perfeito e adequado às distintas características e objetivos de cada 
aluno. Cabe aos professores tirarem o melhor proveito dos manuais existentes, selecionando os 
exercícios mais estimulantes, adequados e favoráveis ao sucesso do processo de 
ensino/aprendizagem, e produzindo exercícios ou tarefas que completem as sugestões propostas 
pelo manual escolar adotado pela escola/instituição de ensino. 
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Na rede EPE-Suíça, no cantão de Ticino, dada a enorme heterogeneidade das turmas, mais 
concretamente dos níveis de proficiência existentes nelas, os professores selecionam um tema 
e uma atividade de um manual de um determinado nível, que seja adequada ao objetivo da aula, 
e elaboram exercícios adequados ao tema escolhido para os restantes níveis, cujos manuais não 
possuem ou que o(a) professor(a) ache que não está completo ou adequado ao pretendido.  
 
“Para Newby (200:89), os manuais que têm o objetivo de promover o 
desenvolvimento do aprendente para a autonomia deverão oferecer uma 
variedade de temas, textos, níveis, tarefas e estratégias, para que, não só o 
ensinante, mas sobretudo o aprendente, tenham a possibilidade de selecionar 
e planificar o seu próprio processo de ensino/aprendizagem. Torna-se, pois, 
essencial que o professor proceda à caracterização do seu público, o que só 
se poderá concretizar caso ele tenha um bom conhecimento dos seus 
aprendentes, como grupo e individualmente. Deverá conhecer os seus 
interesses, os seus objetivos, expectativas, dificuldades, conhecimentos e as 
suas características afetivas e emocionais, de forma a poder definir o seu 
programa de ensino, negociando e adaptando-o constantemente às 
necessidades dos aprendentes que tem em cada curso.” (Tavares, 2008:22) 
 
Com efeito, é crucial que o(a) professor(a) conheça bem os seus alunos e as suas 
características afetivas e emocionais, expetativas, dificuldades e conhecimentos, para que a 
escolha e adaptação do programa de ensino seja eficaz e eficiente na obtenção do sucesso 
escolar dos alunos. Esta é uma das preocupações do EPE na Suíça e, de facto, as estratégias e 
métodos adotados pelos professores desta rede de ensino têm dado frutos nos resultados obtidos 
pelos alunos. A prova disso é os resultados obtidos nos exames de certificação de nível de 
progressão linguística no ano letivo 2013-2014 (Figura 1) e no ano letivo 2012-2013 (Figura 




Gráfico 1 - Exames de certificação 2012-2013 
 
Gráfico 2 - Exames de certificação 2013-2014 
 
O terceiro capítulo, “Para uma diferenciação pedagógica: contributos teóricos e fatores a 
considerar”, apresenta aspetos pertinentes para o excelente desenrolar de uma aula, como as 
novas tecnologias, a linguagem e o humor utilizados na sala de aula, a afetividade demonstrada 
entre professores e alunos, a própria gestão da sala de aula e dos recursos disponíveis e as 
inteligências múltiplas dos alunos. 
O próximo capítulo apresenta a rede EPE (Ensino Português no Estrangeiro), o Instituto 
Camões e o panorama geral do ensino português na Suíça, mais propriamente no cantão de 
Ticino. Este é o cantão da Suíça que possuí uma heterogeneidade bem vincada nas suas turmas, 
nomeadamente, a nível etário e a nível de proficiência linguística, facto que justifica ainda mais 
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3.4. Gestão da sala de aula 
Outro fator importante pertinente no ensino diferenciado é a gestão da sala de aula, visto 
como um conjunto de atividades realizadas durante a aula (aprendizagem, interação social e 
comportamento dos alunos) e, também, de atividades realizadas antes da aula (preparação da 
aula e gestão do tempo e do espaço pelo(a) professor(a)). Este é um fator importante pois 
possibilita um maior envolvimento e uma maior prestação dos alunos na realização das diversas 
atividades. Araújo (2012), citando Amado e Freire (2005), refere que a gestão da sala de aula 
constitui uma pluralidade de dimensões do trabalho do docente, refletida em várias tarefas como 
o diagnóstico, a planificação, a avaliação, a gestão de relações humanas, a administração de um 
ensino competente, apelativo, criativo e mobilizador de aprendizagens eficazes. De facto, se 
houver uma boa gestão sala de aula, desde uma boa planificação de aula até mesmo ao 
estabelecimento inicial de regras de funcionamento da sala de aula, os alunos tendem a estar 
mais concentrados na aula. Caso não haja uma planificação de aula prévia e o estabelecimento 
de regras desde o início do ano letivo, os alunos, muito provavelmente, terão um 
comportamento totalmente inadequado e prejudicial ao seu desenvolvimento cognitivo. 
 
“A gestão de uma sala de aula diferenciada envolve, de facto, três 
questões: Como é que o professor se prepara para a diferenciação? Como 
é que o professor prepara os seus alunos e a sua sala de aula? Como faz a 
gestão dos grupos e das atividades?” (Heacox, 2006:130) 
 
De facto, estas são questões que perturbam os professores principiantes, principalmente. 
“Quando os professores falam dos problemas mais difíceis que vivenciaram nos primeiros anos 
em que ensinaram, mencionam com maior frequência a gestão da sala de aula e a disciplina” 
(Arends, 1995:185). 
Quais os procedimentos a usar na sua preparação para uma gestão eficaz na sala de aula? 
Essencialmente, são três os vetores principais que devem preocupar o professor aquando da 
preparação para uma gestão eficaz da sala de aula (Arends, 1995:191): 
 Gestão preventiva da sala de aula – estabelecimento de rotinas, isto é, regras e 
procedimentos no início do ano letivo;  
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 Gestão de comportamentos inadequados e perturbadores – detetar comportamentos 
inadequados com precisão e intervir de forma rápida; 
 Exibição de confiança e exercício da influência – os professores confiantes e com 
uma forte influência interpessoal sobre os alunos, conseguem cativar os alunos, 
leva-los a relacionarem-se com determinados objetivos e fornecer aos alunos uma 
sensação de concretização pessoal. 
Os professores devem ter em conta os períodos instáveis do dia escolar nas suas 
planificações, ou seja, os momentos do dia que suscitam mais euforia e que, por isso, perturbam 
o normal funcionamento da aula. Basicamente, existem três períodos que suscitam mais 
inquietação: a abertura da aula, as transições e o término da aula. O início de uma aula é difícil, 
pois “os alunos vêm de outros contextos (das suas casas, do recreio, doutra aula) onde se aplica 
um conjunto diferente de normas comportamentais” (Arends, 1995:194) da escola. Além disso, 
o início da aula é, normalmente, o momento em que os professores fazem a chamada e dão 
informações. As transições, como “os movimentos para formar pequenos grupos, a passagem 
para o trabalho no lugar depois de ouvir a exposição, a obtenção dos materiais necessários para 
fazer uma tarefa, a preparação para ir para o recreio” (Arends, 1995:194), são aspetos delicados 
que os professores devem considerar nas suas planificações. Por último, o término da aula “é 
também um tempo instável na maioria das salas de aula” (Arends, 1995:195), pois existem 
múltiplas tarefas a completar (por exemplo, a recolha de materiais como trabalhos ou testes, a 
mudança de sala de aula, a ida para o refeitório ou para o autocarro). Como tal, para que a gestão 
da sala de aula seja realmente eficaz, os professores devem seguir alguns procedimentos 
básicos. Como refere (Arends, 1995:195), os professores devem: 
 Deixar tempo suficiente para completar as atividades finais, como recolher livros, 
trabalhos, etc.; 
 Dar trabalhos de casa suficientemente cedo para que as possíveis confusões possam 
ser clarificadas antes do último minuto da aula; 
 Estabelecer procedimentos rotineiros para recolher os trabalhos dos alunos (tais 
como colocar uma caixa à porta), de modo a que o tempo da aula não seja usado 
para esta atividade; 
 Utilizar procedimentos de alerta e de dar pistas para avisar os alunos de que se 
aproxima o fim da aula e de que certas tarefas têm de estar prontas antes de saírem; 
 Ensinar aos alunos mais velhos que só podem sair quando o professor disser e não 
assim que toca a campainha.  
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Para além dos professores, também os alunos têm um papel fundamental na gestão 
preventiva da sala de aula, o qual contribui, decisivamente, para o desenvolvimento da 
responsabilidade nos alunos. Segundo Carolyn Evertson e Edmund Emmer (Arends, 1995:198), 
este papel é repartido em seis procedimentos: 
 Clareza das tarefas – é essencial que o(a) professor(a) defina com precisão os 
objetivos de uma determinada tarefa bem como um conjunto específico de 
expetativas relacionadas com o anseio, os prazos de entrega, os procedimentos para 
a execução do trabalho, por exemplo; 
 Comunicar as tarefas – a exposição e explicação da tarefa a realizar deve ser feita 
de forma clara, para que os alunos compreendam o que têm de fazer; 
 Monitorização do trabalho dos alunos – é fundamental que o professor circule pela 
sala de aula, de forma a acompanhar todo o trabalho, progresso ou ajudar em 
alguma dúvida que possa existir; 
 Correção do trabalho – o professor deve estabelecer procedimentos de correção ou 
de entrega dos trabalhos propostos. A correção oral realizada pelos alunos 
proporciona um feedback rápido e, como tal, liberta algum tempo, que pode ser 
usado noutras atividades. 
 Fornecimento de feedback aos alunos – é importante que o(a) professor(a) informe 
os seus alunos sobre o seu desempenho, de forma a poderem evoluir; 
 Clareza das instruções - como já foi dito, a clareza é essencial para todo o processo 
de ensino/aprendizagem. As instruções claras ajudam os alunos a alcançar sucesso 
e a aprender, por sua vez, as instruções confusas podem desmotivar os alunos e 
conduzi-los ao fracasso, à frustração e, também, à não realização das tarefas 
propostas. 
Ajudar os alunos a ganharem responsabilidade pelo seu próprio comportamento e ajudá-
los a tornarem-se pessoas autónomas com uma boa capacidade de autogestão é, de facto, uma 
mais-valia para o trabalho do(a) professor(a). Deste modo, é necessário que os professores 
levem “os alunos a compreenderem as razões para o seu comportamento inadequado e a 
encontrarem formas para satisfazer o seu valor pessoal e as necessidades de afiliação de 
maneiras socialmente aceitáveis” (Arends, 1995:208). Como refere Arends, 1995:208, a 
abordagem de Rudolf Dreikurs, pode constituir uma ferramenta poderosa para os professores, 
pois ajuda-os a lidar com comportamentos inadequados, com alunos perturbadores e a 
desenvolver competências de autogestão nos alunos. Da mesma forma, William Glasser 
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também acredita que os problemas da sala de aula, na sua grande maioria, provém da 
insatisfação das necessidades básicas dos alunos, como o amor, a influência, o poder e a 
necessidade de pertença. 
 
  “Another need, perhaps harder to satisfy than friendship, is to gain the 
continuing sense that ‘I have some power; I’m somebody; people pau 
attention to me.’ When I ask, as I very frequently do, students aged 11 to 15, 
‘Where in school do you feel important?’, they look at me as if to say, ‘That´s 
ridiculous! Who listens to us?’ (I’m using the terms ‘important’, ‘power’, 
and ‘self-esteem’ synonymously). You can’t have self-esteem, you don’t 
feel important, unless you have some sort of power which means at a 
minimum somebody listens to you” (Brandt, 1988:39)  
 
Segundo Glasser (Brandt, 1988:39), existem três níveis para satisfazer os alunos quanto à 
carência de poder. No primeiro nível, Glasser sugere que os professores devem ouvir com muita 
atenção o que os alunos expõem. No segundo nível, Glasser propõe que os professores façam 
uma avaliação daquilo que foi dito pelos alunos, para que se sintam confiantes e motivados para 
participarem novamente e, também, para que sintam que as suas intervenções, mesmo que 
erradas a nível teórico, são importantes. Por último, o terceiro nível é o mais complicado de 
satisfazer e raramente acontece nas aulas. Este nível refere que são importantes os dois 
primeiros níveis, porém, uma resposta como “Tens razão, a tua ideia é melhor que a minha, 
vamos fazer dessa maneira”, pode e vai com certeza elevar o ego dos alunos. Este pode 
aumentar se a família oferecer o suporte necessário, ou seja, estiver presente nos melhores e 
nos piores momentos dos alunos.  
A liberdade e a diversão constituem, também, fatores que contribuem para o sucesso da 
aprendizagem. Contudo, os alunos não esperam que as aulas ou a própria escola seja reflexo de 
pura liberdade ou diversão. Se os alunos aceitarem as regras da sala de aula e o regulamento 
instituído pela escola, conseguem divertir-se mais e tirar um maior proveito. 
Muitos professores continuam a utilizar um método pouco ortodoxo: “Students still sit and 
work alone, and are continually told to keep quiet and keep their eyes on their work” (Brandt, 
1988:40-41). Este é um método que dificulta a aprendizagem cooperativa, onde os alunos 
trabalham em grupos ou em pares, de forma a encorajarem-se uns aos outros. Além disso, este 
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é também um método que pode ajudar os alunos com dificuldades na aprendizagem e fomentar 
a sua criatividade através de, por exemplo, um brainstorming. O brainstorming é um processo, 
geralmente coletivo, utilizado para criar novas ideias de uma forma descontraída e informal, o 
qual encoraja os seus participantes. Algumas das ideias geradas podem ser trabalhadas e 
transformadas em soluções bastante criativas para um determinado problema, outras, porém, 
podem desencadear ainda mais ideias. Durante um brainstorming, é importante que os 
participantes evitem avaliar as ideias para que seja possível explorar todas as hipóteses 
possíveis. 
A gestão da sala de aula constitui uma condição necessária para a aprendizagem cognitiva, 
possibilita a preparação dos alunos e da sala de aula para a prática de um ensino diferenciado. 
 
3.5. Passos para a implementação do ensino diferenciado 
Diferenciar o ensino pode parecer um processo bastante arrojado e complexo, dadas as 
múltiplas tarefas exigidas neste processo, das quais constam a reflexão prévia, a planificação, 
a execução, a avaliação e a análise de todo o processo, isto é, o que resultou e o que não resultou. 
Todo este processo exige tempo, uma planificação exaustiva e muita energia do(a) professor(a). 
Por isso, tal como refere Diane Heacox (2006:130), o(a) professor(a) deve implementar o 
ensino diferenciado através de dois pequenos passos:  
1. “Experimentar uma nova ideia ou estratégia de cada vez.” (Heacox, 2006:130) – O(a) 
professor(a) deve pôr em prática as suas ideias e estratégias com moderação, de forma 
a poder avaliar os resultados da sua aplicação e a recetividade dos alunos às mesmas. 
Se os resultados não forem positivos e os alunos manifestarem pouco entusiasmo pelas 
atividades propostas pelo(a) professor(a), então as estratégias devem ser repensadas e 
reelaboradas. 
2. “Selecionar uma área curricular ou uma unidade para diferenciar – não todo o 
currículo.” (Heacox, 2006:130) – Tal como no primeiro passo, o(a) professor(a) deve 
ser moderado nas suas opções, não deve ser megalómano. A prática do ensino 
diferenciado deve ser ponderada, refletida e moderada para que os alunos possam 
também perceber qual o objetivo do(a) professor(a) ao implementar esta prática de 
ensino. Por isso, o(a) professor(a) deve selecionar uma área curricular ou unidade, a 
que achar mais interessante e motivadora para os alunos, para diferenciá-la. 
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Além destes dois passos, o(a) professor(a) deve preparar-se antecipadamente para o 
desenvolvimento das atividades selecionadas, isto é, deve refletir sobre as tarefas: o seu 
conteúdo e o seu modo de execução. Algumas das questões que o(a) professor(a) deve colocar 
e refletir são: 
 O que quero ensinar/transmitir aos meus alunos? 
 Qual o meu principal objetivo? 
 O que vou avaliar? 
 Quais são os critérios de avaliação? 
 Quais as formas sociais (trabalho de grupo, de pares ou individual) que vou utilizar 
nas tarefas? 
 Quanto tempo será necessário para a realização de todas as tarefas? 
 Quais os materiais que vou precisar? E recursos? 
 Disponho de recursos tecnológicos na sala de aula, como computador, projetor, 
colunas, internet, televisão ou rádio/leitor de CD’s? 
 Se os alunos acabarem as tarefas mais cedo, tenho material suficiente para dar 
continuidade aos trabalhos, isto é, exercícios de abrandamento? 
 Qual vai ser a ordem de trabalhos? 
 Que tipo de exercícios serão usados (escrita, escolha múltipla, resposta 
direta/indireta e curta/comprida, verdadeiro/falso…)? 
“O ato de diferenciar o ensino prende o espírito criativo” (Heacox, 2006:148). A prática de 
um ensino diferenciado pressupõe a existência de muita criatividade para que as aulas e as 
atividades não se tornem monótonas, nem desmotivantes. Cada professor sabe quais são as 
preferências, dificuldades, necessidades e pontos fortes dos seus alunos, por isso, cabe ao 
professor tirar proveito desses conhecimentos para elaborar e planificar atividades originais, 
que levem os alunos ao sucesso escolar. 
 
“A tendência parece ser a de deslocar a prioridade do ensino dos 
conteúdos para a aquisição e desenvolvimento, nos alunos, de métodos e 
processos e da passagem de uma aprendizagem por receção para uma 
aprendizagem por descoberta. De facto, alguns documentos centrais do atual 
sistema de ensino português não deixam de apregoar a criatividade como 
uma dimensão importante do processo de desenvolvimento das nossas 




Como refere Vítor Martins, o(a) professor(a) não deve fornecer de forma imediata os 
conteúdos selecionados para uma determinada unidade didática, é importante que o(a) 
professor(a) leve os alunos a descobrir esses conteúdos, tonando-se assim numa aprendizagem 
mais profícua. Por um lado este tipo de aprendizagem suscita nos alunos uma certa curiosidade 
sobre o que se irá realizar na aula e qual os conteúdos que estão escondidos atrás de todas as 
atividades. É claro que para que haja este efeito-surpresa, o(a) professor(a) deverá, por exemplo, 
omitir inicialmente o sumário aos alunos, podendo depois, no final da aula, fornece-lo. Ao fazê-
lo o(a) professor(a) estará a contribuir inconscientemente para o entusiasmo e motivação dos 
alunos e, também, para um maior rendimento da aula, visto que ao não escrever o sumário no 
quadro ou projetá-lo o(a) professor(a) poupa algum tempo, que pode ser útil para outras 
atividades. 
A criação de uma dinâmica educativa que inclua todos os alunos e que tenha em 
consideração todas as diferentes necessidades individuais é crucial. É através da identificação 
das especificidades que os professores conseguem encontrar as melhores soluções e estratégias 
que conduzem os alunos ao sucesso escolar. Como afirma Pinto (2011), citando Perrenoud 
(1985): 
“Diferenciar o ensino é permitir que cada um aprenda ao seu ritmo, com 
os métodos que melhor lhe garantam o êxito, aprofundando os conteúdos e 
seguindo percursos pessoais em tudo compatíveis com os objetivos gerais, 
beneficiando de apoios pedagógicos em resultado das suas necessidades e 
da sua procura.”  
 
Ao conhecer bem os alunos, os professores conseguem garantir um melhor 
acompanhamento, muitas vezes personalizado para um aluno ou um grupo de alunos com 
dificuldades ou que revela grandes capacidades de trabalho autónomo, utilizando recursos 
originais, na sua grande maioria, criados pelos próprios professores. 
Além disso, o(a) professor(a) deve preparar bem os seus alunos e a sala de aula para a 
prática de um ensino diferenciado. Assim, o(a) professor(a) deve: 
 Conversar com os seus alunos e alertá-los para o facto de todos aprenderem de 
formas distintas; 
 Desenvolver competências de autonomia nos alunos; 
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 Estabelecer hábitos e métodos de trabalhos; 
 Definir regras a cumprir na sala de aula; 
 Criar um portfólio para cada aluno, que servirá para guardar todos os trabalhos 
desenvolvidos nas aulas; 
 Salvaguardar alguns exercícios ou fichas de trabalho para os alunos que 






Capítulo 4 – Caracterização do contexto educativo 
“O Ensino Português no Estrangeiro (EPE) constitui uma modalidade especial de educação escolar 
que visa afirmar e difundir a língua portuguesa no mundo e proporcionar a aprendizagem da língua e da 
cultura portuguesas” (Instituto Camões). Trata-se de cursos extracurriculares de língua e cultura 
portuguesas, em e organizados pela rede EPE do Instituto Camões. Os cursos de língua e cultura 
portuguesas destinam-se a todos os interessados na aprendizagem da língua e cultura portuguesa, ou seja, 
a todas as pessoas mesmo que não tenham bases de português ou língua materna portuguesa. Contudo, 
apesar de não existirem requisitos mínimos para a frequência deste curso, a maioria dos alunos é de 
nacionalidade portuguesa como podemos ver nos seguintes gráficos (Figura 3, Figura 4 e Figura 5), que 
representam três turmas do EPE – Suíça: Biasca, Mendrisio e Genebra. Os dados apresentados neste 
capítulo foram recolhidos através de um questionário realizado e concebido por mim no estágio.  
 
 



























Gráfico 4 - Nacionalidade dos alunos. Questionário 
aplicado a uma turma de Genebra. 
Gráfico 3 - Nacionalidade dos alunos. Questionário 
aplicado à turma de Biasca. 
Gráfico 5 - Nacionalidade dos alunos. Questionário 





Na Suíça, mais propriamente no cantão de Ticino, as aulas funcionam em regime de ensino paralelo, 
isto é, não estão relacionadas diretamente com o ensino regular. Apesar de tudo, algumas escolas suíças 
manifestam interesse e apoio nas atividades (extra) curriculares realizadas pelas escolas portuguesas, 
principalmente nos cantões de língua francesa e alemã, como Genebra ou Zurique. O cantão de Ticino, 
talvez por não ser tão desenvolvido culturalmente como os outros cantões, é um cantão recatado e fechado, 
não deixando que outras culturas se sobreponham às suas culturas e modos de vida. Não quer isto dizer 
que não haja escolas no cantão de Ticino que se interessem e queiram ver os seus alunos, descendentes de 
portugueses, a conhecer melhor a sua cultura, a ter um contacto mais próximo com as suas origens e a 
falar melhor a língua de Camões. 
Como já referi anteriormente, as turmas do EPE – Suíça são extremamente heterogéneas, 
principalmente a dois níveis: pertenças etárias e nível de proficiência linguística.  
 
4.1. Um breve retrato da instituição do ensino português no estrangeiro e na Suíça 
A história do EPE (Ensino Português no Estrangeiro) está ligada à história da imigração 
portuguesa. O aparecimento do Decreto-Lei 64-B de 15 de maio de 1911 assinala o início do 
EPE e pressupõe a existência do ensino da história, da geografia e da língua portuguesas no 
estrangeiro. 
Posteriormente, o Decreto-Lei 489.944, de 1969, refere que os lusodescendentes devem ter 
acesso ao ensino da língua e cultura portuguesas. Desta forma, entre a década de 60 e a década 
de 70, os professores foram recrutados localmente pelos consulados ou, então, nomeados pelo 
Ministério da Educação, como foi o caso da Alemanha e da França. 
Na década de 70, houve um aumento do fluxo migratório e, consequentemente, da 
organização de cursos de língua e cultura portuguesas, criados e geridos pelas associações 
portuguesas. Estes cursos destinavam-se sobretudo às crianças vítimas da proibição do 
reagrupamento familiar, conhecidas por “enfants cachés” (crianças escondidas). 
Em 1977 foi criada a primeira rede escolar (EPE) e, dois anos depois, efetuou-se o primeiro 
concurso para o recrutamento de docentes. 
Em 1986, no Artigo 16º da Lei de Bases do Sistema Educativo Português, o EPE foi 
oficialmente reconhecido como uma modalidade especial de educação, tornando-se parte 
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integrante da educação escolar, porém, regido por disposições especiais. “A educação especial 
visa a recuperação e integração socioeducativas dos indivíduos com necessidades educativas 
específicas devidas a deficiências físicas e mentais” (Diário da República, 14 de outubro de 
1986, I Série, número 237), como é o caso do ensino à distância e do EPE. Esta forma de ensino 
pressupõe a existência de “modelos diversificados de integração em estabelecimentos regulares 
de ensino, tendo em conta as necessidades de atendimento específico” (Diário da Assembleia 
da República, 1986) e do apoio de educadores especializados.  
Quando foi reconhecido oficialmente, o EPE esteve sob a tutela do Ministério da Educação 
Português até 2010. Posteriormente, foi transferido para o Ministério dos Negócios Estrangeiros 
e, por último, para o Instituto da Cooperação e da Língua, Instituo Camões, do qual é 
dependente atualmente. 
A Coordenação do Ensino Português na Suíça é responsável pela organização do ensino da 
língua e cultura portuguesas, tanto na Suíça e na Liechtenstein. A sua sede localiza-se na capital 
da Suíça, Berna, porém, presta serviços de ensino em Genebra e Zurique. A coordenadora do 
EPE - Suíça é a Doutora Lurdes Gonçalves, a qual assumiu funções desde setembro de 2013. 
Numa entrevista realizada para o jornal Mundo Português (2015), a coordenadora refere os 
motivos que a levaram a assumir esta coordenação: 
 
“Coordenar o Ensino de Português na Suíça abria-me todo um novo 
espectro de possibilidades, dentro da área de investigação do meu 
doutoramento. Poderia continuar ligada ao desenvolvimento profissional 
docente, num contexto diferente, e alargar o conhecimento no âmbito da 
educação em línguas, desta feita no contexto do português como língua de 
herança. Outro aspeto muito importante diz respeito à valorização do 
plurilinguismo e a da interculturalidade, que já conhecia no âmbito do meu 
trabalho no ensino de línguas estrangeiras e poderia agora aprofundar no 
contexto de um país plurilingue. Foi assim que decidi abraçar este desafio, 
que me trouxe a um país onde nunca tinha pensado vir a trabalhar.” 
 
Fazem ainda parte da Coordenação do EPE – Suíça, um Adjunto de Coordenação e cada 




4.2. Objetivos primordiais do Instituto Camões 
O Instituto Camões - Instituto da Cooperação e da Língua “é um instituto público, integrado 
na administração indireta do Estado, dotado de autonomia administrativa, financeira e 
património próprio, que prossegue atribuições do Ministério dos Negócios Estrangeiros (MNE) 
sob superintendência e tutela do respetivo ministro” (Instituto Camões). Como refere o Decreto-
Lei n.º 21/2012, Diário da República, 1.ª série – n.º 21 de 30 de janeiro de 2012, este instituto 
visa “potenciar a capacidade de intervenção no desenvolvimento da política de cooperação 
internacional e de promoção externa da língua e da cultura portuguesas”. 
O Instituto Camões tem os seguintes objetivos: 
 Propor e executar a política de cooperação portuguesa; 
 Coordenar as atividades de cooperação desenvolvidas por outras entidades públicas 
que participem na execução da sua política; 
 Propor e executar a política de ensino e divulgação da língua e cultura portuguesas 
no estrangeiro; 
 Assegurar a presença de investigadores, leitores e docentes de português nas 
universidades estrangeiras; 
 Gerir a rede EPE a nível básico e secundário. 
 
4.3. Objetivos dos cursos de Língua e Cultura Portuguesas 
Aprender a língua do país de origem deixou de ser, meramente, um modo de reintegração 
no sistema de ensino do país de origem. Atualmente, aprender a língua do país de origem passou 
a ter duas funções: suporte na construção da identidade e na excelente integração no país de 
acolhimento. 
Atualmente, os cursos de Língua e Cultura Portuguesas têm os seguintes objetivos: 
 Potenciar o desenvolvimento progressivo da identidade das crianças e dos jovens; 
 Ampliar as competências linguísticas orais e escritas das crianças e dos jovens na 
sua língua de herança; 
 Facilitar a aprendizagem da língua do lugar onde vivem, apoiando o sucesso 
escolar; 
 Certificar as competências linguísticas das crianças e jovens na língua portuguesa. 
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Num mundo cada vez mais plurilingue é, de facto, pertinente aprender mais do que uma 
língua, pois a aprendizagem de várias línguas desenvolve e estimula a flexibilidade cognitiva. 
Além disso, saber várias línguas, quando devidamente certificadas, é uma enorme vantagem 
profissional. Adquirir um certificado de proficiência linguística em Português é realmente 
importante, isto porque esta é uma das línguas mais faladas e influentes no mundo. Os próprios 
alunos da rede EPE – Suíça reconhecem a sua importância, tal como podemos observar nos 
gráficos seguintes (Figura 6, Figura 7 e Figura 8): 
 
Gráfico 6 - Importância do português para os alunos. Questionário aplicado a uma turma de Genebra. 
 
 
Gráfico 7- Importância do português para os alunos. Questionário aplicado à turma de Biasca. 
 
A C H A S  Q U E  É  I M P O R T A N T E  
F A L A R  P O R T U G U Ê S ?  - T U R M A  D E  
G E N E B R A
Sim Não
A C H A S  Q U E  É  I M P O R T A N T E  
F A L A R  P O R T U G U Ê S ?  - T U R M A  D E  





Gráfico 8- Importância do português para os alunos. Questionário aplicado a uma turma de Mendrisio. 
 
Plurilinguismo é definido pelo Conselho da Europa (2007:17, citado por, CE, 2009:3) 
como “the ability to use several languages to varying degrees and for distinct purposes […] 
This ability is concretised in a repertoire of languages a speaker can use”. A abordagem 
plurilinguística ultrapassa a fronteira da oferta de línguas nas redes de ensino e do incentivo da 
aprendizagem de línguas e vai mais longe, procurando construir “uma competência 
comunicativa, para a qual contribuem todo o conhecimento e toda a experiência das línguas e 
na qual as línguas se inter-relacionam e interagem” (Conselho Da Europa, 2001:23). 
Mas afinal, qual a diferença entre plurilinguismo e multilinguismo? Multilinguismo é “the 
ability of societies, institutions, groups and individuals to engage, on a regular basis, with more 
than one language in their day-to-day lives” (Comissão Europeia, 2007:6, citado por CE, 
2009:3). 
A aquisição de línguas segundas/estrangeiras, como refere a Proposta de Recomendação 
do Parlamento Europeu e do Conselho sobre as competências-chave para a aprendizagem ao 
longo da vida, pode proporcionar múltiplas vantagens durante a vida, como “a realização 
pessoal, a inclusão social, a cidadania ativa e o emprego” (Comissão Das Comunidades 
Europeias, 2005:3). Como tal, adquirir/aprender uma língua proporciona às pessoas uma maior 
flexibilidade de pensamento, isto é, abre os horizontes e possibilita novas interpretações da 
realidade. Estes horizontes traduzem-se no conhecimento de uma cultura, de uma língua e de 
uma comunidade com características completamente distintas da nossa cultura, da nossa língua 
e do modo de viver da nossa comunidade. Além disso, o multilinguismo constitui uma mais-
valia para o desenvolvimento cognitivo. 
A C H A S  Q U E  É  I M P O R T A N T E  
F A L A R  P O R T U G U Ê S ?  - T U R M A  D E  




Nos últimos anos, o contexto linguístico tornou-se mais complexo. A emigração, a 
mobilidade e a globalização possibilitaram o aumento da interação entre falantes de línguas 
distintas. Por este motivo, entidades como a Comissão Europeia, viram-se obrigadas a tomar 
medidas para que houvesse uma maior harmonia entre as diversas culturas e um maior respeito 
e compreensão das mesmas. “O multilinguismo pode tornar este diálogo possível, reduzindo o 
risco de as comunidades se fecharem sobre si próprias e construindo uma sociedade menos 
vulnerável aos conflitos” (Comissão Europeia, 2009:6), pois permite uma maior 
comunicabilidade entre as pessoas e uma maior tolerância entre culturas distintas. Contudo, na 
aprendizagem de línguas há que ter em conta vários fatores para que a aprendizagem seja um 
sucesso, como a idade e a motivação. Para cada nível etário e para cada pessoa existe um 
objetivo específico que se pretende atingir com a aprendizagem de línguas, como um emprego 
na idade adulta ou a sociabilização na adolescência, por exemplo.  
“The impact of multilingualism on interpersonal communication is reported in terms of 
understanding and responding to the communicative needs of others; contextual sensitivity; 
interactional competence in communication; and enhanced skills in differentiating languages in 
contextually sensitive ways.” (Comissão Europeia, 2009:16). Além disso, como ainda refere a 
Comissão Europeia (2009:18), “knowledge of more than one language points to the expansion 
of certain types of human potential, including the potential for creativity. In addition, thinking, 
learning, problem-solving and communicating …] show signs of being enhanced through 
multilingualism”. Com o avançar das novas tecnologias e da era da globalização e também com 
a emigração/imigração (procura de melhores condições de vida noutros países/regiões do país), 
a aprendizagem de línguas tornou-se essencial para todas as pessoas. “Globalization in the 
twenty-first century has led not only to geopolitical changes, but also to geocultural ones, which 
have affected the sociolinguistic patterns of language in society” (García, p. 12).     
Apesar de existir ainda a ideia de que aprender ou adquirir duas línguas ao mesmo tempo 
pode causar alguns distúrbios, como a aquisição/aprendizagem incompleta de cada uma das 
línguas, “vários estudos têm comprovado que as crianças que crescem num contexto social 
bilingue desde cedo começam a separar as duas línguas na mente, desenvolvendo sistemas 
gramaticais autónomos (Meisel, 2001), sem que isso lhes exija esforço cognitivo suplementar 
ou lhes cause problemas comunicativos” (Flores, 2011:8). Assim, a mudança de paradigma que 
enfrentamos nos dias de hoje, que nos leva a dignificar, a preservar e a defender a diversidade 
de línguas que existe no mundo, faz-nos acreditar nos benefícios sociais do bilinguismo, isto é, 
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do acesso aos bens sociais, à comunicação e à fortificação das relações sociais, com os outros 
e com as suas culturas e línguas. 
A desvalorização de uma das línguas, como por exemplo a Língua de Herança, é um 
problema que afeta ainda muitos falantes. Os filhos de emigrantes têm tendência a aprender e 
a usar para todos os fins a língua do país de acolhimento, esquecendo e desvalorizando, deste 
modo, a língua de herança, tornando-a numa língua minoritária, com um uso muito restrito, no 
seio da família e da comunidade portuguesa, por exemplo. Com o avançar dos tempos, este 
problema tem vindo a alterar-se substancialmente, tornando assim a língua de herança como 
um importante veículo de uma história e de uma cultura. De facto, “A diáspora portuguesa pelo 
mundo começou no século XV, quando muitos partiram em busca e à conquista de novos 
mundos” (Tavares, 2008:26), levando assim a nossa língua e cultura para outros lugares no 
mundo. Porém, se esta viagem nos levou a dar conhecer aquilo que constitui os mais 
importantes aspetos da nossa identidade, também nos levou a apropriar-nos de outros aspetos 
que constituem a identidade dos outros países, sendo a língua o aspeto mais importante. Assim, 
estas viagens, quer por motivos económicos, quer políticos ou qualquer outro tipo de motivo, 
levaram à formação de um serviço de promoção do ensino do português aos filhos de 
emigrantes portugueses, com vista a assegurar a vitalidade da língua e da cultura portuguesa no 
seio das comunidades portuguesas no estrangeiro. O QuaREPE (Quadro de Referência para o 
Ensino Português no Estrangeiro), por exemplo, foi criado com “o objetivo de valorizar e 
dignificar o ensino da língua e da cultura portuguesas no estrangeiro, perante uma ampla 
diversidade de contextos e de experiências” (Tavares, 2008:28), concebendo, entre outros 
aspetos, linhas de orientação curricular, bases para a elaboração e avaliação de programas, 
linhas de orientação na escolha de materiais pedagógicos e didáticos. 
Nos últimos anos, Portugal tem-se confrontado com um novo desafio: a vinda de milhares 
de emigrantes (tal como nós, em busca de melhores condições de vida). Ana Paula Tavares 
(2008:29) considera que se deveria adotar “uma abordagem de ensino/aprendizagem de 
português como língua estrangeira, com materiais certificados e elaborados para esse fim e com 
ensinantes com formação pedagógica atualizada, que os preparem para estes novos desafios”. 
Porém, a elaboração de materiais ou até mesmo manuais para o ensino de português como LE 
(Língua Estrangeira) pode se tornar num ponto muito crítico, pois existe uma enorme 
diversidade de aprendentes, distintas capacidades de aprendizagem, diferentes níveis etários, 
diferentes motivações e interesses e contextos muito diversificados. Apesar da elaboração de 
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materiais/manuais de PLE (Português Língua Estrangeira) ser um ponto muito débil, como 
aponta Tavares (2008:30) 
“…é importante trabalhar e investir, nomeadamente através de cursos 
de formação de professores, elaboração de materiais didáticos atuais e 
diversificados, certificação de qualidade de manuais, elaboração de 
programas de ensino/aprendizagem que sirvam de orientação aos ensinantes 
e da divulgação e promoção da língua portuguesa como língua de 
comunicação internacional.”  
 
4.4. Os alunos do EPE-Suíça e as suas pertenças etárias 
Nos gráficos seguintes (Figura 9, Figura 10 e Figura 11) podemos analisar as várias pertenças etárias 
existentes em três turmas do EPE – Suíça: Biasca, Mendrisio e Genebra. 
 
 O número de alunos inscritos na escola portuguesa na Suíça tem vindo a diminuir nos 
últimos anos. E, na sua grande maioria, a distribuição dos alunos situa-se na faixa etária entre 
os 7 e os 15 anos de idade, o que significa que a grande parte dos alunos do ensino português 
na Suíça se encontra no nível de proficiência linguística B1. No gráfico seguinte (Figura 10) 
podemos observar o número de alunos em cada ano letivo, desde 2007 até 2016 (dados 
recolhidos junto da Coordenadora do EPE na Suíça, Doutora Lurdes Gonçalves). O facto de o 
EPE na Suíça constituir uma forma de ensino paralelo pode constituir um dos fatores que 

















Gráfico 9- Pertenças etárias dos 
alunos. Questionário aplicado à turma 
de Biasca. 
Gráfico 10- Pertenças etárias dos alunos. 







Gráfico 11- Pertenças etárias dos alunos. 






Gráfico 12 – Total de alunos EPE – Suíça 2007-2016 
 
Numa entrevista ao jornal Observador, Teresa Soares (secretária-geral do Sindicato dos 
Professores das Comunidades Lusíadas (SPCL)), sublinhou que no ano letivo de 2014/15 
“ocorrerá uma grande aglomeração de estudantes por curso, com idades e níveis diferenciados, 
além de uma maior deslocação dos professores, fatores que levam a ‘uma degradação da 
qualidade do ensino e perda de alunos’” (Rosa, 2014). Serão estes os motivos que têm 
contribuído para o decréscimo do número de alunos por ano letivo? Ou será a “decisão do atual 
Governo de incluir pagamento de propinas – que inclui o fornecimento de uma posterior 
certificação – para a frequência nos cursos em alguns países” (Rosa, 2014)? 
 
4.5. O contacto dos alunos com a língua portuguesa 
Para além do contexto e das situações comunicativas mais significativas para os alunos, os 
temas e programas adotados para os diversos níveis consideram, também, o contacto 
(maior/menor) que os alunos têm com a língua portuguesa. Nos gráficos (Figura 16, Figura 17 
e Figura 18) seguintes podemos observar a frequência com que os alunos, das turmas de 
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Gráfico 13- Língua que os alunos falam com mais frequência. Questionário aplicado a uma turma de Mendrisio. 
 
Gráfico 14- Língua que os alunos falam com mais frequência. Questionário aplicado a uma turma de Genebra. 
 
Gráfico 15- Língua que os alunos falam com mais frequência. Questionário aplicado à turma de Biasca. 
 
Como podemos constatar nos gráficos anteriores, a grande maioria dos alunos utiliza, em 
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constantemente português em casa têm menos dificuldades do que os alunos que só falam 
italiano em casa, por exemplo. Por isso, é essencial que os encarregados de educação dos alunos 
tenham conhecimento da importância deste contacto. Por esse motivo, no início do ano letivo, 
o professor deve alertá-los e pedir-lhes que tentem em casa falar com os seus educandos em 
português.  
Nos casos de PLS/PLE (Português Língua Segunda/Português Língua Estrangeira), os 
encarregados de educação devem fornecer aos seus educandos outro tipo de contacto com a 
língua portuguesa, por exemplo, como sugere o QECR (Europa, 2001:102): 
 Ouvir anúncios públicos (informações, instruções, avisos, etc.); 
 Ouvir os meios de comunicação (rádio, TV, gravações, cinema); 
 Ouvir ao vivo como membro de um auditório (teatro, conferências, espetáculos, 
etc.); 
A internet é atualmente um instrumento precioso para a aquisição de qualquer língua, pois 
o aprendente tem ao seu dispor instrumentos diversificados, como os enumerados 
anteriormente, que lhe possibilitam pôr em prática a língua, isto é, a receção e o processamento 
da língua. Na receção da mensagem, o utilizador tenta compreender o essencial, uma 
informação específica, os pormenores, o que está implícito, entre outros aspetos. É por isso que 
os alunos se forem incentivados a ouvir com atenção materiais (autênticos) como este tipo de 
enunciados conseguem compreender, interpretar e avaliar o que é proferido. Este processo 
implica que o aprendente recorde e coloque em prática os conhecimentos anteriormente 
adquiridos, no momento da receção da mensagem e do processamento da resposta.  
A utilização de materiais autênticos nas aulas de PLE/PLS faculta aos alunos elementos 
que lhes permitam viver em sociedade, isto é, este tipo de material ilustra situações reais onde 
o aluno pode aprender, por exemplo, expressões/termos típicos de uma certa região ou classe 
social. Como tal, os materiais autênticos tornam-se importantes para que o aluno crie uma 
ligação afetiva com a língua e, também, para que consiga agir em situações quotidianas.  
Tal como a comunicação, também a leitura é um método essencial na aprendizagem de 
qualquer língua. A leitura “é essencialmente um «fazer interpretativo», uma produção, 
relevando tanto do escrito como do não-escrito, do texto quanto do leitor e do contexto, do 
processo de leitura em si, quanto de outras leituras anteriores, do domínio da perceção, quanto 
de processos cognitivos ou de motivos e pulsões afetiva, mais complexos e profundos” (Amor, 
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2006:82). Emília Amor (2006:82) refere que atualmente é possível e frequente estabelecerem-
se três níveis de proficiência na leitura: 
 Nível da decifração e reconhecimento elementar das estruturas textuais; 
 Nível da apreensão informada, onde o leitor se reorganiza e apropria do texto; 
 Nível da apreensão analítica e crítica, a atividade produtiva e transformadora. 
A leitura é, como podemos perceber um campo alargado, pois permite ao leitor ler, 
identificar e conhecer unidades, segmentos frásicos ou palavras, constituindo desta forma um 
importante papel na consolidação de aprendizagens a vários níveis. Cabe aos encarregados de 
educação, aos professores e à escola promover e fomentar o gosto pela leitura em português 
que, atualmente, com o avanço das novas tecnologias, se encontra um pouco marginalizada. 
Quando falamos na presença de literatura nas aulas de PLE/PLS pressupomos que esta seja 
abordada nos níveis mais avançados de proficiência linguística, como o nível B2 ou C1. Porém, 
esta pressuposição é errónea ou, pelo menos, deveria ser, pois a literatura é parte integrante da 
cultura portuguesa e, desta maneira, deve ser exposta e dada a conhecer aos alunos do EPE, 
visto que um dos objetivos do curso do EPE – Suíça é “afirmar e difundir a língua portuguesa 
no mundo e proporcionar a aprendizagem da língua e da cultura portuguesas” (Instituto 
Camões). Por este motivo, durante o estágio na Suíça, o objetivo principal era levar os alunos, 
de todos os níveis de proficiência a conhecer um pouco de algumas das grandes obras da 
literatura portuguesa. Assim, ao longo do ano letivo, foram apresentados aos alunos três grandes 
autores da literatura portuguesa: Eça de Queirós, Sophia de Mello Breyner Andresen e José 
Saramago. As obras selecionadas para as regências e para os diversos níveis foram: na primeira 
regência, o conto “A Aia” para os níveis A1, A2 e B1 (ver anexo 1 e 2); na segunda regência, 
o conto “O Cavaleiro da Dinamarca” para todos os níveis (ver anexos 3, 4, 5 e 6); e, por último, 
na terceira regência, o conto “A Maior Flor do Mundo” para os níveis A1, A2 e B1 (ver anexos 
7 e 8) e a obra “Memorial do Convento” para os níveis B2 e C1 (ver anexo 9). 
A abordagem de textos literários nas aulas de PLH, PLE ou PLS deve ser feita de forma 
intercultural, isto é, estabelecendo um contraste e/ou comparação entre a língua-cultura do país 
de acolhimento e a língua-cultura portuguesa. Como refere Maria da Natividade Pires (Mateus 




“A atual realidade pluricultural e plurilinguística da maior parte das 
sociedades tem conduzido, nos países ocidentais, a políticas educativas que 
se apoiam em linhas teóricas de preservação da diversidade cultural. 
Idealmente, as diferenças étnicas, linguísticas, religiosas ou cognitivas 
seriam encaradas numa perspetiva intercultural que não só aceita a diferença 
mas a integra num funcionamento escolar que não nega essa diferença e a 
pode potenciar como elemento enriquecedor para todos os intervenientes.” 
 
De facto, a abordagem intercultural é realmente benéfica para todos os alunos. Através 
dela, os alunos podem conhecer vários elementos interculturais e linguísticos, não só de 
Portugal mas também do país de acolhimento ou de origem. Além disso, esta abordagem 
constitui, também, um modo de desenvolvimento de atitudes de tolerância e de respeito pela 
diferença cultural, pois “se o aluno se sente marginalizado por a sua cultura de origem, ou a 
cultura familiar (ainda que já cidadão nascido no país de acolhimento), implicar uma 
marginalização – o que inclui o desinteresse pela sua língua – também dificilmente a relação 
entre colegas poderá estabelecer-se em situação de paridade” (Mateus e Solla, 2013:464). Esta 
marginalização cultural e linguística pode desmotivar o aluno e levá-lo ao insucesso escolar. É 
por isso que a escola e os professores devem adotar uma postura e estratégias interculturais, de 
forma a evitar estereótipos e preconceitos e a desenvolver atitudes de abertura à alteridade. As 
escolas e os professores devem estar conscientes que este é um processo contínuo, com 
resultados a longo prazo. 
Segundo Lúcia Soares, Adelina Gouveia, São José Côrte-Real e Paulo Feytor Pinto 
(Mateus e Solla, 2013:164), os principais objetivos da abordagem intercultural devem ser: 
 “Desenvolver uma competência pluricultural, contribuindo para a aquisição de 
conhecimentos, comportamentos e atitudes construtores de uma cidadania ativa e 
cosmopolita”; 
 “Fomentar o conhecimento e o respeito pela diversidade cultural, através da 
promoção do diálogo e da partilha de saberes”; 
 “Aprender a língua portuguesa num contexto de compreensão em relação à 
alteridade”. 
Todas as abordagens e estratégias adotadas pelos professores ou pelas escolas devem estar 
adequadas aos vários níveis de proficiência linguística e apresentarem conteúdos suscetíveis de 
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abordagem intercultural e aquisição linguística. Nos anexos podemos observar uma proposta 
didática, com um tema igual para os vários níveis mas com atividades e tarefas distintas. Assim, 
como tema base temos o conto “O Cavaleiro da Dinamarca”. Este conto é um excelente texto 
para abordar a importância da aprendizagem de línguas e do multiculturalismo na sociedade. 
Além disso, este conto traduz a importância da comunicação, da existência de certos valores 
para a perfeita coexistência de várias culturas. Nesta unidade didática, os alunos dos níveis A1 
e A2 poderão (re)conhecer alguns elementos identitários da Dinamarca, bem como a sua 
localização geográfica. Os alunos B1, B2 e C1 descobrirão significado de conceitos como 
estereótipo e preconceito e, desta forma, os alunos serão alertados para a importância de valores 
como a tolerância, o respeito e igualdade.  
 
4.6. O QuaREPE e os seus níveis de proficiência linguística 
O Instituto Camões, responsável pela rede EPE, promoveu a elaboração e a publicação de 
um instrumento didático, que orienta os docentes do EPE em todo o processo da ação educativa, 
denominado por QuaREPE (Quadro Europeu Comum de Referência para as línguas). 
 
“…o QuaREPE fornece uma base comum para a elaboração de 
programas, definição de linhas de orientação curriculares, construção de 
materiais pedagógico-didáticos e de instrumentos de avaliação, explicitando 
objetivos, sugerindo conteúdos, mostrando-se flexível em relação em 
relação aos métodos, reforçando a transparência para todos os utilizadores 
do QuaREPE, designadamente em relação aos cursos, programas e 
qualificações, promovendo a cooperação entre sistemas educativos e 
intervenientes no próprio processo de formação. Esta promoção visa a 
rentabilidade dos cursos do EPE, através do seu reconhecimento e 
acreditação junto dos outros sistemas educativos a fim de a aprendizagem da 
língua portuguesa ser considerada significativa nos percursos escolares dos 
alunos.” (Grosso, Soares, Sousa e Pascoal, 2011:7) 
 
O QuaREPE descreve e orienta o desenvolvimento de competências em língua portuguesa:  
 Competências gerais; 
 Competências comunicativas em língua; 
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 Consciência intercultural; 
 Competências relacionadas com outras áreas curriculares; 
 O uso da língua. 
Os níveis do QuaREPE descrevem cinco graus de proficiências orais e escritas, quer de 
receção, quer de produção/interação, as quais refletem a progressão em diferentes domínios 
sociais de comunicação. A rede EPE é orientada por estes graus de proficiência linguística e, 
também, pelos exames de certificação das aprendizagens. 
As finalidades do QuaREPE (Grosso, Soares, Sousa e Pascoal, 2011:7) são: 
 Contribuir para a integração com sucesso do público-alvo do EPE nos sistemas 
educativos em que estão inseridos, independentemente do seu momento de entrada; 
 Desenvolver competências gerais em língua portuguesa; 
 Contribuir para a promoção da cidadania democrática; 
 Dotar a rede de EPE de um instrumento que permita a todos os seus utilizadores 
descrever e refletir sobre a sua prática pedagógica e educativa, apresentar opções e 
tomar decisões conscientes, coerentes e consequentes; 
 Desenvolver a identidade plurilingue e pluricultural dos públicos do EPE, 
nomeadamente através do intercâmbio e da exploração das tecnologias de 
informação e comunicação; 
 Contribuir para uma mudança de paradigma da prática pedagógica e para um perfil 
de ensinante mais reflexivo. 
 
“A proficiência em português dos alunos dos cursos EPE é bastante 
heterogénea, espelhando a diversidade de perfis sociolinguísticos e 
pessoais/familiares. Esta heterogeneidade reflete-se na constituição e gestão 
pedagógica dos cursos. Da investigação que realizámos, concluímos que a 
organização do ensino-aprendizagem e da avaliação melhoraria se os 
ensinantes selecionassem os conteúdos a partir de descritores para 
competências e níveis diferentes em português. Os cursos do EPE realizam-
se em circunstâncias muito diferentes quanto à localização, articulação com 
o sistema educativo frequentado, duração, horário, constituição de grupos. 
Da caracterização dos públicos emerge uma grande diversidade de percursos 
pessoais/familiares e sociolinguísticos dos alunos.” (Grosso, Soares, Sousa 




O EPE é uma realidade polissémica, que envolve um conjunto de situações diferenciadas, 
as quais necessitam de uma análise diagnóstica, nomeadamente do público-aprendente, dos 
diversos fatores (biológicos, sociocognitivos, socioculturais, afetivos, linguísticos e outros), os 
quais influenciam o ensino e a aprendizagem da língua/cultura. Torna-se assim imprescindível 
uma descrição detalhada de cada nível, a qual deverá ser uma identificação das competências 
dos alunos em diferentes domínios sociais de comunicação: compreensão oral, leitura, 
produção/interação oral e produção/interação escrita. 
Para o Ensino Português no Estrangeiro (EPE) foram criados programas específicos para 
cada nível de proficiência linguística, visto que existe uma enorme diversidade de perfis 
linguísticos, fruto de diásporas e outros contextos, que, como já vimos anteriormente, levaram 
a língua portuguesa a assumir outros estatutos: Língua Materna, Língua Estrangeira, Língua 
Segunda e Língua de Herança. Cada estatuto da língua portuguesa requer uma abordagem, 
estratégias e metodologias distintas, próprias e criteriosas. 
 
“Em suma, qualquer que seja o perfil linguístico do público-alvo, o 
ensino e a aprendizagem devem ter como finalidade a promoção da língua e 
da cultura portuguesas e a progressiva construção de uma consciência 
plurilingue e pluricultural. 
Assim (…) torna-se indispensável que cada professor, no início de cada 
ano letivo, proceda a atividades que possibilitem determinar o perfil 
linguístico do seu público-alvo e, a partir daí, faça uma gestão adequada dos 
princípios programáticos que agora se difundem.” (Instituto Camões, 
2012:5) 
 
Nos gráficos seguintes (Figura 13, Figura 14 e Figura 15), podemos observar a vasta 
heterogeneidade, a nível de proficiência linguística, presente em três turmas da rede EPE 




Gráfico 16- Nível de proficiência. Questionário aplicado a uma turma de Mendrisio. 
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Gráfico 18- Nível de proficiência. Questionário aplicado a uma turma de Genebra 
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4.7. Programas implementados na rede EPE - Suíça 
Todas as estratégias e metodologias têm em consideração o contexto e as situações 
comunicativas significativas para os alunos. É por isso que os alunos da rede EPE têm ao seu 
dispor um programa elaborado e pensado especificamente para este grupo, um programa 
centrado na vida quotidiana dos alunos. Estes programas, tendo em consideração que na rede 
EPE “o público-alvo continua a ser maioritariamente de origem portuguesa, a interação entre 
os conhecimentos formal e informal, adquirido no domínio privado da família e da comunidade 
em que se encontra, evidencia a importância da abordagem das competências gerais de índole 
sociocultural” (QuaREPE, 2011:11). É claro que existem outras competências a ser trabalhadas, 
como por exemplo história e cultura portuguesas, porém, cabe ao (à) professor(a) decidir quais 
as competências a abordar, de acordo com o nível etário, a maturação intelectual e 
sociocognitiva, a motivação, os interesses, necessidade e nível de proficiência linguística do(s) 
aprendente(s). 
De seguida apresento os vários níveis, de acordo com o QuaREPE (Quadro de Referência 
para o Ensino de Português no Estrangeiro), o qual é utilizado na rede EPE – Suíça e que tem 
como base e referência de trabalho os níveis do QECR (Quadro Europeu Comum de 
Referência), isto é, os “indicadores do que os aprendentes são capazes de fazer em contextos 
diferentes de uso da língua” (Instituto Camões) e, também, os temas definidos pelo Instituto 
Camões para o programa de cada nível de proficiência. De referir que os temas propostos no 
primeiro nível deverão ser retomados no nível seguinte e assim sucessivamente, de forma a 
ampliar o reportório linguístico, a complexificar as estruturas frásicas e a consolidar com 
autonomia, propriedade e correção o uso da língua portuguesa. Além disso, o professor deverá 
refletir e selecionar os temas mais pertinentes e adequados para os seus alunos e, 
posteriormente, pensar em quais os temas em que gostava de pôr em prática o ensino 
diferenciado.  
O nível A1 “é capaz de compreender e usar expressões familiares e quotidianas, assim 
como enunciados muito simples, que visam satisfazer necessidades concretas”. O aluno 
consegue “apresentar-se e apresentar outros …] fazer perguntas e dar respostas sobre aspetos 
pessoais como, por exemplo, o local onde vive, as pessoas que conhece e as coisas que tem. 
Pode comunicar de modo simples, se o interlocutor falar lenta e distintamente e se mostrar 





 Vida familiar e social; 
 Educação; 
 Lazer; 
 Informação e diversão; 
 Lugares que se conhecem/se frequentam; 
 Deslocações e meios de transporte; 
 Ambiente e países de língua portuguesa.  
O nível A2 “é capaz de compreender frases isoladas e expressões frequentes relacionadas 
com áreas de prioridade imediata (p. ex.: informações pessoais e familiares simples, compras, 
meio circundante)” (QECR, 2001:49). O aluno “é capaz de comunicar em tarefas simples e em 
rotinas que exigem apenas uma troca de informação simples e direta sobre assuntos que lhe são 
familiares e habituais. Pode descrever de modo simples a sua formação, o meio circundante e, 
ainda, referir assuntos relacionados com necessidades imediatas” (QECR, 2001:49). Neste 
nível, o professor encontrará os seguintes temas:  
 Modo de vida nas grandes cidades; 
 Ambiente; 
 Portugal versus o país de residência; 
 Outros países de língua portuguesa. 
Um aluno de nível B1 “é capaz de compreender as questões principais, quando é usada 
uma linguagem clara e estandardizada e os assuntos lhe são familiares” (QECR, 2001:49) e, 
consequentemente, produzir discursos simples e coerentes sobre assuntos familiares ou de 
interesse pessoal, “descrever experiências e eventos, sonhos, esperanças e ambições, bem como 
expor brevemente razões e justificações para uma opinião ou um projeto” (QECR, 2001:49). 
Neste nível, o professor encontrará os seguintes temas: 
 Serviços; 
 Juventude; 
 Hábitos sociais; 
 Interculturalidade; 
 Problemas sociais (pobreza, dependências, desigualdades, preconceitos…); 
 Projetos do futuro (cursos, profissões…); 
 Meios de comunicação social; 
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 Tecnologias de Informação e Comunicação; 
 Aquecimento global/ fenómenos naturais; 
 Portugal versus o país de residência; 
 Outros países de língua portuguesa. 
O nível B2 “é capaz de comunicar com um certo grau de espontaneidade e de à-vontade 
com falantes nativos, sem que haja tensão de parte a parte” (QECR, 2001:49), exprimindo-se 
“de modo claro e pormenorizado sobre uma grande variedade de temas e explicar um ponto de 
vista sobre um tema da atualidade, expondo as vantagens e os inconvenientes de várias 
possibilidades” (QECR, 2001:49). Neste nível, o professor encontrará os seguintes temas: 
 Férias e turismo; 
 Emprego, profissões, empresas e serviços; 
 Filosofia, religião; 
 Ciência e tecnologia; 
 Vida saudável – higiene e saúde; 
 Hábitos de consumo; 
 Portugal versus o país de residência; 
 Outros países de língua portuguesa. 
Os alunos de nível C1 compreendem textos longos e exigentes e identificam a mensagem 
implícita. Exprimem-se de forma fluente e espontânea, utilizando, assim, a língua de modo 
flexível e eficaz em situações sociais, académicas e profissionais. Podem “exprimir-se sobre 
temas complexos, de forma clara e bem estruturada, manifestando o domínio de mecanismos 
de organização, de articulação e de coesão do discurso” (Europa, 2001:49). Neste nível, o 
professor encontrará os seguintes temas: 
 Movimentos migratórios; 
 Juventude e sociedade; 
 Portugal versus o país de residência; 
 Outros países de língua portuguesa. 
Se observarmos com atenção os temas dos vários níveis, concluímos que existem temas 
iguais ou semelhantes que podem ser trabalhados em contexto de ensino diferenciado, isto é, 
como já vimos anteriormente, trabalhar um mesmo tema nos vários níveis através de atividades 
ou tarefas distintas. Além disso, apesar dos temas se encontrarem repetidos nos diversos níveis, 
são ou devem ser abordados de forma mais complexa, exigente e progressiva, “possibilitando 
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aos alunos o domínio de estruturas linguísticas e de conceitos progressivamente mais exigentes” 
(Instituto Camões, 2012:6). 
No capítulo seguinte são apresentadas duas propostas didáticas: a primeira sobre a autora 
Sophia de Mello Breyner Andresen, o conto “O Cavaleiro da Dinamarca” e o documentário O 
nome das coisas; e a segunda sobre o autor José Saramago e o conto “A Maior Flor do Mundo”, 
Henry Dunant e a fundação da Cruz Vermelha. Cada unidade didática pretende desenvolver 
diversas competências (competência lexical, sociolinguística, pragmática e discursiva), que ao 
longo do tempo e com o afastamento do país de origem (Portugal) tendem a diminuir. Estas 
competências serão desenvolvidas através de diversas atividades, criadas com base nos 




Capítulo 5 – Propostas didáticas diferenciadas 
As propostas didáticas apresentadas de seguida têm assim em vista a prática de um ensino 
diferenciado, com múltiplos níveis de proficiência linguística (A1, A2, B1, B2 e C1). As 
propostas didáticas pretendem expandir e desenvolver, através da realização de diversas 
atividades, as várias competências (compreensão e expressão orais, compreensão da leitura, da 
expressão da escrita, do funcionamento da língua e da reflexão gramatical). 
Estas unidades didáticas destinam-se a crianças/jovens, de nacionalidade, maioritariamente, 
portuguesa, cuja língua do país de acolhimento (italiano) se aproxima do português. Assim, a 
planificação e elaboração destas unidades didáticas teve em consideração, principalmente, o 
público-alvo. Deste modo, o(a) professor(a) que utilizar estas propostas didáticas deverá ter 
consideração o público-alvo e, consequentemente, adaptá-las. 
De seguida, apresenta-se a composição dos vários níveis de proficiência: 
 O nível A1: dois alunos, com 8 e 9 anos; 
 O nível A2: duas alunas, com 10 anos; 
 O nível B1: onze alunos, com idades compreendidas entre os 11 e os 15 anos; 
 O nível B2/C1: seis alunos, com idades compreendidas entre os 16 e os 18 anos. 
O nível B2 e o nível C1 estão agrupados, pois apenas existia uma aluna de nível de 
proficiência B2. Como tal, visto que a aluna deste nível demonstrava grandes capacidades, 
optou-se por agrupar os níveis e tornar a aula mais uniformizada.  
 
5.1. Proposta didática 1 - Sophia de Mello Breyner Andresen 
A primeira proposta didática aqui exposta (Anexo 10, 11, 12 e 13), apresenta a autora Sophia 
de Mello Breyner Andresen e o conto “O Cavaleiro da Dinamarca”. Este é um tema relevante 
a nível cultural, pois Sophia de Mello Breyner Andresen é uma das mais conceituadas e 
conhecidas escritoras portuguesas. As atividades escolhidas para as fichas de trabalho tiveram 
em consideração as planificações anuais dos vários níveis de proficiência (A1, A2,B1, B2 e C1) 
e, também, o público-alvo. 
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O conto “O Cavaleiro da Dinamarca” é um excelente texto para abordar a importância da 
aprendizagem de línguas, bem como do multiculturalismo para a sociedade. Além disso, este 
conto traduz a importância da comunicação, da existência de certos valores para a perfeita 
coexistência de várias culturas, tópicos que serão abordados durante a lecionação da unidade 
letiva (nível de proficiência B1). Por outro lado, no que diz respeito ao nível A1 e A2, os alunos 
terão acesso a um dos contos mais famosos em Portugal e, desta forma, contactarão com o texto 
literário.  
Os alunos da rede EPE – Suíça não têm muito contacto com a literatura e com os autores 
portugueses. Como tal, Sophia de Mello Breyner e o conto “O Cavaleiro da Dinamarca” são 
elementos interessantes a trabalhar numa aula. Desta forma, ao estabelecer um contacto entre 
os alunos e a literatura portuguesa, fomenta-se a criação de laços e gosto pela leitura de obras 
de literatura portuguesa.  
No caso da unidade didática do nível B2/C1, o excerto selecionado (o contacto dos africanos 
com os navegadores portugueses) é muito interessante e abrangente, pois através dele é possível 
alcançar diversos distintos objetivos: contactar com um conto da autora abordada nesta unidade 
didática, reconhecer a importância da comunicação verbal e não verbal, identificar semelhanças 
entre o excerto apresentado e a era dos Descobrimentos e reconhecer preconceitos ou 
estereótipos no encontro de culturas. 
Relativamente ao tipo de exercícios utilizados nas fichas de trabalho, as unidades didáticas 
são compostas por uma parte de compreensão oral (onde os alunos têm contacto com o 
português falado), uma segunda parte (onde os alunos têm contacto com a literatura de língua 
portuguesa), uma terceira parte (onde os alunos podem avaliar a compreensão do texto que 
acabaram de ler/analisar) e, por último, uma parte reflexiva livre (onde os alunos têm a hipótese 
de praticar a escrita e partilhar as suas opiniões). Nos níveis A1, A2 e B1, a estrutura das fichas 
de trabalho é um pouco diferente, pois falamos de níveis de proficiência inferiores. A ordem 
dos exercícios está relacionada com a ligação dos vários conteúdos, isto é, a apresentação dos 
conteúdos aos alunos deve ser feita de forma encadeada, sem que haja nenhuma quebra.  
Quanto à avaliação, o(a) professor(a), durante as aulas, avalia os alunos pelo seu empenho, 
participação e trabalho desenvolvido, segundo os objetivos estabelecidos previamente. Além 
disso, no nível B1 o professor poderá ficar com os trabalhos desenvolvidos pelos alunos na aula 
ou em casa, caso não haja tempo para os concluir na aula. 
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5.1.1. Nível A1 
As atividades selecionadas para o nível A1 (Anexo 10), são atividades que igualmente 
procuram motivar e envolver os alunos. Inicialmente propõe-se a leitura de um conto, “O 
Cavaleiro da Dinamarca”, e algumas questões relativas ao conto (duas de resposta fechada e 
curta; cinco questões de escolha múltipla; um exercício de preenchimento de lacunas; um 
exercício de correção ortográfica e, por último, um exercício de preenchimento de lacunas com 
formas verbais). Na segunda parte da ficha de trabalho, são apresentados aos alunos os 
pronomes pessoais e as formas das frases. No primeiro caso, é apresentado um exercício de 
substituição dos nomes pelos pronomes pessoais, um exercício de identificação de pronomes 
pessoais num texto e, por último, um exercício de correspondência, no qual os alunos terão de 
fazer corresponder uma frase ao pronome que substitui o nome dessa frase. No segundo caso, 
nas formas das frases, são apresentados dois exercícios, o primeiro pretende que os alunos 
coloquem frases na forma negativa e o segundo pretende que os alunos coloquem as frases na 
forma afirmativa. Na última parte da unidade didática, é pedido aos alunos de nível A1, que 
identifiquem a Dinamarca no mapa da Europa, a bandeira da Suíça, da Dinamarca e de Portugal, 
a correspondência do país (Suíça, Dinamarca e Portugal) à sua capital e à sua nacionalidade, a 
associação de nomes de locais turísticos, em Copenhaga, a imagens e, finalmente, a coloração 
das bandeiras destes países. As fichas de trabalho contêm sempre uma parte expositiva (por 
exemplo, a exposição dos pronomes pessoais ou a apresentação de alguns lugares turísticos em 
Copenhaga), que possibilita aos alunos a revisão dos conteúdos com facilidade e 
disponibilização de todo o conteúdo.  
Os objetivos gerais desta unidade didática para o nível A1 são: 
 Tomar contacto com um texto literário da língua portuguesa; 
 Conhecer um dos contos portugueses mais importantes; 
 Compreender a mensagem principal do conto adaptado “O Cavaleiro da 
Dinamarca”; 
 Usar adequadamente áreas gramaticais. 
Os objetivos específicos desta unidade didática para o nível A1 são: 
 Utilizar corretamente os pronomes pessoais; 
 Distinguir frases afirmativas e frases negativas; 
 Localizar no mapa a Dinamarca; 
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 Conhecer e distinguir a bandeira de Portugal da bandeira da Dinamarca; 
 Conhecer alguns locais turísticos em Copenhaga (capital da Dinamarca). 
Nesta unidade didática, pretende-se que os alunos de nível A1 utilizem corretamente e 
reconheçam os pronomes pessoais. Para isso, o(a) professor(a) dialogará com os alunos sobre 
os pronomes pessoais, explicando-lhes que os pronomes pessoais são palavras que podem ser 
utilizadas para indicar a pessoa que fala (eu, me, mim, comigo, nós, nos, connosco), a pessoa 
para quem se fala (tu, te, ti, contigo, vós, vos, convosco) e a pessoa de quem se fala (ele, ela, o, 
a, lhe, se, si, consigo). Além disso, o(a) professor(a) deverá explicar aos alunos que os pronomes 
pessoais variam em género e em número. De seguida, os alunos resolvem alguns exercícios, 
através dos quais o(a) professor(a) pode avaliar o grau de conhecimento/aprendizagem do 
aluno, isto é, se o aluno precisa constantemente de ajuda do(a) professor(a) significa que este 
não apreendeu corretamente os conteúdos propostos e, portanto, será necessário explicar 
novamente aos alunos e, consequentemente, aumentar a quantidade de exercícios. Porém, o 
aluno pode também revelar dificuldades e não pedir ajuda ao (à) professor(a). Nestes casos, a 
correção dos exercícios é extremamente importante, pois através dela o(a) professor(a) 
apercebe-se das dificuldades ou da aprendizagem positiva dos conteúdos propostos. 
De seguida, apresenta-se a grelha desta unidade letiva para o nível A1 (Tabela 4), a qual 



























-Leitura individual do conto.  
 
-Análise do conto em grupo, 


















escrita e oral  
 




-Resolução de uma ficha de trabalho 
sobre o conto 
 









35 minutos  
 
(25 minutos para a 
resolução da ficha e 





escrita e oral  
 




-Apresentação e explicação dos 
pronomes pessoais e formas das frases 
 
-Explicação feita pelo professor 













escrita e oral  
 




-Resolução de uma ficha de trabalho 
sobre pronomes pessoais e formas das 
frases 
 












(25 minutos para a 
resolução da ficha e 
10 minutos para a 
sua correção) 
-Compreensão 
escrita e oral  
 




-Localização geográfica da Dinamarca 
 
-Associação de nomes de locais 
turísticos a imagens  
 




localização geográfica  
 










Tabela 4 - Grelha de unidade didática (nível A1)
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5.1.2. Nível A2 
Para o nível A2 (Anexo 11), a estrutura da ficha de trabalho é semelhante à estrutura da 
ficha de trabalho do nível A1. Numa primeira parte, propõe-se a leitura do conto (adaptado), 
“O Cavaleiro da Dinamarca”, algumas questões de resposta fechada e curta, um exercício de 
preenchimento de lacunas recorrendo ao conto e, por último, a identificação de antónimos e 
sinónimos de algumas palavras no texto. Na segunda parte da ficha de trabalho, existe uma 
pequena exposição dos vários tipos de frases (declarativa, exclamativa, imperativa e 
interrogativa) e, depois, seguem-se alguns exercícios sobre este tema: correspondência dos tipos 
de frases às respetivas funções, identificação do sinal de pontuação e do respetivo tipo de frase 
e, por último, um exercício para elaboração de frases (uma frase para cada tipo).  
A última parte da ficha de trabalho propõe aos alunos a descoberta da Dinamarca através 
de um texto com lacunas para preencher, e a descoberta do significado dos símbolos presentes 
no meio das bandeiras portuguesa, suíça e dinamarquesa. Para isso, os alunos terão de responder 
a perguntas sobre o conto anteriormente analisado (“O Cavaleiro da Dinamarca”) e completar 
os crucigramas presentes na ficha de trabalho.  
Os objetivos gerais desta unidade didática para o nível A2 são: 
 Tomar contacto com um texto literário da língua portuguesa; 
 Conhecer um dos contos portugueses mais importantes; 
 Compreender a mensagem principal do conto adaptado “O Cavaleiro da 
Dinamarca”; 
 Usar adequadamente áreas gramaticais; 
Os objetivos específicos desta unidade didática para o nível A2 são: 
 Distinguir sinónimos e antónimos; 
 Distinguir frases declarativas, exclamativas, interrogativas e imperativas; 
 Conhecer alguns elementos identitários da Dinamarca; 
 Identificar a bandeira de Portugal e a bandeira da Dinamarca. 
Nesta unidade didática, pretende-se que os alunos de nível A2 distingam frases 
declarativas, exclamativas, interrogativas e imperativas. Para isso, o(a) professor(a) dialogará 
com os alunos sobre a definição de cada tipo de frase, explicando-lhes que a frase declarativa 
apresenta uma afirmação e, geralmente, é marcada com o ponto final; a frase interrogativa 
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apresenta uma pergunta e, geralmente, é marcada pelo ponto de interrogação; a frase imperativa 
apresenta um pedido, uma ordem, um conselho ou um convite e, geralmente, é marcada pelo 
ponto final ou pelo ponto de exclamação; e, por último, a frase exclamativa apresenta uma 
opinião sobre uma determinada situação (por exemplo, alegria, tristeza, surpresa) e, geralmente, 
é marcada pelo ponto de exclamação.  
De seguida, apresenta-se a grelha desta unidade letiva para o nível A2 (Tabela 5), a qual 
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Tabela 5 - Grelha de unidade didática (nível A2) 
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5.1.3. Nível B1 
No nível B1 (Anexo 12), a complexidade dos exercícios eleva-se. A unidade didática é 
composta por uma parte de compreensão oral e uma segunda e terceira parte de compreensão e 
expressão escrita e oral. Assim, os alunos começam por visualizar um excerto de um 
documentário sobre Sophia de Mello Breyner Andresen, onde podem, para além de treinar a 
competência oral, alargar os seus conhecimentos relativamente a uma das maiores autoras 
portuguesas. Nesta parte, os alunos, em simultâneo com a visualização do documentário, terão 
de selecionar a resposta correta em questões de escolha múltipla. Na segunda parte da unidade 
didática, os alunos analisarão a biografia da autora, responderão a algumas perguntas de 
resposta fechada, completarão com informações do texto o BI (Bilhete de Identidade) de Sophia 
de Mello Breyner Andresen e, finalmente, um exercício de conjugação verbal, nos tempos 
Presente, Pretérito Perfeito e Pretérito Imperfeito do modo Indicativo.  
Na última parte, a ficha de trabalho contém um pequeno excerto do conto “O Cavaleiro da 
Dinamarca”, relativo ao contacto dos navegadores portugueses com os africanos. Através deste 
excerto, os alunos terão de refletir sobre a importância da aprendizagem de línguas, dos hábitos 
culturais, da existência de preconceitos e estereótipos, fruto do contacto entre culturas.  
Os objetivos gerais desta unidade didática para o nível B1 são: 
 Conhecer uma das principais escritoras portuguesas; 
 Usar adequadamente áreas gramaticais; 
 Compreender a importância da aprendizagem de línguas. 
Os objetivos específicos desta unidade didática para o nível B1: 
 Conhecer alguns aspetos da vida de Sophia de Mello Breyner Andresen; 
 Identificar a informação principal num texto oral e escrito; 
 Conjugar verbos no Presente, Pretérito Perfeito e Pretérito Imperfeito do Indicativo; 
 Expressar com clareza a opinião; 
 Falar sobre a importância das línguas no mundo; 
 Reconhecer a existência de preconceitos e estereótipos na sociedade. 
Nesta unidade didática, pretende-se que os alunos de nível B1 expressem as suas opiniões 
relativamente à importância das línguas no mundo, assim como as vantagens e desvantagens da 
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coexistência de várias culturas e da aprendizagem de várias línguas. Para isso, o(a) professor(a) 
dialogará com os alunos sobre estes tópicos, dinamizando, por exemplo, um brainstorming.   
De seguida, apresenta-se a grelha desta unidade letiva para o nível B1 (Tabela 6), a qual 
permitirá uma melhor compreensão dos objetivos a serem alcançados e da estrutura da aula. 
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5.1.4. Nível B2 e C1 
Para o nível B2/C1 (Anexo 13), a ficha de trabalho está dividida em duas partes: a primeira 
parte dedicada à compreensão oral e a segunda parte dedicada à compressão e expressão oral e 
escrita. A segunda parte está subdividida em duas partes: primeira parte para compreensão e 
expressão escrita e a segunda parte para a compreensão e expressão oral.  
Quanto à primeira parte, que diz respeito à compreensão oral, os alunos ouvirão uma 
reportagem sobre a trasladação de Sophia de Mello Breyner Andresen para o Panteão Nacional 
e, posteriormente, resolverão algumas questões de escolha múltipla relacionadas com a 
reportagem. A reportagem será reproduzida duas vezes, para que os alunos tenham 
oportunidade de resolver e retificar todas as respostas. Este exercício tem como objetivo revelar 
alguns dados importantes da vida e obra de Sophia de Mello Breyner Andresen e treinar a 
competência oral. Além disso, os alunos poderão conhecer um dos locais de referência em 
Lisboa, o Panteão Nacional.  
De seguida, é apresentado aos alunos um excerto do conto “O Cavaleiro da Dinamarca”, 
correspondente ao encontro dos navegadores portugueses com os africanos. Através deste 
excerto, os alunos poderão refletir sobre a importância da comunicação verbal e não-verbal, a 
existência de hábitos culturais (por exemplo, as danças e os cantares dos africanos, como modo 
de receção), a criação de estereótipos e preconceitos (consequência do encontro de várias 
culturas) e, além disso, os alunos poderão treinar a competência escrita através de questões de 
respostas diversas (aberta e fechada; curta e comprida). Seguidamente, e na sequência deste 
texto, os alunos poderão, através de imagens, distinguir e identificar estereótipos e preconceitos. 
Por outro lado, os alunos poderão revelar experiências vividas, nas quais tenham presenciado 
atitudes preconceituosas ou estereotipadas.  
Por último, a finalizar a unidade didática, os alunos, através de uma ficha de trabalho sobre 
influências linguísticas no português, descobrirão algumas palavras portuguesas com 
influências de línguas africanas e, também, do italiano. Para isso, os alunos apenas terão que 
resolver umas palavras cruzadas. Esta atividade surge na sequência do excerto do conto “O 
Cavaleiro da Dinamarca”, no qual se fala do contacto dos povos africanos com o povo 
português. O contacto destas e de outras culturas possibilita a alteração ou adoção de vários 
aspetos, entre eles o aspeto linguístico.  
Os objetivos gerais desta unidade didática para o nível B2/C1 são: 
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 Reconhecer uma das principais escritoras portuguesas; 
 Reconhecer a importância da aprendizagem de línguas para a comunicação; 
 Distinguir estereótipo e preconceito; 
 Usar adequadamente áreas gramaticais. 
Os objetivos específicos desta unidade didática para o nível B2/C1 são: 
 Identificar alguns elementos característicos da obra de Sophia de Mello Breyner 
Andresen; 
 Identificar a informação principal num texto oral e escrito; 
 Falar sobre a importância da aprendizagem de línguas; 
 Identificar estereótipos e/ou preconceitos em imagens e no quotidiano; 
 Mostrar como o excerto do conto se aproxima de factos históricos, por exemplo, da 
era dos Descobrimentos Portugueses; 
 Expressar com clareza a opinião. 
Nesta unidade didática, pretende-se que os alunos de nível B2/C1 identifiquem 
corretamente e reconheçam estereótipos e preconceitos. Para isso, o(a) professor(a) dialogará 
com os alunos sobre a definição de estereótipo e de preconceito.  
De seguida, apresenta-se a grelha desta unidade letiva para o nível B2/C1 (Tabela 7), a qual 
permitirá uma melhor compreensão dos objetivos a serem alcançados e da estrutura da aula. 
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Tabela 7 - Grelha de unidade didática (nível B2/C1) 
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5.2. Proposta didática 2 - José Saramago 
O tema desta segunda unidade didática gira em torno de Henry Dunant (fundador da Cruz 
Vermelha) e de José Saramago, um tema relevante tanto a nível cultural como a nível temporal. 
Esta unidade didática deverá ser executada perto do Dia Mundial da Cruz Vermelha (dia 8 de 
maio), pois aborda a história da criação da Cruz Vermelha, na Suíça e em Portugal, e fala sobre 
o único português a ganhar o Prémio Nobel, tal como aconteceu com Henry Dunant. As 
atividades escolhidas para as fichas de trabalho tiveram em consideração as planificações anuais 
dos vários níveis e, também, o público-alvo.  
Os dois temas escolhidos para esta unidade didática são relacionáveis, pois tanto Henry 
Dunant, fundador da Cruz Vermelha, como José Saramago ganharam o Prémio Nobel, ainda 
que sejam prémios diferentes (Prémio Nobel da Paz e Prémio Nobel da Literatura, 
respetivamente). É importante que os alunos estabeleçam um contacto constante com a 
literatura portuguesa e, num contexto de ensino do português na Suíça, este contacto não se 
verifica com muita frequência. Nos níveis iniciais (A1 a B1) serão abordados temas como a 
criação da Cruz Vermelha, na Suíça e em Portugal, e o conto “A Maior Flor do Mundo”, de 
José Saramago. Este conto está relacionado com a Cruz Vermelha na medida em que ambos 
abordam os direitos e deveres humanos, ou seja, Henry Dunant na batalha de Solferino conclui 
que todas as pessoas, independentemente da sua nacionalidade, cor ou uniforme, têm o direito 
à vida e a assistência médica. Por outro lado, o conto “A Maior Flor do Mundo” refere, para 
além da crítica à construção desenfreada de prédios e, consequentemente, a desflorestação, a 
importância da existência de direitos e deveres humanitários. No conto, por exemplo, vemos o 
direito à vida da flor e os deveres dos humanos (neste caso, auxiliar (regar) a flor), que muitas 
vezes são esquecidos. Como diz José Saramago: “Toda a gente fala de direitos humanos e 
ninguém de deveres, talvez fosse uma boa ideia inventar um Dia dos Deveres Humanos”. De 
facto, é crucial que todas as pessoas estejam conscientes não só dos direitos mas, também, dos 
seus deveres. 
Nesta unidade didática, será apresentado o escritor José Saramago a todos os alunos, pois 
este escritor é um grande ícone português e foi o único português a ganhar o Prémio Nobel da 
Literatura.  
As planificações para estas regências encontram-se estruturadas em três partes/momentos: 
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1. Fundação da Cruz Vermelha; 
2. José Saramago; 
3. Curta-metragem/conto “A Maior Flor do Mundo”. 
Com esta organização das aulas, pretende-se obter uma maior concentração e empenho dos 
alunos nas atividades. 
Quanto à avaliação, o(a) professor(a), durante as aulas, deverá avaliar os alunos pelo seu 





5.2.1. Nível A1 
As atividades escolhidas para o nível A1 (Anexo 14), são atividades que motivam e 
envolvem os alunos na mesma. Inicialmente propõe-se a visualização de um vídeo sobre a Cruz 
Vermelha. Este vídeo relata a história da fundação da Cruz Vermelha por Jean Henry Dunant 
e, posteriormente, a instauração desta organização em Portugal por António José Marques. 
Seguidamente, os alunos recebem uma ficha de trabalho com a biografia de Henry Dunant, a 
qual contém lacunas que terão de ser preenchidas pelos alunos. Nesta ficha de trabalho, os 
alunos poderão também descobrir quem foi o fundador da Cruz Vermelha em Portugal, através 
de um exercício de antónimos. Depois de concluídos e corrigidos estes exercícios, será 
apresentado aos alunos, a biografia de um dos mais importantes escritores portugueses, José 
Saramago que, tal como Henry Dunant, ganhou o Prémio Nobel. O texto será lido pelos alunos 
com a ajuda do(a) professor(a) e, posteriormente, será analisado por toda a turma. Feita a 
análise, os alunos poderão descobrir, através de um exercício de correspondência de imagens a 
títulos de livros, algumas das obras mais conhecidas de José Saramago. De seguida, são 
apresentados aos alunos dois exercícios, um para elaboração de perguntas para as respostas 
apresentadas e outro para completarem um quadro com o singular/plural de algumas palavras. 
Para concluir a aula, os alunos visualizarão a curta-metragem do conto “A Maior Flor do 
Mundo” e, posteriormente, responderão a algumas perguntas sobre a curta-metragem/conto e 
outros exercícios sobre o género (completar um quadro com o masculino/feminino de algumas 
palavras) e número (transformar frases no singular para o plural e vice-versa) das palavras, 
ordem alfabética (colocar por ordem alfabética as palavras apresentadas), divisão silábica e, por 
último, correspondência de adjetivos a nomes e preenchimento de um quadro, tendo em 
consideração o número e o género dos mesmos.  
Os objetivos gerais desta unidade didática para o nível A1 são: 
 Conhecer a história da fundação da Cruz Vermelha; 
 Conhecer um dos escritores portugueses mais importantes; 
 Compreender a mensagem principal do conto adaptado “A Maior Flor do 
Mundo”. 
Os objetivos específicos desta unidade didática para o nível A1 são: 
 Conhecer o fundador da Cruz Vermelha, na Suíça e em Portugal; 
 Conhecer algumas das obras mais importantes de José Saramago; 
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 Distinguir o número (singular/plural) das palavras; 
 Distinguir o género (masculino/feminino) das palavras; 
 Saber a ordem alfabética; 
 Dividir silabicamente as palavras. 
Nesta unidade didática, pretende-se que os alunos de nível A1 utilizem corretamente e 
reconheçam o plural e o singular. Para isso, o(a) professor(a) dialogará com os alunos sobre a 
definição de plural e de singular, explicando-lhes que singular indica a quantidade um (apenas 
uma coisa) e que plural indica a quantidade mais do que um. De seguida, os alunos resolvem 
alguns exercícios, através dos quais o(a) professor(a) pode avaliar o grau de 
conhecimento/aprendizagem do aluno, isto é, se o aluno precisa constantemente de ajuda do(a) 
professor(a) significa que este não apreendeu corretamente os conteúdos propostos e, portanto, 
será necessário explicar novamente aos alunos e, consequentemente, aumentar a quantidade de 
exercícios. Porém, o aluno pode também revelar dificuldades e não pedir ajuda ao (à) 
professor(a). Nestes casos, a correção dos exercícios é extremamente importante, pois através 
dela o(a) professor(a) apercebe-se das dificuldades ou da aprendizagem positiva dos conteúdos 
propostos. 
De seguida, apresenta-se a grelha desta unidade letiva para o nível A1 (Tabela 8), a qual 
permitirá uma melhor compreensão dos objetivos a serem alcançados e da estrutura da aula. 
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-Audição e visualização de um vídeo 
sobre os 150 anos da Cruz Vermelha 
-Atividade para toda a turma -Direitos e 
deveres 
humanos 







escrita e oral 
-Expressão escrita e 
oral 
-Interculturalidade 
-Ficha de trabalho sobre o fundador da 
Cruz Vermelha na Suíça, Henry Dunant, 
e o fundador da Cruz Vermelha em 
Portugal, José António Marques  
-Trabalho de pares -Direitos e 
deveres 
humanos 
-Os fundadores da Cruz 
Vermelha, na Suíça e em 
Portugal 
-Antónimos 
 15 minutos (10 para 
resolução e 5 para 
correção) 
-Compreensão 
escrita e oral 
-Expressão escrita e 
oral 
 
-Leitura e análise da biografia de José 
Saramago 
-Atividade para toda a turma -Escritores -Biografia de José 
Saramago 
 




escrita e oral 
-Expressão escrita e 
oral 
-Ficha de trabalho sobre a biografia de 
José Saramago 




-Fotocópias 20 minutos (5 
minutos para 






escrita e oral 
-Expressão escrita e 
oral 
 
-Visualização e análise da curta-
metragem A Maior Flor do Mundo 




-Conto infantil A Maior 











-Conto infantil A Maior 
Flor do Mundo 




escrita e oral 
-Expressão escrita e 
oral 
-Ficha de trabalho sobre o conto A 
Maior Flor do Mundo 




-Conto infantil A Maior 
Flor do Mundo 
-Adequação de adjetivos 
a nomes 
 15 minutos (10 para 
resolução e 5 para 
correção) 
-Compreensão 
escrita e oral 
-Expressão escrita e 
oral 
-Exercícios sobre o género e número das 
palavras 




-Género e número das 
palavras 
 
 20 minutos (15 para 
resolução e 5 para 
correção) 
-Compreensão 
escrita e oral 
-Expressão escrita e 
oral 
-Exercícios de ordenação alfabética e 
divisão silábica 







 15 minutos (10 para 
resolução e 5 para 
correção) 
-Compreensão 
escrita e oral 
-Expressão escrita e 
oral 




-Adequação de adjetivos 
a nomes 
 15 minutos (10 para 
resolução e 5 para 
correção) 




5.2.2. Nível A2 
O nível A2 (Anexo 15) iniciará a aula, tal como o nível A1, com a visualização do vídeo 
sobre a Cruz Vermelha e resolução de exercícios sobre o mesmo (o primeiro para 
preenchimento de lacunas num texto sobre o fundador da Cruz Vermelha na Suíça, Henry 
Dunant, e o segundo para conjugação de alguns verbos de forma a completar um crucigrama e 
a obter o nome do fundador da Cruz Vermelha em Portugal). De seguida, será apresentado aos 
alunos a biografia de José Saramago que, tal como Henry Dunant, ganhou o Prémio Nobel. 
Neste momento da aula, os alunos terão quatro exercícios para resolver: o primeiro exercício 
pretende que os alunos completem um texto sobre José Saramago recorrendo à biografia do 
autor, anteriormente analisada; o segundo exercício pretende que os alunos, através do texto, 
deem antónimos de algumas palavras; o terceiro exercício propõe aos alunos a construção de 
três frases (uma declarativa, uma exclamativa e uma interrogativa) relacionadas com o texto; e, 
por último, a transformação de duas frases, do Presente do Indicativo para o Pretérito Perfeito 
do Indicativo. Na última parte da aula, os alunos visualizarão a curta-metragem “A Maior Flor 
do Mundo” e realizarão uma ficha de trabalho sobre a curta-metragem/conto (o primeiro 
exercício de resposta a algumas questões sobre o conto; o segundo para elaboração de questões 
para as respostas apresentadas; o terceiro e quarto exercício para completarem um quadro com 
a família de palavras e campo lexical de flor; o quinto, para formarem frases, negativas e 
afirmativas, com as palavras dadas anteriormente para a família de palavras e campo lexical de 
flor; e, por último, um exercício de preenchimento de lacunas com as preposições fornecidas 
num quadro). 
Os objetivos gerais desta unidade didática para o nível A2 são: 
 Conhecer a história da fundação da Cruz Vermelha; 
 Conhecer um dos escritores portugueses mais importantes; 
 Compreender a mensagem principal do conto adaptado “A Maior Flor do 
Mundo”. 
Os objetivos específicos desta unidade didática para o nível A2 são: 
 Conhecer o fundador da Cruz Vermelha, na Suíça e em Portugal; 
 Conhecer a vida de José Saramago; 
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 Reconhecer os antónimos de algumas palavras; 
 Identificar frases declarativas, exclamativas e interrogativas; 
 Transformar frases no Presente do Indicativo para o Pretérito Perfeito do 
Indicativo; 
 Distinguir campo lexical de família de palavras. 
Nesta unidade didática, pretende-se que os alunos de nível A2 distingam campo lexical de 
família de palavras. Para isso, o(a) professor(a) deverá dialogar com os alunos sobre a definição 
de campo lexical e família de palavras, explicando-lhes que campo lexical ou área vocabular é 
o conjunto de palavras ou expressões que se referem a um mesmo tema e que família de palavras 
é o conjunto de palavras que conseguimos formar a partir de uma palavra. O(a) professor(a), 
para que os alunos compreendam melhor estes conceitos, dá ainda alguns exemplos. De 
seguida, os alunos resolvem alguns exercícios: indicar três palavras da família de flor e três 
palavras do campo lexical de flor. Através da realização destes exercícios, o(a) professor(a) 
pode avaliar o grau de conhecimento/aprendizagem do aluno. 
De seguida, apresenta-se a grelha desta unidade letiva para o nível A2 (Tabela 9), a qual 
















-Audição e visualização 
de um vídeo sobre os 150 
anos da Cruz Vermelha 
-Atividade para toda a turma -Direitos e 
deveres humanos 







escrita e oral 
-Expressão escrita e 
oral 
-Interculturalidade 
-Ficha de trabalho sobre o 
fundador da Cruz 
Vermelha na Suíça, Henry 
Dunant, e o fundador da 
Cruz Vermelha em 
Portugal, José António 
Marques  
-Trabalho de pares -Direitos e 
deveres humanos 
-Texto informativo 
-Presente e Pretérito 
Perfeito do Indicativo 
 15 minutos (10 para 
resolução e 5 para 
correção) 
-Compreensão 
escrita e oral 
-Expressão escrita e 
oral 
 
-Leitura e análise da 
biografia de José 
Saramago 
-Atividade para toda a turma -Escritores -Texto informativo 
 




escrita e oral 
-Expressão escrita e 
oral 
-Ficha de trabalho sobre a 
biografia de José 
Saramago 
-Trabalho de pares -Escritores  -Texto informativo 
 
-Fotocópias 20 minutos (15 minutos 
para resolução e 5 




escrita e oral 




metragem A Maior Flor 
do Mundo 
-Atividade para toda a turma -Direitos e 
deveres humanos 








-Atividade para toda a turma -Direitos e 
deveres humanos 
-Conto infantil  10 minutos 
-Compreensão 
escrita e oral 
-Expressão escrita e 
oral 
-Ficha de trabalho sobre o 
conto A Maior Flor do 
Mundo 




-Fotocópias 25 minutos (20 minutos 
para resolução e 5 para 
correção) 
-Compreensão 
escrita e oral 
-Expressão escrita e 
oral 
-Exercícios sobre família 
de palavras e campo 
lexical 
-Trabalho de pares -Direitos e 
deveres humanos 
-Família de palavras 
-Campo Lexical 
 
-Fotocópias 15 minutos (10 minutos 




Tabela 9 - Grelha de unidade didática (nível A2)
-Compreensão 
escrita e oral 
-Expressão escrita e 
oral 
-Exercícios sobre as 
formas das frases 
(negativa/afirmativa) e 
preposições 
-Trabalho de pares -Direitos e 
deveres humanos 
-Frases negativas e 
afirmativas 
-Preposições 
-Fotocópias 15 minutos (10 minutos 




5.2.3. Nível B1 
O nível B1 (Anexo 16) começará com visualização do vídeo sobre a fundação da Cruz 
Vermelha e resolução, em simultâneo, de uma ficha de trabalho, onde os alunos terão que 
selecionar a resposta correta (questões de escolha múltipla), tendo em consideração a 
informação transmitida no vídeo.  
De seguida, os alunos terão que ordenar os parágrafos de um texto, de forma a obterem um 
texto coerente sobre Henry Dunant (fundador da Cruz Vermelha), e, posteriormente, revelar se 
as afirmações apresentadas no exercício seguinte são verdadeiras ou falsas e corrigir as 
afirmações falsas. O último exercício desta primeira parte pretende que os alunos refiram o 
verbo, tempo, modo, número e pessoa de algumas formas verbais. Posteriormente, os alunos 
irão ler a biografia de José Saramago e responder a algumas questões sobre a mesma.  
O último momento da aula, tal como acontece nos níveis A1 e A2, inicia-se com a 
visualização da curta-metragem “A Maior Flor do Mundo”. Após uma breve análise deste 
conto, os alunos do nível B1 serão convidados a refletir sobre duas frases proferidas por José 
Saramago: 
1. “E se as histórias para crianças passassem a ser de leitura obrigatória para os adultos? 
Seriam eles capazes de aprender realmente o que há tanto tempo têm andado a ensinar?”  
  
2. “Toda a gente fala de direitos humanos e ninguém de deveres, talvez fosse uma boa ideia 
inventar um Dia dos Deveres Humanos.”  
Com estas frases os alunos poderão refletir sobre a importância de existirem direitos e 
deveres humanos. A primeira frase, do conto “A Maior Flor do Mundo”, leva os alunos a refletir 
sobre a interpelação deste conto dirigida inicialmente às crianças mas que, também, seria 
interessante e importante os adultos experimentarem. São os adultos que transmitem esta lição 
às crianças, contudo, não têm qualquer atenção às suas atitudes. Por outro lado, a segunda frase 
revela-nos que todas as pessoas falam de direitos humanos, mas ninguém se lembra que também 
é importante a existência de deveres humanos para o pleno e harmonioso funcionamento da 
sociedade. As duas frases estão relacionadas, na medida em que a curta-metragem/conto “A 
Maior Flor do Mundo” aborda a despreocupação e atitude dos adultos face à natureza e, 
contrariamente, a atitude bondosa de um menino, que ao ver a flor tão caída e murcha resolve 
percorrer um longo caminho para tentar salvar esta flor. 
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Depois desta reflexão, os alunos serão distribuídos em dois grupos. Um dos grupos ficará 
encarregado pela elaboração de uma árvore dos direitos humanos e o outro grupo ficará 
responsável pela elaboração de uma árvore dos deveres humanos. Ambos os grupos terão de 
refletir nas atitudes da sociedade suíça e portuguesa para conseguirem obter direitos e deveres 
que deveriam ou devem estar presentes no quotidiano. Depois de estabelecidos os direitos e 
deveres humanos, cada grupo apresentará a sua árvore, justificando as suas escolhas. Enquanto 
um grupo apresenta a sua árvore, os outros grupos devem prestar atenção e, se necessário, tomar 
notas para depois elaborar um pequeno comentário (mínimo de 100 e máximo de 200 palavras) 
sobre a importância dos direitos e dos deveres humanos, comparando novamente os dois países, 
a Suíça (país de acolhimento) e Portugal (país de origem), e dando alguns exemplos. 
Os objetivos gerais desta unidade didática para o nível B1 são: 
 Conhecer um dos mais importantes escritores portugueses; 
 Usar adequadamente áreas gramaticais; 
 Compreender a importância da existência de direitos e, também, de deveres 
humanos. 
Os objetivos específicos desta unidade didática para o nível B1 são: 
 Conhecer alguns aspetos da vida de José Saramago; 
 Identificar a informação principal num texto oral e escrito; 
 Conjugar verbos no Presente, Pretérito Perfeito, Pretérito Imperfeito do Indicativo; 
 Expressar com clareza a opinião; 
 Reconhecer a importância da existência de direitos e deveres humanos; 
 Identificar direitos e deveres humanos visíveis na Suíça e em Portugal. 
Nesta unidade didática, pretende-se que os alunos de nível B1 reflitam sobre os direitos e 
deveres humanos. Para isso, o(a) professor(a) pede aos alunos para refletirem sobre duas frases 
de José Saramago, anteriormente mencionadas. 
Além de refletirem sobre as frases, os alunos terão também de refletir sobre a curta-
metragem “A Maior Flor do Mundo”, a qual aborda o esquecimento dos adultos dos seus 
deveres. Nesta primeira parte, os alunos terão oportunidade de se exprimirem e de darem as 
suas opiniões relativamente às frases e à curta-metragem. 
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Numa segunda parte, os alunos, em grupo, irão elaborar uma árvore de direitos humanos e 
outra árvore de deveres humanos. O(a) professor(a) durante a elaboração destas duas árvores 
circula pela sala, de forma a avaliar a participação, empenho e capacidade de raciocínio dos 
alunos nas atividades. Além disso, o(a) professor(a), enquanto observa o desenvolvimento dos 
trabalhos, tece alguns comentários sobre os mesmos e, dependendo das intervenções dos alunos, 
leva-os a refletir também sobre a presença/ausência dos direitos e deveres no país de origem e 
no país de acolhimento dos alunos. 
Concluída a elaboração das árvores, cada grupo de trabalho apresentará as suas árvores 
perante toda a turma. Nesta atividade, o(a) professor(a) avaliará a expressão oral dos alunos, 
isto é, se os alunos são capazes de exprimir com facilidade as suas opiniões, justificando-as, se 
são críticos e comentam as apresentações dos colegas.  
Por último, os alunos serão avaliados também pela expressão escrita, isto é, a capacidade 
dos alunos em transpor as suas ideias e opiniões para o papel, num comentário sobre a 
importância dos direitos e deveres humanos na sociedade, exemplificando com situações 
presenciadas no país de origem e no país de acolhimento. Neste trabalho, os alunos serão 
também avaliados pela coerência frásica e correção gramatical, bem como pela capacidade de 
articulação e exposição de vários temas/opiniões. 
De seguida, apresenta-se a grelha desta unidade letiva para o nível B1 (Tabela 10), a qual 















-Audição e visualização de um vídeo 
sobre os 150 anos da Cruz Vermelha 
-Atividade 









15 minutos (7 minutos 
para visualização e 8 
minutos para correção) 
-Compreensão 
escrita e oral 
-Expressão escrita e 
oral 
-Interculturalidade 
-Ficha de trabalho sobre o fundador da 






-Presente e Pretérito Perfeito do 
Indicativo 
-Fotocópias 15 minutos (10 para 
resolução e 5 para 
correção) 
-Compreensão 
escrita e oral 
-Expressão escrita e 
oral 
 
-Leitura e análise da biografia de José 
Saramago 
-Atividade 
para toda a 
turma 
-Escritores -Texto informativo 
 
-Fotocópias 10 minutos 
-Compreensão 
escrita e oral 
-Expressão escrita e 
oral 




-Escritores -Texto informativo 
-Presente, Pretérito Perfeito, Pretérito 
Imperfeito do Indicativo 
 
-Fotocópias 20 minutos (15 minutos 
para resolução e 5 
minutos para correção) 
INTERVALO 15 minutos 
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Tabela 10 - Grelha de unidade didática (nível B1)  
 
-Compreensão 
escrita e oral 
-Expressão escrita e 
oral 
 
-Visualização da curta-metragem A 
Maior Flor do Mundo 
-Atividade 











-Análise da curta-metragem  -Atividade 





-Conto infantil  10 minutos 
-Compreensão 
escrita e oral 
-Expressão escrita e 
oral 
-Reflexão sobre duas frases de José 
Saramago 
-Atividade 





-Direitos e Deveres Humanos -Fotocópias 15 minutos 
-Compreensão 
escrita e oral 
-Expressão escrita e 
oral 
-Interculturalidade 
-Elaboração de uma árvore dos Direitos 





-Direitos e Deveres Humanos -Fotocópias 30 minutos (20 minutos 
para a elaboração e 20 
minutos para a 
apresentação) 
-Compreensão 
escrita e oral 
-Expressão escrita e 
oral 
-Interculturalidade 
-Elaboração de um comentário sobre a 
importância dos direitos e deveres 
humanos exemplificando com situações 
presenciadas na Suíça ou em Portugal, 





-Direitos e Deveres Humanos -Fotocópias 10 minutos 
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5.2.4. Nível B2 e C1 
Por último, a aula do nível B2/C1 (Anexo 17) é dividida em dois momentos, isto é, uma 
primeira parte dedicada à compreensão oral e uma segunda parte dedicada à compreensão 
escrita e expressão oral.  
Na primeira parte da aula, os alunos serão convidados a visualizar um vídeo sobre a fundação 
da Cruz Vermelha e sobre os seus fundadores na Suíça e em Portugal. Ao visualizarem o vídeo, 
os alunos terão de resolver uma ficha de trabalho com exercícios de verdadeiro ou falso, 
relacionados com o vídeo. Este vídeo será reproduzido duas vezes, para que os alunos tenham 
oportunidade de resolver e retificar todas as respostas. Este exercício tem como objetivo a 
revelação de factos importantes na história dos direitos humanos, neste caso a criação da Cruz 
Vermelha, e o treino da competência oral. De seguida, o(a) professor(a) fará uma apresentação 
do escritor José Saramago, que ganhou o Prémio Nobel, tal como Henry Dunant, fundador da 
Cruz Vermelha na Suíça. Além disso, o(a) professor(a) falará, também, da obra “Memorial do 
Convento” (visto que, de seguida, o professor distribuirá um excerto desta obra aos alunos) e 
mostrará algumas fotografias do Convento de Mafra, para que os alunos, que nunca o visitaram, 
possam ter contacto com o mais célebre convento de Portugal. Após a apresentação, o(a) 
professor(a) distribuirá aos alunos uma ficha de trabalho com um excerto da obra “Memorial 
do Convento”, relativa, precisamente, à construção do Convento de Mafra. Através deste 
excerto, os alunos terão acesso a uma das mais importantes obras portuguesas e, principalmente, 
poderão confrontar a realidade com os factos históricos relatados neste excerto (condições 
precárias dos trabalhadores), o que nos leva à violação dos direitos humanos. Seguidamente, os 
alunos serão convidados a refletir sobre as condições dos trabalhadores suíços e dos emigrantes 
portugueses. Além disso, os alunos poderão também treinar a competência escrita, através de 
um conjunto de questões relacionadas com o texto. Seguidamente, o(a) professor(a) apresentará 
aos alunos a definição e estrutura do texto argumentativo, bem como os articuladores de 
discurso que lhes são característicos. 
Após a explicação, os alunos serão convidados a refletir, em grupo, sobre os direitos e 
deveres humanos presentes/ausentes em Portugal e na Suíça e a chegar a uma conclusão, isto 
é, a decidir qual o país que reflete uma maior presença de direitos e deveres humanos, 
elaborando, posteriormente, cinco argumentos que justifiquem as suas opções. 
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Depois, será apresentada uma frase aos alunos: “Toda a gente fala de direitos humanos e 
ninguém de deveres, talvez fosse uma boa ideia inventar um Dia dos Deveres Humanos”. 
Através desta frase e dos conteúdos anteriormente abordados (as condições precárias dos 
trabalhadores na construção do Convento de Mafra, a presença ou ausência de direitos e deveres 
humanos na Suíça e em Portugal), caso ainda haja tempo, os alunos elaborarão um texto 
expositivo-argumentativo, seguindo a estrutura deste tipo de texto, sobre a importância da 
existência dos direitos e deveres humanos na sociedade. 
Nesta unidade pretende-se que os alunos de nível B2/C1 reflitam sobre a presença/ausência 
de direitos e deveres em Portugal e na Suíça e que sejam capazes de sustentar as suas opiniões 
através de argumentos sólidos. 
Primeiramente, o(a) professor(a) expõe aos alunos as características de um texto 
expositivo-argumentativo. De seguida, os alunos são convidados a refletir, em grupo, sobre a 
presença/ausência de direitos e deveres humanos e a elaborar argumentos que fundamentem as 
suas opiniões. Nesta atividade, o(a) professor(a) avaliará a capacidade de raciocínio dos alunos 
e, principalmente, a capacidade de argumentar, utilizando os articuladores de discurso. 
Posteriormente, após a exposição das diversas opiniões e dos vários argumentos, os alunos 
elaborarão um texto expositivo-argumentativo, no qual o(a) professor(a) verificará se a o nível 
de expressão oral corresponde ao nível de expressão escrita, isto é, se o aluno é capaz de expor 
as suas ideias de forma coerente, coesa e bem estruturada, seguindo as regras de elaboração de 
um texto argumentativo: introdução, desenvolvimento e conclusão. Neste texto, os alunos 
refletirão sobre uma afirmação de José Saramago e, também, sobre a importância de direitos e 
deveres humanos na sociedade.  
Para que seja possível avaliar os alunos, o(a) professor deverá orientá-los neste caminho, 
isto é, na reflexão e argumentação de temas pertinentes para a sociedade, como é o caso da 
existência de direitos e, também, de deveres humanos. 
De seguida, apresenta-se a grelha desta unidade letiva para o nível B2/C1 (Tabela 11), a qual 
permitirá uma melhor compreensão dos objetivos a serem alcançados e da estrutura da aula. 
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Competência(s) Atividades Formas Sociais 
Domínios 






-Compreensão oral e 
escrita 
-Expressão oral e 
escrita 
-Visualização de um vídeo sobre a 
fundação da Cruz Vermelha 
 
-Exercício de compreensão oral 
Trabalho 
individual 
-Direitos e Deveres 
Humanos 
-História da fundação 




20 minutos (10 para 
resolução e 10 para 
correção) 
-Compreensão oral e 
escrita 
-Expressão oral 
-Apresentação de algumas imagens de 
José Saramago, da sua obra e do 
Convento de Mafra 
















- Compreensão oral e 
escrita 
-Expressão oral e 
escrita 
-Interculturalidade 
-Leitura e análise de um excerto da 









-A construção do 




-Fotocópias 15 minutos 
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- Compreensão oral e 
escrita 
-Expressão oral e 
escrita 
-Interculturalidade 
-Resolução de uma ficha de trabalho 
sobre o excerto, refletindo a realidade 






-A construção do 




-Fotocópias 30 minutos (20 para 
resolução e 10 para 
correção) 
- Compreensão oral e 
escrita 
-Expressão oral e 
escrita 
-Exposição e explicação da função e 




-O que é um texto 
argumentativo 








- Compreensão oral e 
escrita 
-Expressão oral e 
escrita 
-Interculturalidade 
-Reflexão sobre a presença de direitos 
e deveres em Portugal e na Suíça 
 
-Elaboração de argumentos  
-Trabalho de 
grupo 
-Direitos e deveres 
humanos 
-Direitos e deveres 
humanos em Portugal 
e na Suíça 
-Argumentação 
-Fotocópias 20 minutos (10 
minutos para 






A diáspora portuguesa levou a que hoje o perfil do público-aprendente de português seja 
cada vez mais diversificado, composto por crianças e jovens de diferentes culturas e faixas 
etárias. Assim, devido ao pouco contacto entre os emigrantes portugueses e lusodescendentes 
e a língua e cultura portuguesas, foi impreterível criar um serviço formal destinado a promover 
o ensino do português, como é o caso do Instituto Camões. 
O Instituto Camões tem como objetivo primordial a promoção da língua e cultura 
portuguesas, como por exemplo, na Suíça, onde o EPE, sob a tutela desta instituição, presta 
serviços de ensino. Na Suíça, especialmente no cantão do Ticino, as turmas são extremamente 
heterogéneas, nomeadamente a nível de proficiência linguística, fator que preocupa os 
professores desta rede de ensino. 
O ensino diferenciado é, de facto, um campo complexo, que exige à escola e, 
principalmente, aos professores muito trabalho e dedicação. Um(a) professor(a) em início de 
carreira, ao deparar com a vasta heterogeneidade presente nas turmas, por exemplo, do cantão 
de Ticino, sentirá algum receio e ansiedade. Dar atenção a todos os alunos, de vários níveis de 
proficiência e com distintas capacidades de aprendizagem, é difícil e requer concentração, 
calma e capacidade de gestão. Neste contexto, considerar o ensino diferenciado revela-se uma 
solução adequada a explorar. 
O ensino diferenciado não é um tema recente, porém, muitas vezes, passa despercebido, 
isto é, um(a) professor(a) que tenha alguns anos de experiência neste campo, não se preocupará 
da mesma forma que um(a) professor(a) inexperiente. Por este motivo, este relatório alerta os 
leitores para a necessidade constante da reflexão, planificação, adaptação e investigação para 
uma execução eficaz na aula e, consequentemente, transformada no sucesso escolar dos alunos. 
Do estágio pedagógico, realizado no cantão de Ticino, retiram-se algumas conclusões, as 
quais podem ser úteis para os professores:  
 O papel principal na aula deve ser assumido pelos alunos, através das suas 
participações. O(a) professor(a) apenas deverá auxiliá-los e guiá-los tendo em 
vista o objetivo primordial da aula; 




 O(a) professor(a) deve estar atento para que a dinâmica de trabalho de pares seja 
respeitada e não se transforme em trabalho desenvolvido individualmente; 
 As atividades selecionadas para uma unidade didática poderão funcionar muito 
bem numa turma e noutra turma ser um fracasso. 
Não existem regras ou métodos fixos para este tipo de ensino, cabe ao professor estabelecê-
los tendo sempre em consideração o público-aprendente. Assim, espero que, dada a escassa 
existência de materiais específicos para este tipo de ensino, este relatório contribua de alguma 
forma para a reflexão e planificação de materiais didáticos diferenciados, pensados para o 
público-aprendente da rede EPE com uma vasta heterogeneidade. 
Este objetivo só será alcançado se os professores da rede EPE, com o contributo e auxílio 
de editoras, refletirem, debaterem e criarem livros para este fim. Conclui-se desta forma um 
breve contributo para esta utopia. Como declarou Anatole France:  
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Figura 1 - Conto “A Aia”, de Eça de Queirós (níveis A1 e A2) 
A Aia 
(Conto de Eça de Queirós, adaptado por Tânia Ferreira) 
 Era uma vez um rei muito corajoso, que morreu numa batalha. O rei deixou a rainha muito triste, pois o 
eles tinham um filho, que era o principezinho do reino. 
Havia no reino um grande inimigo, o tio do bebé. Este queria ficar com o palácio e com os tesouros do 
reino. 
 
No quarto do príncipe, dormia um outro menino, filho de uma escrava. O menino era moreno e dormia 
num berço de varas, e o príncipe era loiro e dormia num berço de ouro. 
Certa noite, ao ouvir gritos e lutas, a escrava trocou os meninos de berço, colocando o principezinho no 
berço de varas e o seu filho no berço de ouro. O tio do principezinho entrou no quarto dos meninos e levou, 
sem se aperceber, o filho da escrava.  
Pouco depois, todos pensaram que o principezinho tinha morrido. Mas não. Quem morreu foi o filho da 
escrava, o menino moreno. 
Graças à escrava o principezinho sobreviveu e, por isso, a escrava devia ser recompensada. 
A rainha levou a escrava à sala de tesouro e a escrava escolheu um punhal. Depois, a escrava cravou o 








Conto de Eça de Queirós recontado por Luísa Ducla Soares 
 
Era uma vez um rei, moço e valente, que partiu a batalhar por terras distantes, deixando só, e triste, a sua 
rainha, e um filhinho no berço.  
A lua cheia, que o vira partir, começava a mingar quando um dos seus cavaleiros trouxe a amarga 
notícia, de uma batalha perdida e da morte do rei. A rainha chorou o rei, chorou o marido, mas chorou 
sobretudo o pai que assim deixava um filho, no meio de tantos inimigos.  
 
O pior desses inimigos, era o tio da criancinha, homem bravio como um lobo, que queria mandar naquele 
reino e ter grandes tesouros. Vivia num castelo, no alto dos montes, com os seus guerreiros. Grande perigo 
corria o principezinho, que dormia no berço com um guizo de ouro fechado na mão. Ao lado dele, outro 
menino dormia noutro berço, era um escravozinho moreno, filho da escrava que dava de mamar ao príncipe. 
Tinham nascido na mesma noite, eram ambos belos, cada um à sua maneira, mas o berço de um era feito de 
marfim e o do outro, de verga. A leal escrava amava os dois, um porque era seu filho, outro porque seria seu 
rei. Mas como ela temia pelo principezinho… 
Um grande terror enchia o palácio real, o terrível senhor que morava no castelo da serra, tinha descido 
à planície com os seus homens. Por onde passavam, deixavam a sua marca de morte e destruição.  
 
As portas da cidade estavam seguras com cadeias mais fortes, mas todos os nobres tinham morrido na 
batalha. Ora, uma noite, estando a escrava deitada entre os dois meninos, julgou ouvir um ruído de ferros e 
brigas. Levantou-se à pressa, embrulhou-se num pano, e pôs-se a escutar. Eram passos pesados no jardim. 




Figura 2 - Conto “A Aia”, de Eça de Queirós (nível B1) 
  
armas. Num instante, tudo compreendeu. Era o tio cruel que assaltava o palácio para roubar e matar o seu 
príncipe. Então, rapidamente, pegou no menino louro que dormia no berço de marfim e atirou-o para o pobre 
berço de verga. Pegou no seu filhinho moreno e, entre beijos desesperados, deitou-o no berço real. Um 
homem enorme, com um manto negro, surgiu à porta do quarto, acompanhado de outros, que erguiam 
lanternas. Olhou, correu para o berço de marfim, coberto de brocados, e arrancou de lá a criança como quem 
arranca uma bolsa de ouro. Desapareceram com ela. O príncipe dormia no seu novo berço. A ama ficou 
imóvel, em silêncio.  
 
Mas, de repente, gritos de alarme ecoaram pelo palácio, travavam-se lutas nos pátios. A rainha, 
despenteada, quase nua, entrou no quarto, entre as aias, gritando pelo filho. Ao ver o berço de marfim com 
as roupas desmanchadas, caiu chorando. Então, muito calada, muito pálida, a ama descobriu o berço de 
verga. O príncipe lá estava, sorrindo, com os seus cabelos de ouro. Nesse instante, ouviu-se novamente um 
grande clamor. Era o capitão dos guardas, anunciando que o terrível pretendente ao trono tinha sido abatido, 
trespassado por flechas. Mas, ai…também o principezinho estava morto, esganado por mãos ferozes. Ao 
ouvir estas palavras, a rainha, chorando e rindo ao mesmo tempo, ergueu nos braços o príncipe. Foi um 
espanto, uma aclamação. Quem o salvara? Quem? Junto do berço lá estava ela, a escrava, que para salvar o 
príncipe, entregara à morte o próprio filho. 
As duas mães abraçaram-se. Era preciso recompensar aquela mulher. Mas como? Que bolsas de ouro 
podiam pagar um filho. Então, um velho teve uma ideia.  
- Levem-na ao tesouro real, para ela escolher as riquezas que quiser! 
A rainha deu a mão à serva e levou-a até à sala de tesouro. Senhores, aias, soldados seguiram 
comovidos. Todos estavam ansiosos, mas a ama não se movia. Olhava para o céu, além das grades, e pensava 
no seu menino, que lá devia estar.  
 
Já era tarde, o menino decerto chorava e procurava o seu peito. A ama sorriu e estendeu a mão. Que 
joia maravilhosa, que fio de diamantes, que punhado de rubis ia ela escolher? A ama estendeu a mão e 
agarrou um punhal. Era um punhal todo enfeitado com esmeraldas, que valia uma província. Agarrada ao 
punhal, gritou: 
- Salvei o meu príncipe. Agora vou dar de mamar ao meu filho. 






Figura 3 - Conto “O Cavaleiro da Dinamarca”, de Sophia de Mello Breyner Andresen (nível A1) 
 
O Cavaleiro da Dinamarca 
 
Era uma vez um cavaleiro que morava com a sua família numa floresta na Dinamarca.  
Era noite de Natal, o cavaleiro estava em casa com a sua família e decidiu ir a Belém no ano 
seguinte. 
Durante esta viagem, o cavaleiro visitou muitos lugares. 
Em fevereiro, o cavaleiro visita Veneza. 
Dias depois, o cavaleiro viaja para Florença e fica em casa de um amigo que trabalhava num 
banco. 
Depois o cavaleiro viaja para Génova mas, entretanto, fica doente e, por isso, procura abrigo 
num convento. Quando o cavaleiro se sentiu melhor, decidiu voltar para casa. 
Assim, no dia 23 de dezembro, o cavaleiro chega a uma pequena povoação, perto da floresta 
onde morava.  
Na noite seguinte, o cavaleiro atravessou a floresta, escura e assustadora, e chegou finalmente 
a casa, onde encontrou um pinheiro enfeitado e iluminado.  
E foi assim que nasceu a tradição do pinheirinho de Natal. 
O Cavaleiro da Dinamarca,  
De Sophia de Mello Breyner Andresen,  






Figura 4 - Conto “O Cavaleiro da Dinamarca”, de Sophia de Mello Breyner Andresen (nível A2) 
 
O Cavaleiro da Dinamarca 
 
Era uma vez um cavaleiro que morava com a sua família numa floresta na Dinamarca.  
Era noite de Natal, o cavaleiro estava em casa com a sua família e decidiu ir a Belém no ano 
seguinte. 
Durante esta viagem, o cavaleiro visitou muitos lugares. 
No final do mês de fevereiro, o cavaleiro inicia a viagem de regresso à Dinamarca, onde 
conhece um senhor de Veneza. Como estava mau tempo, o cavaleiro decide aceitar o convite do 
seu amigo para conhecer Veneza. 
Dias depois, o cavaleiro viaja para Florença, onde fica um mês em casa de um amigo que 
trabalhava num banco. 
Um mês passou e, novamente, o cavaleiro parte em viagem, desta vez para Génova, onde fica 
doente. O cavaleiro procura abrigo num convento, onde fica durante dois meses e meio. Quando o 
cavaleiro se sentiu melhor, partiu em direção a Bruges, uma cidade na Bélgica. Daí partiria em 
direção à Dinamarca.  
No dia 23 de dezembro, o cavaleiro chegou a uma pequena povoação, perto da floresta onde 
morava. Na noite seguinte, atravessou a floresta escura e assustadora e chegou finalmente a casa, 
onde encontrou um pinheiro enfeitado e iluminado. E foi assim que nasceu a tradição do 
pinheirinho de Natal. 
O Cavaleiro da Dinamarca,  
De Sophia de Mello Breyner Andresen,  






Figura 5 - Conto “O Cavaleiro da Dinamarca”, de Sophia de Mello Breyner Andresen (nível B1) 
  
 
“Porém, havia paragens onde os africanos e os portugueses já se conheciam e 
negociavam. E às vezes, em lugares da costa onde nunca um navio tinha parado, acontecia 
serem acolhidos com festa e alvoroço. Então, bailando e cantando, os negros vinham ao 
encontro dos navegadores que, para corresponderem ao bom acolhimento, bailavam e 
dançavam também à moda da sua terra. 
Mas o entendimento entre ambas as partes, muita vez, pouco mais avançava, pois 
uns e outros não entendiam as respetivas linguagens, e mesmo os intérpretes berberes não 
conheciam a fala usada em tão longínquas paragens. Este desentendimento das línguas foi 
a causa de muitas mortes e combates.” 







Figura 6 - Conto “O Cavaleiro da Dinamarca”, de Sophia de Mello Breyner Andresen (níveis B2 e C1) 
“Porém, havia paragens onde os africanos e os portugueses já se conheciam e negociavam. E 
às vezes, em lugares da costa onde nunca um navio tinha parado, acontecia serem acolhidos com 
festa e alvoroço. Então, bailando e cantando, os negros vinham ao encontro dos navegadores que, 
para corresponderem ao bom acolhimento, bailavam e dançavam também à moda da sua terra. 
Mas o entendimento entre ambas as partes, muita vez, pouco mais avançava, pois uns e outros 
não entendiam as respetivas linguagens, e mesmo os intérpretes berberes não conheciam a fala 
usada em tão longínquas paragens. Este desentendimento das línguas foi a causa de muitas mortes 
e combates. Assim um dia a caravela ancorou em frente duma larga e bela baía rodeada de 
maravilhosos arvoredos. Na longa praia de areia branca e fina, um pequeno grupo de negros 
espreitava o navio. Então o capitão resolveu mandar a terra dois batéis com homens para que 
tentassem estabelecer contacto com os africanos. Mas logo que os batéis tocaram a areia os negros 
fugiram e desapareceram no arvoredo. 
-Talvez tenham tido medo por ver que nós somos muitos e eles são poucos – disse um português 
chamado Pêro Dias. 
E pediu aos seus companheiros que lhe deixassem um batel e embarcassem todos no outro e se 
afastassem da praia. Mas os companheiros acharam este plano tão arriscado que não o quiseram 
aceitar. Porem, Pêro Dias insistiu tanto que eles acabaram por fazer como ele pedia e remaram para 
o largo. 
O português mal ficou sozinho caminhou até meio da praia e ali colocou panos coloridos que 
tinham trazido como presente. Depois recuou até à orla do mar, encostou-se ao batel que ficara e 
esperou. Ao cabo de algum tempo saiu da floresta um homem que trazia na mão uma lança longa 
e fina e avançava negro e nu na claridade da praia. Avançava passo por passo, lentamente, vigiando 
os gestos do homem branco que junto do batel continuava imóvel. Quando chegou perto dos panos 
parou e examinou com alvoroço a oferta. Depois ergueu a cabeça, encarou o português e sorriu. 
Este sorriu também e avançou uns passos. Houve uma pequena pausa. Depois, num acordo mútuo, 
os dois homens, sorrindo, caminharam ao encontro um do outro. Quando entre eles ficaram só a 
seis passos de distância, pararam. 
-Quero paz contigo – disse o branco na sua língua. 
O negro sorriu e respondeu três palavras desconhecidas. 
-Quero paz contigo – disse o branco em árabe. 
O negro tornou a sorrir e tornou a repetir as palavras ininteligíveis. 
-Quero paz contigo – disse o branco em berbere. 
O negro sorriu de novo e mais uma vez respondeu as três palavras exóticas. 
Então Pêro Dias começou a falar por gestos. Fez o gesto de beber e o negro apontou-lhe a 
floresta. Fez o gesto de comer e o negro apontou-lhe a floresta. Com um gesto de convite o 
marinheiro apontou o seu batel.” 







Figura 7 - Conto “A Maior Flor do Mundo”, de José Saramago (nível A1) 
 
Era uma vez um menino que morava numa aldeia. O menino vivia com os pais, a irmã e os 
avós. 
Um dia, o menino decidiu subir uma pequena montanha. Quando chegou lá acima, o menino 
viu uma flor muito caída e murcha.  
O menino, para tentar salvar a flor, resolveu ir ao rio buscar água. Como o rio estava muito 
longe, o menino foi várias vezes ao rio, levando a água para a flor nas suas mãos. Em cada ida ao 
rio, o menino levava à flor três gotas de água. 
Depois de ir vinte vezes ao rio buscar água para a flor, o menino estava tão cansado, que 
adormeceu debaixo da flor. 
Os pais do menino, ao fim de tantas horas sem ver o menino, começaram a ficar preocupados 
com ele e, por isso, decidiram ir à sua procura.  
Procuraram, procuraram…até que, de repente, viram uma flor enorme. Os pais do menino 
subiram a montanha e viram o menino a dormir junto da flor, coberto por uma grande pétala 
perfumada, com todas as cores do arco-íris. 
O menino foi levado para casa pelos pais e aplaudido por todas as pessoas da sua aldeia, por 
salvar aquela flor.  
 
A Maior Flor do Mundo, José Saramago 








Figura 8 - Conto “A Maior Flor do Mundo”, de José Saramago (nível A2) 
 
Era uma vez um menino que morava numa aldeia. O menino vivia com os pais, a irmã e os 
avós. 
Um dia, o menino estava a brincar no quintal, a pular de árvore em árvore, como um 
pintassilgo, quando, de repente, se lembrou de descer até ao rio. O rio fazia um grande desvio e, 
por isso, resolveu ir pelo campo. 
O menino corria alegremente pelos campos. A certo momento, o menino decide subir uma 
encosta. Quando chegou lá acima, o menino viu uma flor muito caída e murcha.  
O menino, ao ver a flor neste estado, resolveu ir ao rio buscar água para tentar salvá-la. Mas o 
rio estava tão longe! Além disso, o menino não tinha nenhum balde ou regador para transportar a 
água.  
Apesar de todas estas dificuldades, o menino foi várias vezes ao rio e levou água à flor nas 
suas mãos. Em cada ida ao rio, o menino levava à flor três gotas de água. 
Depois de ir vinte vezes ao rio buscar água para a flor, o menino estava tão cansado, que 
adormeceu debaixo da flor. 
Os pais do menino, ao fim de tantas horas sem ver o menino, começaram a ficar preocupados 
com ele e, por isso, decidiram ir à sua procura. Procuraram, procuraram e não o acharam. 
De repente, os pais do menino viram uma flor enorme. Quando subiram a colina para verem a 
flor, os pais do menino viram o menino a dormir junto da flor, coberto por uma grande pétala 
perfumada, com todas as cores do arco-íris. 
O menino foi levado para casa pelos pais e aplaudido por todas as pessoas da sua aldeia, pelo 
grande ato de generosidade que o menino teve com a flor.  
 
A Maior Flor do Mundo, José Saramago 









Figura 9 - Excerto da obra “Memorial do Convento”, de José Saramago (níveis B2 e C1) 
“Foram as ordens, vieram os homens. De sua própria vontade alguns, aliciados pela promessa de bom 
salário, por gosto de aventura outros, por desprendimento de afetos também, à força quase todos. Deitava-
se o pregão nas praças, e, sendo escasso o número de voluntários, ia o corregedor pelas ruas, acompanhado 
dos quadrilheiros, entrava nas casas, empurrava os cancelos dos quintais, saía ao campo a ver onde se 
escondiam os relapsos, ao fim do dia juntava dez, vinte, trinta homens, e quando eram mais que os 
carcereiros atavam-nos com cordas, variando o modo, ora presos pela cintura uns nos outros, ora com 
improvisada pescoceira, ora ligados pelos tornozelos, como galés ou escravos. Em todos os lugares se repetia 
a cena, Por ordem de sua majestade, vais trabalhar na obra do convento de Mafra, e se o corregedor era 
zeloso, tanto fazia que estivesse o requisitado na força da vida como já lhe escorregasse o rabo da tripeça, 
ou pouco mais fosse que menino. Recusava-se (…), e se começava a dizer as suas razões não as acabava, 
deitavam-lhe a mão os quadrilheiros, batiam-lhe se resistia, muitos eram metidos ao caminho a sangrar. 
(…) 
De madrugada, muito antes de nascer o sol, e ainda bem, porque estas horas são sempre as mais frias, 
levantam-se os trabalhadores de sua majestade, enregelados e famintos, felizmente os libertaram das cordas 
os quadrilheiros, porque hoje entraremos em Mafra e causaria péssimo efeito o cortejo de maltrapilhos, 
atados como escravos do Brasil ou récua de cavalgaduras. 
(…) 
Juntam-se os homens que entraram hoje, dormem onde calhar, amanhã serão escolhidos. Como os 
tijolos. Os que não prestarem, se foi de tijolos a carga, ficam por aí, acabarão por servir a obras de menos 
calado, não faltará quem os aproveite, mas, se foram homens, mandam-nos embora, em hora boa ou hora 
má, Não serves, volta para a tua terra, e eles vão, por caminhos que não conhecem, perdem-se, fazem-se 
vadios, morrem na estrada, às vezes roubam, às vezes matam, às vezes chegam.” 
Memorial do Convento, José Saramago,  
Lisboa: Caminho, 2007 
Páginas 302-307 
 
Aliciados – seduzidos; 
Desprendimento – independência; desapego; 
Pregão – anúncio feito em voz alta; 
Corregedor – Antigo cidadão com funções semelhantes às do juiz de direito atual; 
Quadrilheiro – soldado; 
Relapsos – criminosos; que é reincidente em alguma coisa (crime, por exemplo); 
Carcereiros – guardas de prisões; 
Improvisada pescoceira – coleira feita à pressa; 
Galés – indivíduos condenados a trabalhar nas galés como remadores; 
Zeloso – cuidadoso; 
Requisitado – escolhido; 
Tripeça – banco de madeira de três pés usado por pessoas de idade avançada e que, devido à fragilidade própria da velhice, as fazia 
adormecer e cair;  
Enregelados – que têm muito frio; 
Famintos – que têm muita fome; 
Maltrapilhos – que ou quem se veste mal ou com roupas esfarrapadas (rotas); 
Récua de cavalgaduras – fileira de bestas de carga que vão presas umas atrás das outras; 
Obras de menos calado – obras com menos importância; 
Vadios – que ou aquele que não gosta de trabalhar ou de se empenhar. 
150 
 
Anexo 10 
 
151 
 
 
152 
 
 
153 
 
 
154 
 
 
155 
 
 
156 
 
 
157 
 
 
158 
 
Anexo 11 
 
159 
 
 
160 
 
161 
 
 
162 
 
 
163 
 
 
164 
 
 
165 
 
 
166 
 
Anexo 12 
 
167 
 
 
168 
 
 
169 
 
 
170 
 
 
171 
 
 
172 
 
 
173 
 
Anexo 13 
 
174 
 
 
175 
 
 
176 
 
 
177 
 
 
178 
 
 
179 
 
 
180 
 
 
181 
 
Anexo 14 
 
182 
 
 
183 
 
 
184 
 
 
185 
 
 
186 
 
 
187 
 
 
188 
 
 
189 
 
 
190 
 
 
191 
 
Anexo 15 
 
192 
 
 
193 
 
 
194 
 
 
195 
 
 
196 
 
 
197 
 
 
198 
 
 
199 
 
 
200 
 
Anexo 16 
 
201 
 
 
202 
 
 
203 
 
 
204 
 
 
205 
 
 
206 
 
 
207 
 
 
208 
 
 
209 
 
Anexo 17 
  
210 
 
 
211 
 
 
212 
 
 
213 
 
 
214 
 
 
215 
 
 
216 
 
 
217 
 
 
